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RESUMO: 
A transmissão da psicanálise na clínica psicanalítica 
Alessandra Tavares Silva 
Orientadora: Fernanda Costa-Moura 
Resumo  de  Dissertação  de  mestrado  submetida  ao  Programa  de  Pós-Graduação  em  Teoria 
Psicanalítica, Instituto de Psicologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, como parte 
dos requisitos necessários para a obtenção do título de mestre em Teoria Psicanalítica. 
 
 
 
Partindo  da  interrogação  sobre  o  modo  de  operação  da  clínica  psicanalítica,  a 
pesquisa  retoma os  textos  iniciais  da  psicanálise  como  marco  da descoberta freudiana,  o 
inconsciente, e  da  clínica que  daí  se desdobrava. Reconhece o  ato  de  Freud em sua 
descoberta como o de sustentação de uma falha no plano do saber que se apresentava. E 
visa demonstrar que este mesmo ato é colocado como exigência para todo aquele que se 
dispuser a dar seguimento a esta clínica. Nessa mesma perspectiva, os “Artigos Técnicos” 
(FREUD, 1911-1915/1996) ganham destaque, não por definirem as regras sobre as quais a 
clínica  da  psicanálise  seria  garantida,  mas  sim,  por  traçarem  o  fundamento  do  lugar  do 
analista como resultado eventual de um processo de análise. Fazendo convergir, portanto, 
clínica psicanalítica e  lugar do analista, o trabalho termina por discutir a dependência do 
psicanalista de sua análise pessoal. Situando a análise como o trabalho que proporciona ao 
sujeito  a  oportunidade  de  fazer  a  experiência  de  queda  do  Sujeito  Suposto  Saber, 
argumentamos que  é somente  com a derrocada  dessa instância  exterior,  detentora de um 
saber total  a ser  adquirido,  que se abre  a possibilidade de um analista  advir no  ato, 
inantecipável,  de  submissão  à  falha no  saber  que constitui  cada  sujeito. Fundando,  no 
mesmo passo, um lugar próprio na cadeia de transmissão da psicanálise. 
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ABSTRACT: A transmissão da psicanálise na clínica psicanalítica 
Alessandra Tavares Silva 
Orientadora: Fernanda Costa-Moura 
Resumo  de  Dissertação  de  Mestrado  submetida  ao  Programa  de  Pós-Graduação  em  Teoria 
Psicanalítica, Instituto de Psicologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, como parte 
dos requisitos necessários à obtenção do título de mestre em Teoria Psicanalítica. 
 
 
 
 
 
 
The  research  is  based  on  the  earliest  psychoanalysis  writings,  from  which  the 
main Freudian pioneering ideas - the “unconscious” and the “psychoanalytical clinic”- can 
be elucidated.  It underlines how the dealing with what is unknown, presented in Freud’s 
genuine act, is proposed to anyone who intends to be a psychoanalyst.  In this sense, the so 
called  “Technical  Articles”  (Freud,  1911-15/1996)  are  pointed  out  as  being  relevant  not 
only  to  the  definition  of  some  elementary  principles  to  a  psychoanalyst,  but  also  to  the 
discussion about the essential matter of his/her place in the setting itself.  The conclusion 
emphasizes  the  relationship  between  the  place  of  the  psychoanalyst  in  the  setting  with 
his/her  personal  analysis  -  where  the  belief  in  a  subject  supposed  to know  is  possibly 
disclaimed. Therefore, in a singular act, the person who intended to be a psychoanalyst may 
take a place of his/her own in a chain of the transmission of psychoanalysis. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
A pergunta que  origina este trabalho foi  tecida em  meio ao processo de 
finalização  do  curso de  graduação  e  o  conseqüente  encerramento  dos  atendimentos 
realizados no Serviço de Psicologia Aplicada da universidade, bem como, a transição 
dos mesmos para a clínica psicanalítica no consultório particular. 
No  bojo  desse  movimento  de  transição,  alguns  questionamentos  antes  não 
suscitados, talvez pela proteção empreendida pelo ambiente universitário, começaram a 
despontar. Tais questionamentos concerniam, principalmente, ao modo de operação da 
clínica psicanalítica. Porquanto, partindo do pressuposto de que o sujeito com quem a 
psicanálise trata é o sujeito do inconsciente, logo, constituído como efeito de um ponto 
de opacidade no saber, a questão que delineamos é: que clínica a psicanálise oferece a 
esse sujeito? 
 Lacan (1969-70/1992, p. 108), ao retomar a descoberta freudiana, declara que 
“o passo dado pela psicanálise foi o de fazer-nos afirmar que o sujeito não é unívoco”. 
Assim,  o  psicanalista  francês,  em  seu  trabalho  de  retorno  a  Freud,  é  incansável  em 
afirmar  aquilo  que  é  próprio  ao  sujeito  da  psicanálise:  uma  descontinuidade 
ineliminável  causada  pelo  atravessamento  do  saber  inconsciente.  Saber  esse  que 
demarca, com sua fugidia presentificação, o desaprumo fundamental do qual o sujeito é 
efeito. 
Nesse  sentido,  é  válido  retomar  o  artigo  freudiano  Totem  e  Tabu  (FREUD, 
1912-13/1996) para fazer ressaltar o ponto de disjunção no qual o sujeito se constitui, a 
partir da leitura do mito do pai da horda. Narrativa que vislumbra a origem da cultura e 
do próprio sujeito. 
A narrativa mítica freudiana forja o momento original da cultura no assassinato do 
pai primevo. De acordo com o mito, havia um pai violento e ciumento que expulsava os 
filhos machos da horda à medida que cresciam, guardando todas as fêmeas para si. Certo 
dia,  os  irmãos  expulsos  se  unem  e  matam  o  pai,  para  assim,  tomar  o  seu  lugar.  O  pai 
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tirânico, de gozo ilimitado, é assassinado por seus filhos, colocando fim à horda patriarcal. 
Sua carne é dividida entre os irmãos que, ao devorarem-na, desejavam incorporar, cada um, 
um pouco de sua força, denotando que o temível e odiado pai era também amado e invejado 
por  cada  um  dos  irmãos.  Pelo  viés  da  ambivalência,  a  existência  de  sentimentos 
contraditórios dirigidos para um mesmo alvo, o autor faz aparecer o traço de insatisfação 
que  o  ato  instaura.  O  ato  não  trouxe  satisfação  completa,  o  ódio  fora  satisfeito  com  o 
assassinato, mas a partir dele, sobrevieram os sentimentos de afeição pelo pai, incentivando 
o remorso e a culpa que marcariam, a partir de então, cada um dos irmãos. 
Sobre o remorso, Freud comenta em uma nota de rodapé: 
 
Essa nova atitude emocional deve também ter sido auxiliada 
pelo fato  de  que  o  ato não pode  ter  dado  uma  satisfação 
completa àqueles que o cometeram. De certo ponto de vista, 
fora executado  em vão.  Nenhum  dos filhos,  na  realidade, 
pudera realizar seu desejo original – tomar o lugar do pai. E, 
como  sabemos, o  fracasso é  muito mais  propício a  uma 
reação  moral  que  a  satisfação.  (FREUD,  1912-13/1996,  p. 
146). 
 
O  remorso  que advém  da ambivalência  de sentimentos em  relação  ao  pai é 
incrementado pela impossibilidade  de o ato  ter trazido  completa satisfação. Nenhum  dos 
irmãos  poderia  ocupar,  sozinho,  o  lugar  do  pai,  pois  nenhum  teria  força  suficiente  para 
tanto.Se quisessem viver juntos, cada um teria que renunciar a este lugar, deixando-o vazio, 
abrindo mão do gozo absoluto e sem limite encarnado pelo pai. O surgimento da cultura é 
marcado pela renúncia ao gozo pleno em favor de uma pequena parcela de gozo acessível, 
agora,  a cada integrante  da irmandade. Nesse sentido, como possibilidade  da  vida em 
comum,  é  estabelecida  a  lei  de  interdição  do  incesto,  “pela  qual  todos,  de  igual  modo, 
renunciavam  às  mulheres  que  desejavam,  e  que  tinham  sido  o  motivo  principal  para  se 
livrarem do pai” (FREUD, 1912-13/1996, p. 147).
 
Assim,  aquilo  que  a  própria  existência  do  pai  proibia,  os  filhos  proibiram  a  si 
mesmos, sem que o lugar do pai fosse preenchido. Cada um incorpora a interdição paterna, 
levando Freud (1912-13/1996, p. 146) a afirmar: “O pai morto tornou-se mais forte do que 
fora vivo”, pois,  mesmo sem sua existência concreta, a interdição por  ele  proclamada  se 
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perpetua sob a forma de Lei. Simbolicamente veiculada e sustentada pela horda de irmãos. 
Com a morte do pai, não há mais o que ser assassinado, não há mais negociação possível. A 
interdição se inscreve para cada um da  irmandade, tornando-se mais imperiosa, uma vez 
que não há mais aquele que a sustenta sem estar a ela submetido, o qual poderia ser, mais 
uma vez, anulado. No momento em que o pai é negativizado, todos os irmãos tornam-se, de 
igual  modo,  marcados  pela  lei.  A  lei  é  a  presentificação  da  renúncia  ao  lugar  do  gozo 
paterno ilimitado. O assassinato promulga a lei em seu enodamento com a transgressão. Lei 
e transgressão nascem juntas
1
, no mesmo ato, demarcando que a própria  fundação da lei 
evidencia algo que não pode estar a ela inteiramente subsumido, pois, sobrevém no rastro 
de  insatisfação  que  o  assassinato  inaugurou,  mostrando  a  impossibilidade  de  anular  este 
rastro. 
É  neste  ponto  paradoxal  que  o  ato  instaura, marcado  pela  insatisfação,  que  a 
possibilidade  de o  sujeito advir  é  vislumbrada.  A  narrativa freudiana vem  mostrar  que  a 
passagem da natureza para humanidade se dá pelo ato criminoso – vale dizer contingente, 
singular e irredutível à lei - do assassinato do  pai absoluto: pela incidência da lei já 
timbrada  pela transgressão. Demarcando  que a  emergência  do  sujeito  só  é possível  na 
sustentação do ponto de insatisfação e divisão que o ato inaugura. 
 Sobre Totem e Tabu, Lacan (1969-70/1992, p. 119) afirma: “Freud faz questão de 
que isso seja real. Mantém-se nisso. Ele escreveu todo o Totem e Tabu para dizer – isso 
aconteceu obrigatoriamente, foi daí que tudo partiu. Quer dizer, todas as nossas chateações 
– inclusive a de ser psicanalista”. Nossas chateações advêm do ato criminoso porque ali, o 
pai  da  psicanálise  circunscreve  o  nascimento  do  sujeito  num  ponto  de  irremediável 
descompasso  entre  satisfação  pretendida  e  satisfação  alcançada.  Um  ponto  de  não 
alinhamento  em  relação  à  lei,  pois,  com  a  sua  instauração,  o  que  encontramos  é  a 
impossibilidade de se viver em completa conformidade com ela. 
É também  sobre este ponto que nossa  questão irá se  delinear. Que clínica a 
psicanálise propõe para este sujeito que se constitui no paradoxo, na fissura entre satisfação 
pretendida  e  satisfação  alcançada?  Em O  Seminário,  livro  7  –  A Ética  da  Psicanálise 
        
1
 Lei e transgressão nascem juntas, no mesmo ato (o parricídio) criminoso e transgressor. A Lei nasce entre os 
irmãos quando, retroativamente, já são criminosos, já cometeram o assassinato do pai. 
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(1959-60/1997), Lacan incita o debate sobre este ponto incapturável, e conduz a discussão à 
própria lógica do movimento pulsional, demonstrando que já no nível econômico, alguma 
coisa rateia, não encontra bom fechamento. 
A pulsão, apresentada por Freud em 1915 é definida como uma força de impacto 
constante, que se apresenta como uma medida de exigência de trabalho feita ao psiquismo 
em decorrência de sua ligação com o corpo. Como a exigência não cessa, pois, trata-se de 
uma  força  constante,  a  satisfação  alcançada  é  sempre  parcial  e  incapaz  de  anular  a 
exigência,  a  qual  se  mantém  constante,  mantendo,  assim,  o  funcionamento  do  circuito. 
Dessa forma,  o caminho percorrido até a satisfação deixa restos  que retornarão como 
renovação da  exigência de  satisfação.  Fazendo  movimentar  um circuito  de substituições, 
perpetuando a exigência de trabalho e abandonando o sujeito em meio a um movimento de 
errância, na tentativa de atingir a satisfação última, que é, por definição, inalcançável. 
Em  função  da  lógica  de  substituições  incitada  pelo  movimento  pulsional, 
afirmamos com Lacan: 
Os  Triebe  foram  descobertos  e  explorados  por  Freud  no 
interior  de  uma  experiência  fundada  na  confiança  no  jogo 
dos significantes, em seu jogo de substituição, de tal maneira 
que  não  podemos  absolutamente  confundir  o domínio dos 
Triebe  com  uma  reclassificação,  por  mais  nova  que  se 
suponha,  das  familiaridades  do  ser  humano  com  seu  meio 
natural. O Trieb deve ser traduzido o mais próximo possível 
do  equívoco  e  comprazemo-nos,  às  vezes,  em  dizer  –  a 
deriva. (LACAN, 1959-60/1997, p. 115). 
 
O  jogo dos  significantes é  também  o jogo  das  substituições. Como  nenhum 
significante é capaz de dar conta, de simbolizar por definitivo o que a exigência pulsional 
impõe,  o  movimento  se  perpetua.  Pela  via  das  substituições  nos  aproximamos  da 
capacidade da pulsão se satisfazer de mais de uma forma, ou seja, do caráter plástico da 
pulsão,  do  seu  funcionamento  em rede.  A partir  desse  funcionamento,  se  a  via  para  a 
satisfação  de  uma  pulsão  é  negada,  uma  outra  pode  se  oferecer  como  substituta.  Como 
forma  de  compensação  à  satisfação  que  fora  impedida.  Engendrando  uma  rede  de 
possibilidades  de  satisfação  que  não  podem  ser  organizadas  ou  resumidas  a  uma 
representação. Portanto, não há representação única que resolva o campo das pulsões. 
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Contudo, ao mesmo tempo em que não há esta representação que vá harmonizar o 
campo pulsional, é pela via das representações que alguma dose da exigência pode vir a ser 
satisfeita, a partir de uma ligação da libido com a palavra: 
Essa estrutura destina a libido humana do sujeito a deslizar 
no jogo dos signos, a ser subjugada pela estrutura do mundo 
dos signos, que é o único universal e Primat dominante. E o 
signo, segundo a expressão de Pierce, é o que está no lugar 
de algo para alguém. (LACAN, 1959-60/1997, p. 116).
 
 
Vemos ressaltada  nesta  passagem, a  ligação  da libido com  a  palavra  para a 
efetuação de uma descarga que só é possível no mundo dos signos, num mundo em que se 
inscreve  necessariamente  a  noção  de  representação,  fazendo  um  corte  com  qualquer 
possibilidade  de  apreensão  por  uma  via  biológica  ou  natural.  A  ligação  com  a  palavra 
instaura  uma  fissura,  uma  divisão  com  o  mundo  natural.  Lacan  (1959-60/1997,  p.  117) 
afirma:  “simbólico  aqui  se completa  por diabólico”,  o  que  divide e  exila  o  sujeito  de 
qualquer instância que interceda de maneira a pacificar o campo pulsional que o constitui e 
o acossa. Não há um Bem último a ser alcançado que guie o sujeito a um  caminho 
harmônico com o mundo. Assim, a fonte da pulsão se constitui como um pólo irredutível, 
um ponto limite de incidência de um real impossível de pacificar. O sujeito é constituído 
em  meio  à  trama  que  o  campo  pulsional  engendra,  que é tecido  por  satisfações  e  por 
caminhos traçados com esse objetivo. 
Se a psicanálise mostra-nos que o sujeito é marcado por este real impossível de 
ser  anulado,  por  um  ponto  que  não  pode  jamais  ser  satisfeito  ou  resolvido,  que  tipo  de 
clínica pode, então, ser efetiva para este sujeito? 
Quanto a este ponto, Lacan (1959-60/1997, p. 113) alerta-nos sobre a dimensão da 
pastoral, e afirma: “a dimensão da pastoral nunca está ausente da civilização e nunca deixa 
de se oferecer como recurso a seu mal-estar”. A dimensão da pastoral apresenta-se como 
solução para o mal-estar, a tentativa de anulação deste ponto de insatisfação, a tentativa de 
reconduzi-lo a  uma moral  natural,  a  um equilíbrio  normativo com  o  mundo que nos 
restituísse ao campo dos ideais. 
O  texto  lacaniano  vem  advertir  sobre  a  impossibilidade  de  eficácia  da  pastoral 
para o sujeito, pois, aquilo que o constitui não pode ser assimilado por esta dimensão, nem 
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subsumido pela via de um ideal. O que evidencia tal impossibilidade Lacan (1959-60/1997, 
p.  113)  apontou  como  “algo  que  se  apresenta  imediatamente  com  um  caráter  totalmente 
particular de maldade, de incidência má – é o sentido da palavra malvado”, cujo paradigma 
é o paradoxo do supereu. 
O  supereu  no  texto  freudiano  O  Eu  e  o  Isso  (1923/1996)  é  apresentado  como 
herdeiro  do  Complexo de  Édipo, podemos  dizer,  herdeiro  do paradoxo  que  a  situação 
edípica exemplifica, uma vez que se constitui a partir de uma identificação primária com o 
pai, mais especificamente, com a duplicidade que o pai representa, pois, ele é tanto aquele 
que tem acesso à mãe, quanto o obstáculo a tal acesso. 
Assim,  a  voz  do  supereu  é  aquela  que  diz  faça  e  não  faça.  A  dificuldade  em 
obedecer a tais mandamentos reside no fato de serem mandamentos concomitantes, o que 
resulta na impossibilidade de atendê-los, além de serem, em si mesmos, contraditórios. O 
sujeito se vê, então, aprisionado por esta instância que, ao ser introjetada, cumpre vigilância 
não só sobre os atos do sujeito, como também, sobre seus pensamentos, provocando uma 
certa indistinção entre os dois. O supereu, então, se configura como a instância que de tudo 
sabe  e  da  qual  nada  pode  ser  escondido.  É  aí  que  nos  deparamos  com  seu  caráter  mais 
cruel, porque a cada renúncia pulsional sua severidade e intolerância aumentam, tornando-
se mais impiedoso quanto mais renúncia é realizada. 
Nas palavras de Lacan (1959-60/1997, p. 114) torna-se: “tanto mais cruel quanto 
menos, de fato, a ofendemos”. A crueldade do supereu em sua satisfação paradoxal nos faz 
confrontar  com  o  extremo  do  campo  pulsional,  a  constatação  de  que  o  sujeito  pode  se 
satisfazer
2
 em seu pior sofrimento. 
Tal evidência redimensiona de forma radical a possibilidade de tratamento para o 
sujeito que a psicanálise traz à baila. Um sujeito que advém marcado pela rede pulsional 
que o constitui não pode ser dela curado. Não há como livrar o sujeito da pulsão, deste mal 
        
2
 Aqui, deparamo-nos com um campo que não pode ser subsumido à dinâmica do Princípio do Prazer. Trata-
se de algo  que aponta  para aquilo  que ultrapassa esse  campo, chamado por  Freud de Pulsão de Morte. “A 
reação terapêutica negativa e o sentimento de culpa encontrados em tantos neuróticos, não mais poderemos 
aderir à  crença  de que  os eventos  mentais  são  governados exclusivamente pelo  desejo  de prazer.  Esses 
eventos mentais são indicações inequívocas da presença de um poder na vida mental que chamamos de pulsão 
de agressividade ou de destruição, segundo seus objetivos, e que remontamos à pulsão de morte original da 
matéria viva” (FREUD, 1937a/1996, p. 259). Trata-se, portanto, de uma realização que ultrapassa o campo 
governado pelo Princípio do Prazer. 
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do sujeito que o campo pulsional engendra. Uma clínica que se exerce na intenção de abolir 
este ponto de real que a pulsão instaura está, desde já, fadada ao fracasso, uma vez que se 
trata de um ponto irredutível; até mais que isso, trata-se de um ponto fundamental para o 
sujeito. 
Dessa maneira, a clínica psicanalítica não vai operar no sentido de domesticar o 
pulsional, de curar o sujeito do acossamento que a pulsão impõe, mas, na aposta de uma 
tomada de posição diferente diante da exigência que a pulsão determina. No ponto de maior 
determinação, de maior acossamento, a psicanálise insere a oportunidade de um sujeito se 
responsabilizar pela incidência pulsional.Trata-se de uma responsabilização em ato, porque 
tem  o  ato  como  marco  fundante  da  abertura,  do  ultrapassamento  onde,  num  só  depois, 
pode-se testemunhar a presentificação do desejo. 
Como vimos, a psicanálise se reconhece como incapaz de domar o real, não busca 
tamponá-lo ou anulá-lo, ao contrário, opera na direção de suscitar que o real ganhe lugar, 
que o sujeito se confronte com o real que o constitui e que diz respeito a ele, apostando que 
o sujeito possa fazer vigorar para si um certo vazio, uma certa dose de insatisfação. 
Fazer vigorar um vazio é se afastar do campo assegurado pelo Princípio do Prazer, 
onde o sujeito se economiza, onde o que vigora é a manutenção da energia no nível mais 
baixo  possível,  com  a  rápida  descarga  da  excitação.  Sobre  o  Princípio  do  Prazer,  Lacan 
(1969-70/1992, p. 47) afirma: “nada mais é do que o princípio de menor tensão, da tensão 
mínima para que subsista a vida”. Adiante, no mesmo seminário, ele acrescenta: “o prazer, 
como  sabemos, é  a  lei do  menor  esforço” (LACAN,  1969-70/1992,  p. 124).  Podemos 
também dizer, do menor trabalho, da evitação do trabalho que se coloca com o vazio, com a 
incompletude que age como convocação a emergir sustentando o desejo que nos causa. 
É nessa  via  que uma vida  de  sujeito  pode se  fazer exercer  enquanto tal.  Na 
sustentação  de  um  vazio  e  abertura  de  um  campo  que  atravessa  o  Princípio  de  Prazer, 
atingindo  seu  Além.  Denotando  um  campo  que  resiste  a  ser  assimilado  pela  trama 
significante,  onde  das  Ding  se  faz  presente  como  o  “interior  excluído”  (LACAN,  1959-
60/1997, p. 128), paradoxo que funda o desejo, o próprio sujeito. 
Das  Ding  é  a  presentificação  deste  paradoxo.  Ponto  de  opacidade  e  estranheza 
que, por não poder ser fagocitado, instaura a fissura na qual o sujeito é constituído. Por isso, 
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“interior  excluído”  (LACAN,  1959-60/1997,  p.  128),  interior  porque  funda,  excluído 
porque  é  perda.  Com  das  Ding  nos  deparamos  com  o  desconfortável  que  engendra  um 
sujeito. Este é instaurado por uma perda fundamental a qual resta a ele  mesmo suportar, 
para que  assim,  garanta  sua  posição de  sujeito.  Não há instância  exterior  ao  sujeito  que 
possa  garantir  o  vazio  instaurado  por  das  Ding.  Como  afirma  Lacan  (1959-60/1997,  p. 
126), “Freud deixou-nos diante do problema de uma hiância renovada  concernente a das 
Ding, que é dos religiosos e dos místicos, no momento em que não mais podíamos colocá-
lo, por nada, sob a garantia do pai”. 
Vemos  que  a  psicanálise  confronta-nos  com  o  desamparo  fundamental  da 
condição humana. Não há nada que garanta previamente o vazio colocado por das Ding. A 
incidência do desejo recai para o sujeito, que deve garanti-la para além do pai. Só o sujeito 
pode, no jogo com o outro, em ato, a cada volta de seu circuito pulsional, garantir a divisão 
que  o  constitui,  um  ponto  de  insatisfação,  de  não  completude.  Lacan,  ao  apresentar  das 
Ding, refere-se a um ponto de espera, podemos dizer, um ponto de suspensão, onde algo se 
mantém não concluído: 
Evidentemente, é claro que o  que  se trata de encontrar não 
pode  ser  reencontrado.  É  por  sua  natureza  que  o  objeto  é 
perdido  como  tal.  Jamais  ele  irá  ser  reencontrado.  Alguma 
coisa está aí esperando algo melhor, ou esperando algo pior, 
mas esperando. (LACAN, 1959-60/1997, p. 69). 
 
 
A afirmativa de  Lacan ressalta tanto a incompletude na qual o  sujeito se funda, 
quanto o que de inantecipável essa incompletude carrega, pois, a partir do circuito que não 
fecha,  que  não  encontra  bom  acabamento,  o sujeito  tem  a  chance  de  vir  a tomar  uma 
posição que não pode ser prevista, assim como, os inúmeros desdobramentos que dela vão 
se  seguir. Nesse  sentido,  a  vida  de sujeito é  uma  vida  marcada  por  essa  abertura para o 
novo, melhor ou pior, não se pode antever, mas singular e estranho. 
Entretanto, é justamente dessa abertura que o sujeito não quer saber. Ao procurar 
uma análise, o pedido do sujeito é sempre na direção de um saber que o completaria, um 
saber com o qual não precisasse  mais se  confrontar com  sua  divisão. Nesse sentido, 
percebemos  a  importância  de  Lacan  (1959-60/1997,  p.  111)  aproximar  “ética  da 
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psicanálise” e “responsabilidade de analista”, ressaltando que o lugar que o analista ocupa 
numa análise é crucial para que a ética da psicanálise tenha a oportunidade de se efetivar. 
A  posição  que  o  analista  ocupa  diante  do  pedido  de  saber que  inaugura  uma 
análise irá determinar a ocasião  de o  sujeito se  confrontar com  o ponto de  real que 
determina sua condição. Sobre o lugar do analista, Lacan (1959-60/1997, p. 364) assevera: 
“um  pouco  mais  de  rigor  e  firmeza  é  exigível  em  nossa  confrontação  com  a  condição 
humana”. Rigor e firmeza para suportar o vazio que determina a condição daquele sujeito 
singular.  Rigor  que  é  exigido ao  analista  como  forma  de  não  amenizar  o  impacto  desse 
encontro, encontro que se apresenta, necessariamente, como faltoso. 
Ao analista  cabe  promover as condições  que, em uma  análise, possibilitem este 
encontro, porém, as conseqüências que dele se seguirão serão tributárias da posição que o 
sujeito venha a ocupar diante dele. Permitir que o real se imponha como real, como 
impossível, como ponto sobre o qual não há possibilidade de mestria, é efeito de um passo 
ético do sujeito. 
Como  vimos,  arriscar  suportar  a  presentificação  do  vazio  do  Outro,  não  como 
aquele que irá preenchê-lo, mas, como testemunha da perda que engendra sua posição, é o 
lugar onde se instaura a presença do analista. “A presença do analista é irredutível como 
testemunha dessa perda”, afirma Lacan (1964/1998, p. 122). Testemunha da perda que se 
coloca para um sujeito, este é o lugar sobre o qual o analista deve fazer incidir sua 
responsabilidade. 
A partir deste momento, percebemos o quanto a responsabilidade do analista está 
vinculada a sua formação, formação esta que tem na análise pessoal seu núcleo. Para Lacan 
(1964/1998, p. 17), a análise didática é a operação capaz de suscitar o desejo do analista, e 
permitir a sustentação desse desejo. “O desejo do analista, em cada caso, não pode de modo 
algum ser deixado de fora de nossa questão, pela razão de que o problema da formação do 
analista o coloca”. 
Numa análise,  é o desejo do analista  que comparece  como suporte da  operação 
que  cria  a  oportunidade  de  encontro  do  sujeito  com  sua  falta.  Diante  da  perda  que  este 
encontro efetiva, o analista comparece com seu desejo. Assim, o trabalho do analista se faz 
sob um fundo  perdido, perdido porque sem  garantias prévias de  que o  sujeito irá se 
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submeter ao real que o constitui, assim com também, porque opera no risco de fazer valer a 
dimensão de perda que o inconsciente instaura. É nessa dimensão que se instala a causa a 
ser  sustentada  numa  análise:  “essa  causa  deve  ser  fundamentalmente  concebida  como  a 
causa perdida. E é a única chance que temos de ganhá-la”, (LACAN, 1964/1998, p. 122). 
Dessa maneira, só aquele que em seu próprio percurso de análise tenha passado 
pela experiência de se confrontar com o real que o constitui, se submetido ao impossível 
que determina sua condição, de modo a fazer vigorar para si um certo vazio, poderá, assim, 
suportar a divisão que irá se impor ao sujeito que se dispuser a entrar em análise. 
É  preciso  que  o  analista,  em  sua  análise  pessoal,  se  submeta  ao  ponto  de 
incompletude que lhe causa, para que assim, possa guardar a hiância que se coloca entre ele 
e  o  Outro,  que  faz  do  Outro  uma  alteridade  radical,  incapaz  de  ser  subsumida 
narcisicamente. 
O analista, então, é  aquilo que resta de uma análise. Só a partir da operação de 
perda que uma análise promove pode-se suportar receber uma certa suposição de saber sem 
se identificar com o saber,  mas sim, de  modo a  permitir que o  saber inconsciente  ganhe 
lugar.  Saber  do Outro  que  se produz  a  cada  sessão  pela  palavra  e, por  isso,  portando 
necessariamente um ponto de opacidade. 
Em O Seminário, livro 17 – o avesso da psicanálise (LACAN, 1969-70/1992), o 
autor  apresenta  a  posição  do  analista  como  sendo  feita  substancialmente  de  objeto  a,  e 
acrescenta  “na  medida  em  que  esse  objeto  a  designa  precisamente  o  que  dos  efeitos  do 
discurso, se  apresenta como o mais  opaco, há  muitíssimo tempo desconhecido, e, no 
entanto, essencial” (LACAN, 1969-70/1992, p. 44). 
Ao ocupar o lugar de causa, daquilo que comparece como o rechaço do discurso, 
daquilo que resiste a ser capturado pela ordem discursiva, o analista se coloca na posição 
daquele que está submetido ao funcionamento da linguagem. E por isso, pode apostar na 
vigência do Outro para um outro. Fazer valer o lugar do que incide a partir do rechaço do 
discurso é ter a experiência de que não é o saber que dirige, é dar lugar à falta de um objeto 
que supostamente  completaria, é,  assim, sustentar uma  posição afirmativa de uma perda, 
diríamos, uma posição em negativo, a partir da qual, a dimensão significante poderá ganhar 
relevo. 
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Como veremos, a relação da  linguagem  com  sua causa passa pelo  lugar  do 
analista. É só ao ocupar o lugar de resto, de não complementaridade que o analista permite 
arriscar que a incidência significante ganhe alguma realidade no interior de uma análise, e, 
assim, apostar que no espaço intervalar entre significantes, um sujeito surja. 
No  discurso  do  analista  apresentado  por  Lacan  (1969-70/1992),  o  lugar  do 
dominante do  discurso  está ocupado  pelo  a,  por  aquilo  que  tratamos  como resto,  que  se 
apresenta como efeito de perda. Assim, o discurso do analista proposto pelo autor eleva ao 
lugar de dominante, o resto, resto ao qual o analista dá lugar numa análise, permitindo que 
a relação da linguagem com sua causa possa vigorar no interior do laço analítico: 
Ao  propormos  a  formalização  do  discurso  e  estabelecendo 
para  nós  mesmos,  no  interior  dessa  formalização,  algumas 
regras destinadas a pô-la à prova, encontramos um elemento 
de impossibilidade. Eis o que está propriamente na base, na 
raiz do que é um fato de estrutura. (LACAN, 1969-70/1992, 
p. 46). 
 
O  elemento  de  impossibilidade  está  na  base  da  estrutura.  É  no  respeito  a  este 
ponto  que  a  clínica  psicanalítica  instaura  uma  ruptura  com  qualquer  noção  terapêutica. 
Fazer vigorar o impossível, o resto que não pode ser assimilado pela cadeia discursiva, mas 
que é por ela veiculado, é a operação pela qual esta clínica pretende se configurar. Tendo o 
analista  no  lugar  de  suporte do  impossível  que  se  constitui  para  cada sujeito  singular, 
permitindo, assim, certa deposição de saber e a oportunidade para um sujeito se confrontar 
com a incompletude que o funda. É na dimensão mesma da presentificação deste ponto de 
opacidade no interior de uma análise que vislumbramos a aposta na transmissão.
 
Procuraremos  com  este  trabalho,  incitar  a  discussão  sobre  a  psicanálise  se 
apresentar  como  uma  clínica  que  se  sustenta  na  aposta  da  transmissão  de  um  ponto  de 
opacidade,  um  ponto  de  hiância  incapturável  que  se  presentifica  no  interior  do  laço 
analítico, tendo como suporte a função do analista. Mas, trata-se de uma aposta, pois não é 
possível garantir previamente que a transmissão irá se efetivar. Se submeter à transmissão, 
a  qual  o  trabalho  do  analista  é  suporte,  não  se  faz,  como  pretendemos  discutir,  sem um 
passo ético do sujeito. 
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Com efeito,  da pergunta  inicial  sobre como opera a clínica psicanalítica, fomos 
confrontados com a responsabilidade radical do analista com a clínica e com a formação. 
Porquanto, uma psicanálise é dependente do lugar do analista, e este, por sua vez, é 
resultado, eventual, de sua experiência de análise pessoal. É em meio a esta operação que o 
analisante  tem  a  oportunidade de  se  deparar  com  a  queda  de  uma  instância  exterior 
detentora de um saber positivo, submetendo-se, assim, à circulação do saber inconsciente, 
que  o  corta e  o divide de maneira  irreparável. Da  sustentação desse  ponto  de  divisão 
fundamental que um analista arrisca a sustentar a psicanálise para um outro, forçando, num 
ato,  a  (re)invenção  da  psicanálise  e  garantindo,  no  mesmo  ato,  o  impossível  de  sua 
transmissão. 
A trilha que seguimos para encaminhar essa discussão pautou-se pelos seguintes 
marcos. No primeiro capítulo, retomamos os textos iniciais do percurso de Freud, com o 
objetivo de cernir seu movimento e sublinhar a invenção da psicanálise como tributária da 
experiência de  Freud  com o enigma que a histeria apresentava. Enigma  a partir do  qual, 
Freud funda uma prática, ao sustentá-lo como digno de intervenção clínica. Neste capítulo, 
argumentamos,  pois,  que  a    clínica  fundada  por  Freud  se  configura  como  efeito  de  sua 
posição subjetiva: de sua aposta em sustentar o problema da histeria como um ponto que 
denunciava um limite para um  saber pleno sobre o sujeito. Limite que, como veremos, se 
desdobrava e orientava a própria posição de Freud. 
No  segundo  capítulo,  questionamos  a  técnica  da  psicanálise.  Seguindo  uma 
indicação de  Lacan  (1953-54/1986),  iniciaremos  por discutir  algumas  passagens de  A 
Interpretação dos  Sonhos  (FREUD, 1900/1996),  e percorremos  os  textos  reunidos  sob o 
título “Artigos sobre Técnica” (FREUD, 1911-15/1996). Ao final deste capítulo, traremos 
uma pequena discussão a respeito da estrutura da linguagem, à qual um analista deve estar 
referido ao agenciar a operação da psicanálise. 
No  terceiro  e  último  capítulo,  começaremos  com  a  leitura  do  artigo  central  no 
trabalho freudiano sobre a questão da transmissão: Moisés e o Monoteísmo (FREUD, 1934-
39/1996). Pretendemos abordar a proximidade entre o modo de construção do referido texto 
e a maneira pela qual a clínica psicanalítica opera. Deter-nos-emos na articulação entre o 
grande homem mosaico e a noção de Sujeito Suposto Saber. Dando ênfase ao lugar que tal 
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noção  ocupa  na  transmissão, logo,  na própria  clínica  psicanalítica,  buscamos  estabelecer 
como  o  analista  sustenta  tal  posição,  na  responsabilidade  não  de  dar  corpo  a  ela,  mas, 
presentificá-la. Uma posição que implica o ato que Lacan designa como “fingir esquecer” 
(LACAN, 1967-68b, lição de 29 de novembro de 1967) o que está destinado a esta função 
de sujeito suposto saber ao cabo de uma análise. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
 
 
  
 

  23 
 
 
CAPÍTULO I 
 
A Experiência Original de Freud: a origem da psicanálise 
 
Uma  operação,  uma  experiência,  uma 
técnica a propósito da qual os técnicos são 
obrigados  a  reconhecer  que  não  sabem 
nada sobre o que é mais central, não seria 
mal assistir  a isso,  hein! (LACAN, 1967-
68/2006, p. 16) 
 
 
Neste capítulo, pretendemos discutir a invenção da psicanálise como tributária de 
uma  certa  tomada  de  posição  de  seu  criador,  na  sua  experiência  clínica,  em  relação  ao 
enigma que a histeria representava. Veremos que o ato que esteve em jogo na constituição 
da  psicanálise  é  o mesmo  que  deve  se fazer  presente,  a  cada  vez,  para  aquele  que  se 
dispuser a sustentar a  clínica psicanalítica para  um Outro.  Fazendo  perpetuar, assim, um 
rastro de invenção do qual a psicanálise surge como efeito. 
Ao  nos  aventurarmos  nessa  discussão,  de  um  só  e  imediato  golpe  nos 
confrontamos com a posição rigorosa do inventor da psicanálise, uma posição que, diante 
do  estranho  e  aparentemente  ilógico  daquilo  que  a  ele  se  apresentava,  não  arrefece.  Ao 
contrário,  deixa-se  atravessar  por  aquilo  que  fazia  questão  ao  saber  vigente,  indo  até  o 
limite da construção de uma prática que tem na sua fundação a submissão a um saber outro, 
impossível de dominar. Podemos dizer que Freud foi um homem de seu tempo, um homem 
que não se desviou das contingências da vida, mas, “ousou dar importância àquilo que lhe 
acontecia, às antinomias da sua infância, às suas perturbações neuróticas, aos seus sonhos. 
Daí ser Freud para todos nós um homem que, como cada um, está colocado no  meio de 
todas as contingências – a morte, a mulher, o pai” (LACAN, 1953-54/1986, p. 10). 
É em meio  ao  passo  de  submissão radical  às contingências que Freud ousou 
construir uma prática que dá lugar ao impossível, ao não saber. É de grande relevância nos 
aproximarmos dos textos freudianos para nos surpreendermos com a honestidade de suas 
linhas. Em cada uma o autor nos lega a sua própria experiência como meio de convocação a 
que cada um possa, a seu tempo, constituir a sua própria. Vemos, então, a imbricação tecida 
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entre experiência  e  psicanálise,  imbricação  essa  que está  presente em  seu próprio  ato  de 
origem. 
Guiados pela  aposta  desta  imbricação,  começaremos  por  discutir  a  invenção da 
psicanálise,  a  partir  da  experiência  inicial  de  Freud  com  a  hipnose  como  forma  de 
tratamento  para  a  histeria.  O  texto  “Sobre  o  Mecanismo  Psíquico  dos  Fenômenos 
Histéricos:  Comunicação  Preliminar”  (BREUER  &  FREUD,  1893-95a/1996),  escrito 
juntamente com Breuer, mostra o interesse dos autores, naquele momento, em descobrir a 
causa precipitante dos sintomas histéricos, ou seja, o acontecimento que teria provocado a 
primeira aparição dos sintomas. 
Muito precocemente, os autores se esbarram com o fato de que tais lembranças, o 
pretenso  ponto  de  origem  dos  sintomas,  não  poderia  ser  acessado  num  simples 
questionamento aos pacientes: 
Isso se  verifica,  em  parte, porque o  que está em questão  é, 
muitas vezes alguma experiência que o paciente não gosta de 
discutir;  mas  ocorre  principalmente  porque  ele  é  de  fato 
incapaz de  recordá-la e, muitas vezes,  não tem  nenhuma 
suspeita da conexão causal entre o evento desencadeador e o 
fenômeno patológico. Via de regra, é necessário hipnotizar o 
paciente e provocar, sob hipnose, suas lembranças da época 
em que o sintoma surgiu pela primeira vez; feito isso, torna-
se possível demonstrar a conexão causal da forma mais clara 
e convincente (BREUER & FREUD, 1893-95a/1996, p. 39). 
 
Assim,  diante da incapacidade  de  os  pacientes  lembrarem  voluntariamente  o 
momento inicial de seus sintomas, os clínicos lançam mão da hipnose como via de acesso à 
recordação do momento em que o sintoma havia sido formado. Com o acesso à lembrança 
sob  hipnose, conseguia-se estabelecer uma ponte entre  o  sintoma  e a  situação que  o 
originou, a sua causa. 
O  procedimento  da  hipnose  tornou  possível  designar  o  momento  em  que  o 
sintoma  aparecia  pela  primeira  vez  como  um  momento  traumático,  visto  que,  as 
recordações  provocadas  por  ele  eram  sempre  de  uma  situação  em  que  a  paciente 
experimentava um afeto aflitivo como nojo, vergonha ou dor física. Tais situações foram, 
dessa  forma,  reconhecidas  como  causas  desencadeadoras  de  “traumas  psíquicos” 
(BREUER & FREUD, 1893-95a/1996,  p.  41), que  tinham  nos sintomas histéricos  seu 
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resultado. Entretanto,  aqui  perguntamos: que  mecanismo  unia a  lembrança  traumática ao 
seu sintoma correspondente? 
Nesse  momento  os  autores  vão  responder  à  nossa  questão  de  maneira  bem 
detalhada.  O  que  permite  que  um  trauma  se  desdobre  num  sintoma  histérico  é  a 
incapacidade de o paciente, em meio ao momento traumático determinado, reagir a ele de 
forma  satisfatória.  É  a  impossibilidade  de  reação  à  situação  traumática  que  agirá  na 
formação do sintoma. 
Segundo os autores, a reação ao trauma poderia ser realizada com palavras, ações 
ou lágrimas, por exemplo. No entanto, se algo impede uma reação deste tipo, o afeto torna-
se “estrangulado”, sufocado e preso à lembrança traumática, preservando toda a sua carga 
afetiva, e por isso, continuando a agir mesmo muito tempo depois de seu aparecimento. Já 
nesse  texto,  Freud  se  dá  conta  de  que  as  experiências,  mesmo  aquelas  ausentes  da 
lembrança, continuam preservadas, e influenciando diretamente a vida dos sujeitos. 
 Daí  Freud  e  Breuer  (1893-95a/1996,  p.  45)  afirmarem  “Nossas  observações 
demonstraram  (...)  que  as lembranças que  se  tornaram  os determinantes  de  fenômenos 
histéricos  persistem  por  longo  tempo  com  surpreendente  vigor  e  com  todo  seu  colorido 
afetivo”, levando-os a formular  a frase que se tornaria célebre: “Os histéricos sofrem 
principalmente de reminiscências” (BREUER & FREUD, 1893-95a/1996, p. 43), podemos 
dizer,  de  lembranças  inacessíveis  de  eventos  traumáticos  que  não  puderam  ter  seu  afeto 
descarregado, ou seja, não foram suficientemente ab-reagidos. 
O método para o tratamento da  histeria descortinado  neste momento torna-se 
conhecido, então, como o método catártico de Breuer e consiste em, sob hipnose, trazer à 
consciência a lembrança traumática do fato que havia gerado o sintoma, e, assim, provocar 
a liberação de seu afeto correspondente pela descrição o mais detalhada possível da cena 
traumática. A liberação do afeto represado ganha um destino por meio da palavra, por meio 
de sua associação e inserção numa cadeia discursiva. Vemos aqui que a palavra torna-se o 
meio pelo qual o afeto estrangulado poderia ser escoado. 
Dessa forma, a reação não realizada no momento da incidência traumática ganha, 
pelo método catártico, um substituto à altura, “a linguagem serve de um substituto para a 
ação; com sua ajuda um afeto pode ser ab-reagido quase com a mesma eficácia” (BREUER 
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& FREUD, 1893-95a/1996, p. 44). A fala passa a servir como veículo para o escoamento 
do afeto que ficara estrangulado. O lugar de destaque dado à palavra  no método catártico, 
marcará de uma vez por todas a experiência freudiana. 
1.1 - O mesmo procedimento, caminhos diferentes. 
Como vimos até aqui, o método catártico consiste em: 
Pôr termo à força atuante da representação que não fora ab-
reagida  no  primeiro  momento,  ao  permitir  que  seu  afeto 
estrangulado encontre uma saída através da fala; e submete 
essa  representação  à  retificação  associativa,  ao  introduzi-la 
na consciência normal (sob hipnose leve) ou eliminá-la por 
sugestão  do  médico,  como  se  faz  no  sonambulismo 
acompanhado  de  amnésia.  (BREUER  &  FREUD,  1893-
95a/1996, p. 52). 
 
O procedimento da hipnose traz à baila um ponto de ruptura da consciência, pois, 
permitiu descobrir que existem lembranças que não entram em associação com o restante 
das  representações  presentes  na  consciência.  Com  esta  descoberta,  os  autores  irão 
vislumbrar a hipótese da existência de grupos de associações isoladas da consciência, mas 
que mantém entre si uma certa organização, um rudimento chamado, então, de condition 
seconde (BREUER &  FREUD,  1893-95a/1996, p.  51). A leitura  do texto  “Comunicação 
Preliminar” (BREUER & FREUD, 1893-95a/1996) nos leva até esse momento, em que os 
dois autores trazem a afirmação de que no  psiquismo existe um grupo de representações 
que não entra em conexão com o material da consciência. 
No  entanto,  a  partir  desta mesma  descoberta,  clinicamente,  os autores  tomam 
posições  muito  diferentes.  Breuer assume  a  postura  clínica  de  tratar  a  condição  segunda 
como algo a ser remediado e reintegrado à consciência normal do paciente. Seu traquejo 
clínico  consiste  em  curar  o  “mau  eu”  (BREUER  &  FREUD,  1893-95b/1996,  p.  80)  da 
paciente  reunificando-o  a uma consciência  una,  como  demonstra  de forma  patente  seu 
relato do tratamento da paciente Anna O
3
.: 
        
3
  É  Ernest  Jones  (1989,  p.  232)  quem  traz  notícias  do  desenrolar  conturbado  do  tratamento  de  Anna  O.. 
Breuer, negligenciando a força do fenômeno da transferência, é tomado pela violenta carga transferencial em 
jogo  e  sucumbe  ao  ciúme  manifestado  por  sua  mulher.  Segundo  este  autor,  “isso  provocou  uma  violenta 
reação por parte dele, talvez composta de amor e culpa, de modo que ele decidiu encerrar o tratamento”. Na 
mesma noite, porém, Breuer é chamado à casa de sua paciente. Esta se encontrava com dores de um parto 
histérico.  Breuer  “embora  profundamente  chocado  procurou  acalmá-la,  hipnotizando-a, e  a  seguir  foi  para 




[image: alt] 
 
 
  
 

  27 
 
 
 
Depois  que  um  distúrbio  dessa  natureza  desapareceu e  os 
dois estados da consciência voltaram a se fundir num só, os 
pacientes, lançando um olhar retrospectivo para o passado, se 
vêem  como a  personalidade única  e indivisa  que  se  dava 
conta de todo absurdo; acham que poderiam tê-lo impedido 
se assim tivessem praticado todo o mal de forma deliberada. 
(BREUER & FREUD, 1893-95b/1996, p. 80). 
 
Por seu turno,  Freud sustenta aquilo que se mostra inacessível à consciência em 
sua  radicalidade,  como  algo  a  ser  mantido  como  tal,  movendo-o  na  construção  de  uma 
clínica que se apresenta como uma operação que se dá na sustentação desse ponto de não 
mestria fundamental.Sustentação essa que  tem em sua própria posição subjetiva o  marco 
inaugural. Freud, muito precocemente, em seu manejo clínico, sustenta esse ponto sobre o 
qual  a  consciência  não tem  qualquer controle  e,  ao  fazer  isso,  cria  uma  clínica  que  é 
indissociável de sua experiência. 
Para  nos  aproximarmos  um  pouco  mais  da  experiência  freudiana,  é  de  grande 
importância reler os relatos de seus primeiros casos clínicos, porque ali encontraremos o 
gérmen daquilo que viria a se constituir como conceitos fundamentais da psicanálise, e que 
só puderam ser formulados a partir de um certo posicionamento de  Freud diante daquilo 
que a ele se apresentava. 
Na descrição do caso da senhora Emmy Von N., por exemplo, podemos encontrar 
preciosas indicações acerca da maneira peculiar com que Freud conduziu seu tratamento. 
Como,  mesmo  seguindo  o  método  catártico,  não  deixou  de  estar  extremamente  atento  à 
história de vida da paciente, à maneira como esta o recebia para os atendimentos e ao que 
ela  dizia  nos  intervalos  entre  as  sessões  de  hipnose.  E  o  mais  relevante,  Freud  arriscou 
conceber  a  condition  seconde  não  como  um  estado  de  duas  consciências  separadas, 
intocáveis  entre  si,  que  deveriam  ser  reunidas  num  fluxo  de  contínuo  de  lembranças.  O 
tratamento  desta  paciente  irá  demonstrar  que  esses  dois  estados  interagem  mutuamente, 
funcionando muito mais como uma “gangorra psíquica” (BREUER & FREUD, 1893-
95b/1996, p. 125) do que como dois blocos absolutamente estanques. 
                       
casa suando frio”. Jones conclui ao afirmar que “no dia seguinte, ele e sua mulher partiram para Veneza, para 
uma segunda lua-de-mel, que resultou na concepção de uma filha”. 
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O  autor  inicia  a  descrição  do  caso  desta paciente  de partida  avisando  de  sua 
posição  diante  dele:  “Em  1  de  maio  de  1889,  comecei  o  tratamento  de  uma  senhora  de 
cerca de quarenta anos, cujos sintomas e personalidade me interessaram de tal forma que 
lhe dediquei grande parte de meu tempo e decidi fazer tudo o que estivesse ao meu alcance 
para recuperá-la” (BREUER & FREUD, 1893-95b/1996, p. 82). O médico Freud se coloca, 
então, como aquele que sofre os efeitos do enigma que a histeria representava, se incluindo 
na  experiência,  abordando  a  histeria  como  uma  entidade  clínica,  e  não  como  puro  caos, 
indigno de questionamento  clínico. Ao  revermos  o  caso de  Emmy,  arriscamos  afirmar  o 
quanto da peculiar técnica psicanalítica já se fazia presente. 
No  relato  do  caso,  não  deixa  de  destacar  a  história  de  vida  da  paciente,  já 
circunscrevendo sua participação na determinação dos sintomas. Propõe que a paciente se 
interne numa casa de saúde onde poderá vê-la todos os dias. Munido do método catártico de 
Breuer, que tem na hipnose o meio de acesso à causa desencadeadora dos sintomas, Freud 
inicia o tratamento da senhora Von N. 
Ao longo das visitas, algumas coisas vão chamando sua atenção. As lembranças 
surgidas com  a  hipnose  mostram-se  encadeadas entre  si,  e  com  perguntas  simples  como 
“quando”  e  “aonde”,  novas  lembranças  vão  sendo  associadas.  Com  o  intervalo  entre  as 
sessões  de  hipnose,  foi  possível  perceber  que  o  material  surgido  nesse  estado  era 
meticulosamente organizado, não  caótico.  Pela hipnose,  a paciente  acessava a  uma  nova 
lembrança. Contudo, quando  voltava ao estado  de vigília, essa lembrança era novamente 
perdida, mas, ao ser mais uma vez hipnotizada, a lembrança voltava a aparecer em sua fala, 
encadeada por outras lembranças, demonstrando que a chamada condição segunda era um 
conjunto de representações organizadas entre si, um rudimento do que, alguns anos depois, 
foi formulado como o sistema inconsciente. 
Também a influência do médico sobre a paciente é cada vez mais notada. Freud 
percebe  que  o  lugar  em  que  sempre  costumava  sentar-se  para  os  atendimentos  é 
minuciosamente arrumado pela paciente, que passa a deixar o jornal preparado para ele. Em 
suas palavras: 
Em mais de uma ocasião tive oportunidade de notar, nesses 
últimos  dias,  o  quanto  ela  é  severa  consigo  mesma,  como 
tende a  se culpar  com  severidade  pelos ínfimos  sinais  de 
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negligência – quando as toalhas para a massagem não estão 
em  seu  lugar  habitual  ou  quando  o  jornal  para  eu  ler 
enquanto ela adormece não se encontra prontamente à mão. 
(BREUER & FREUD, 1893-95b/1996, p. 98). 
 
Aquilo que a paciente diz fora da hipnose vai ganhando cada vez mais lugar. Não 
só porque a paciente passa a falar mais nesses momentos, perguntando a opinião de Freud 
sobre determinados assuntos, como também, pelo próprio interesse do médico a respeito do 
que  a  paciente  tinha,  então,  a  dizer.  Afirmamos  que  os  indícios  daquilo  que  viria  a  ser 
formulado  como  associação  livre  e  transferência,  na  experiência  freudiana,  aparecem  já 
muito articulados, e articulados pela escuta daquele que dirigia o tratamento da paciente. 
Não foi apenas o fato de a paciente passar a falar mais nos momentos em que ainda não 
havia sido hipnotizada, mas também, o interesse de Freud naquilo que era dito, a sua escuta 
permitindo que ali, naquele encontro, alguma coisa pudesse se depositar. 
A aposta foi realizada desde esses primeiros atendimentos, sem ao menos antever 
o  que  poderia  acontecer.  Mas,  por  ter  podido  sustentá-la,  algumas  coisas  puderam 
realmente se colocar. Como exemplo, podemos citar a indicação que Emmy dá ao pedir que 
permita que ela fale sem ser interrompida. De um lado há o pedido da senhora Von N., de 
outro a posição de Freud em  apostar  nesse  pedido e  sustentá-lo como uma indicação 
clínica:  “Disse-me,  então,  num  claro  tom  de  queixa,  que  eu  não  devia  continuar  a 
perguntar-lhe de onde provinha isso ou aquilo, mas que a deixasse contar-me o que tinha a 
dizer.  Concordei  com  isso  e  ela  prosseguiu,  sem  nenhum  preâmbulo”  (BREUER  & 
FREUD, 1893-95b/1996, p. 95). 
Vemos  a  sutileza  e  originalidade  da  posição  freudiana.  Originalidade  pelo  que 
carrega de novidade, mas também, por aquilo que já na origem da experiência se configura 
por  uma  certa  aposta  num  saber  Outro,  um  saber  que  é  do  Outro  e  que  se  produz  no 
encontro  entre  uma  fala  e  uma  escuta.  É  apenas  nesse  instante  que  algo  da ordem  do 
inconsciente se faz presente. Freud apostou nesse instante. 
Um  marco  fundamental  da  experiência  inicial  de  Freud  é  constituído  quando  a 
paciente, mesmo sob hipnose, onde, a princípio, poderia ter acesso a todas as lembranças 
perdidas  para  a  consciência,  quando  pressionada  com  perguntas  sobre  a  origem  de  um 
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determinado sintoma, responde contrariada – “não sei porque não posso saber” (BREUER 
& FREUD, 1893-95b/1996, p. 94). 
O  mecanismo  de  acesso  a  lembranças  traumáticas  causadoras  dos  sintomas 
encontra  um limite,  pois, fica  demonstrado que  mesmo com a hipnose era  impossível 
conhecer tudo.A hipnose ainda deixava traços de um não saber fundamental, um ponto de 
desconhecimento  absoluto.É  preciso  enfatizar  a  posição  de  Freud  em  fazer  valer  o  não-
saber não como um corpo estranho, algo a ser extirpado, de modo a ser possível devolver 
ao  paciente  as  rédeas  de  sua  vida.  O  não-saber  ao  qual Freud  se  depara  não  pode  ser 
extinto, pois se apresenta como aquilo que funda a própria constituição subjetiva. 
 Esse  ponto  de  desconhecimento  radical  marcará  de  uma  vez  por  todas  a 
experiência freudiana. Nesse momento, ainda utilizando-se do método catártico, o criador 
da psicanálise reconhece uma certa falência do método que pretendia curar as pacientes ao 
descobrir  a  causa  de  seus  sintomas.  A  senhora  Emmy  revelou que  a  causa última é 
impossível  de  ser  conhecida.  Assim,  apesar  de  uma  série  de  lembranças  serem 
descortinadas  sob  hipnose,  a  causação  dos  sintomas  não  cessa  inteiramente,  pois,  aquilo 
que funciona como causa, o trauma, é impossível de ser recuperado. 
Embora  não  muito  desenvolvida  neste  momento,  ao  relatar  o  caso  de  Von  N., 
Freud toca na questão da sexualidade agir como fator traumático por excelência, chegando 
a dizer que “o elemento sexual, que é, afinal de contas, passível mais do que qualquer outro 
de ocasionar traumas” (BREUER & FREUD, 1893-95b/1996, p. 130).  A dimensão sexual 
é aquela em que, irremediavelmente, o enlaçamento com o outro é efetivado. Mas, nesse 
enlaçamento o que se produz  é muito mais da ordem  de um  desencontro que  de um 
encontro pleno, preenchedor. 
O  efeito  traumático  é  decorrente  desse  desencontro  com  o  Outro.  Quando,  na 
direção  desse  encontro  o  que  sobrevém  é  a  radicalidade  da  presença  real  do  Outro,  se 
deposita a  descompletude  do  encontro,  o  encontro como  falta,  que  aponta,  então,  para o 
vazio que constitui um sujeito. A descompletude em jogo na (não) relação sexual é o que 
incide sobre o sujeito como fator traumático. Adiante discutiremos mais sobre este ponto. 
Traremos agora outras indicações clínicas relevantes presentes na experiência 
original de Freud quando do tratamento da senhorita Elizabeth Von R. Ao iniciar o relato 
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do caso desta paciente, o clínico percebe a maneira curiosa com a qual  os pacientes 
histéricos descrevem a história de sua doença. Ele afirma que “um paciente que sofra de 
dores orgânicas, a menos  que, além disso, seja neurótico, a descreverá de forma calma e 
definida”  (BREUER  &  FREUD,  1893-95b/1996,  p.  162).  Ao  contrário,  o  paciente 
neurótico  dá  enormes  voltas,  a  história  de  sua  doença  é  carregada  de  imprecisões,  fatos 
obscuros e “quando descreve suas dores, dá a impressão de estar empenhado numa difícil 
tarefa intelectual que ultrapassa em muito suas forças. Suas feições se contraem e se 
deformam como se ele estivesse sob  a  influência de um afeto  angustiante” (BREUER & 
FREUD, 1893-95b/1996, p. 162). 
O relato do sintoma pelo neurótico é povoado de pontos obscuros e opacos, que 
revelam o enigma que o próprio sintoma representa. Assim como o relato da doença pelo 
neurótico, a relação deste com seu sintoma é discutida através do caso de Elizabeth. Ao ser 
tocada em sua perna paralisada, a paciente assume em seu rosto uma expressão peculiar, 
descrita por Freud como muito mais de prazer do que de dor: “Ela gritava mais e eu não 
podia deixar de pensar que era como  se ela  estivesse tendo uma voluptuosa  sensação de 
cócega – o rosto enrubescia, ela jogava a cabeça para trás e fechava os olhos, e seu corpo se 
dobrava para trás” (BREUER & FREUD, 1893-95b/1996, p. 163). 
O estranho prazer demonstrado pela paciente ao ser tocada na região sintomática 
de seu corpo irá corroborar em muito para a noção de conflito envolvida na formação dos 
sintomas.  Aquilo  que,  num  primeiro  momento  deveria  configurar  como  a  causa  de  sua 
desgraça, quando tocado, incitava manifestações de prazer. Freud arrisca afirmar que o que 
estava em jogo no prazer suscitado pelo toque da perna paralisada deveria, então, estar em 
associação  com  o  conteúdo  dos  pensamentos  que  estavam  ocultos,  desconhecidos,  mas, 
eram despertados pela estimulação da perna paralisada. 
É  importante  salientar  que  tais  pensamentos  ocultos  não  se  tornam  conhecidos, 
eles permanecem inacessíveis à paciente, porém, vestígios desses pensamentos podem ser 
deduzidos pelo efeito de prazer que o sintoma também carregava. Assim, a perna paralisada 
não era  apenas causa de  dor e  desgraça, mas também,  tornava presente uma dose de 
satisfação  proveniente  dos  pensamentos  inacessíveis  que  entraram  em  jogo  para  a 
determinação  da  formação  do  sintoma.  O  sintoma  não  era  apenas  sofrimento,  nem 
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tampouco somente satisfação, era, justamente, a expressão do conflito vivido pela paciente, 
ao experimentar uma situação que não poderia ser enquadrada como somente prazerosa ou 
somente desprazerosa. 
Quando  indagada  sobre  o  momento  em  que  a  senhorita  teria  experimentado  as 
dores na perna pela primeira vez, sua resposta ilustra de forma bastante clara o conflito do 
qual o sintoma se origina e se alimenta. A paciente responde que em uma determinada noite 
abandona os cuidados com o pai  doente, função a qual se encarregava de maneira muito 
exigente, para ir a um baile. Nesse baile conhece um rapaz, e, em sua companhia, desfruta 
de uma noite bastante agradável. 
Ao chegar em casa feliz com o acontecido, tem a constatação da grande piora do 
pai. Por isso, sente-se muito culpada, e os sintomas se manifestam, então, pela primeira vez. 
Com o seu relato, é possível delimitar a incidência do conflito como a causa determinante 
do sintoma histérico. Conflito marcado pela divisão que constituía a posição de Elisabeth. 
A jovem não era nem apenas aquela que se encarregava dos cuidados com o pai enfermo, 
nem  apenas  aquela  que  se  divertia  num  baile,  que  se  sentiu  atraída  por  um  homem.  O 
conflito  reside  aí,  na  rachadura  provocada  pela  constatação  de  que  a  jovem  era  tanto  a 
enfermeira do pai, quanto  a moça  que se  apaixonara.A neurose  sobrevém na  medida em 
que, ao invés de advir ali, marcada por essa divisão, suportando as conseqüências de sua 
escolha, Elizabeth prefere, num certo nível, não querer saber de sua divisão, preferindo o 
peso do sintoma  como forma  de se defender do conflito que se configura quando da 
presença do desejo sexual. 
Com o fragmento recolhido do  caso da  senhorita Elizabeth  Von R.  podemos 
delinear a articulação entre as noções de conflito e defesa presentes na formação do sintoma 
histérico, mais singularmente, na maneira pela qual Elizabeth escolhe se posicionar frente 
aquilo que a atinge. Diante da incidência do desejo sexual, traumático por não poder ser 
equacionado  de  forma  definitiva  numa  única  representação,  a  senhorita  Von  R.  escolhe 
defender-se produzindo o sintoma de paralisia nas pernas. 
A  paciente  defende-se  da  representação  incompatível,  estar  apaixonada, 
expulsando-a da cadeia associativa consciente, ou seja, recalcando-a. A carga afetiva ligada 
à representação em questão é, então, convertida para uma região do corpo, nesse caso, as 
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pernas. O mecanismo de defesa transforma, dessa maneira, um conflito psíquico num 
sintoma somático. 
Ao  circunscrever  o  sintoma  histérico  como  um  mecanismo  de  defesa  contra  a 
lembrança traumática, Freud empreende uma nova abordagem de tratamento para a histeria. 
O texto “A Psicoterapia da histeria” (FREUD, 1893-95c/1996), escrito somente por Freud 
sem a  participação  de  Breuer,  denota  o  distanciamento  entre  os  dois  autores no  que 
concerne à clínica da  histeria. Com o  referido texto,  nos aproximamos da  via que  Freud 
constrói, a  partir de suas dificuldades  com o  método catártico. Cada torção empreendida 
por Freud  no que  concerne à  abordagem clínica da histeria, é  efeito de uma doação 
subjetiva do criador da psicanálise diante do impasse que essa clínica apresentava a ele. Do 
impasse  instaurado,  Freud  produz  corte,  salto,  ruptura  que  é  a  própria  invenção  da 
psicanálise. 
“A Psicoterapia da Histeria” (FREUD, 1893-95c/1996) é um texto ímpar. O autor 
o inicia comentando sobre o método catártico de Breuer, reafirmando-o como o mecanismo 
que se  tem, até  aquele  momento, para o  tratamento  da histeria.  Contudo,  o  autor  decide 
fazer  um  relato  sobre  suas  dificuldades  com  esse  mesmo  método,  e  o  relato  acaba  por 
tornar-se um  testemunho  do  que foi  possível  a Freud  fazer  com os  impasses  que se 
apresentaram em seu percurso clínico,  demarcando  sua posição diferenciada diante  da 
clínica da histeria. 
A primeira dificuldade enumerada por Freud é a incapacidade de hipnotizar todos 
os pacientes  que  apresentavam sintomas  histéricos.  Essa dificuldade, Freud  não  atribui a 
uma  incapacidade  inata  ao  paciente,  uma  barreira  intransponível  que  irá  condenar 
determinado paciente  até  o  fim  de  sua  vida  de  modo  irremediável.  Ao contrário,  da 
dificuldade contingente que se coloca, Freud faz questão, a toma como algo que concerne a 
ele, diante do qual não deixa de tomar posição. 
Essa é a diferença que marca o trabalho freudiano. Freud não foi um filósofo que, 
trancado em seu gabinete e imerso em reflexões procurava criar um sistema que explicasse, 
por  definitivo,  o  que  era  o  fenômeno  da  histeria.  Antes  de  tudo,  era  um  clínico  que  se 
deixou lançar nas contingências e no imprevisível que o encontro com o outro causa. Freud 
deixou-se causar pelo imprevisto, pelos impasses, pelo enigma. 
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Tendo como base a dificuldade com o método catártico, tece algumas indicações 
sobre o manejo da clínica da histeria. É realmente impressionante se deparar com Freud, em 
1893, afirmando: “Não sustento ter de fato eliminado todos os sintomas histéricos que me 
dispus a influenciar pelo método catártico. Mas sou da opinião de que os obstáculos 
residiram  nas  circunstâncias  pessoais  da  paciente”  (FREUD,  1893-95c/1996,  p.  277). 
Vemos aí um certo limite da clínica quando o passo do sujeito é incluído no tratamento. 
Freud, muito precocemente, inclui o sujeito como parte fundamental de seu tratamento, já 
indicando a questão ética que o tratamento psicanalítico envolve. 
Outra  questão  abordada  no  texto  “A  Psicoterapia  da  Histeria”  (FREUD,  1893-
95c/1996)  aponta  para  a  particularidade  do  método  catártico.  Este  funciona  como 
tratamento sintomático, e não como causal o que quer dizer que, colocando-o em prática, é 
possível  eliminar  os  sintomas,  embora,  não  seja  possível  impedir  a  formação  de  novos 
sintomas. Como o autor afirma: “Ele não consegue afetar as causas subjacentes da histeria, 
assim, não consegue impedir que novos sintomas  tomem o lugar daqueles que foram 
eliminados” (FREUD, 1893-95c/1996, p. 277). 
Freud chega a se questionar se o método hipnótico, ao agir de maneira a acessar 
novas  lembranças,  não estaria  contribuindo  para  a formação  de  novos  sintomas,  novas 
representações  sintomáticas.  Ajudando  ao  paciente  em  seu  processo  de  defesa  contra  a 
lembrança traumática, na medida em que lhe fornecia outras representações. 
Sobre este  ponto, o autor já havia trazido  algumas indicações,  por exemplo,  no 
caso  da  senhorita  Lucy
4
  (BREUER  &  FREUD,  1893-95b/1996), onde  a  cada  lembrança 
acessada, uma nova se associava, todas tendo um ponto incompatível em comum. Contudo, 
apesar  de  as  lembranças  se  tornarem  conscientes,  a  causa  fundamental  dos  sintomas 
permanecia inacessível. E como inacessível, continuava a agir produzindo novos sintomas. 
Uma  vez  expulsa  da  consciência,  a representação  passa  a funcionar  como  um  pólo  de 
atração para o recalque de outras representações, sendo que, a primeira representação 
        
4
 Miss Lucy R. (BREUER & FREUD, 1893-95b/1996, p. 134-150). No relato deste caso, Freud demonstra 
como, circunscrever  o momento em  que o sintoma aparece pela primeira vez, não significa, a  cura da 
paciente. Lucy  lembra-se da primeira  vez em  que  sentiu o  cheiro de  pudim  queimado, sintoma  do qual  se 
queixa.  Todavia,  esta lembrança  não traz  o  alívio do sintoma.  O cheiro persiste, ao  mesmo tempo em  que 
descortina outras lembranças, todas com  um ponto em  comum,  qual seja, uma  situação  que despertara  um 
conflito do qual “a sensação de cheiro associada a esse trauma persistiu como seu símbolo”. 
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recalcada,  não  pode,  jamais,  ser  apreendida.    Assim,  a  causa  dos  sintomas,  inacessível 
enquanto tal é o que determina a formação dos novos sintomas. 
Em 1893,  já  reconhecemos indícios  do  que,  posteriormente, foi  formulado  com 
mais precisão como o mecanismo do recalque. Uma operação que funda o aparato psíquico 
ao  cindi-lo,  definitivamente,  em  dois  sistemas  heterogêneos,  que  se  influenciam 
mutuamente, a partir de uma atração  do  sistema  inconsciente sobre  tudo  o  que  entra em 
conexão com sua  cadeia  de representações, funcionando  como  um verdadeiro  pólo de 
atração. Freud declara no texto de 1893: “Um grupo psíquico que já tenha sido expelido 
uma  vez  desempenha  o  papel  de  cristal  “provocador”  a  partir  do  qual,  se  inicia,  com  a 
maior facilidade, uma cristalização que de outra forma não teria ocorrido” (FREUD, 1893-
95c/1996, p. 279).Esse grupo psíquico, então, passa a funcionar como a causa para novos 
recalques, ou seja, para a formação de novos sintomas. 
Apesar de Freud constatar que o método catártico era inábil para o acesso à causa 
última  dos  sintomas,  valoriza-o  como  o  método  pelo  qual  o  tratamento  destes  mesmos 
sintomas  era  realizado.  Entretanto,  como  dissemos,  Freud  já  havia  expressado  alguns 
embaraços que este método introduzia em sua clínica: 
 
Deparei com a dificuldade de que muitos pacientes não eram 
hipnotizáveis, embora  seu  diagnóstico  fosse  de histeria e 
parecesse  provável  que  o  mecanismo  psíquico  por  nós 
descrito atuasse neles. Eu precisava da hipnose para ampliar-
lhes  a  memória,  a  fim  de  descobrir  as  lembranças 
patogênicas  que  não  estavam  presentes  em  seu  estado 
comum de consciência. Assim, eu era obrigado a desistir da 
idéia de tratar tais pacientes, ou a me esforçar por promover 
essa  ampliação  de  alguma  outra  forma.  (FREUD,  1893-
95c/1996, p. 282). 
 
A partir do impasse suscitado pela hipnose, uma virada no manejo clínico começa 
a se delinear. Trata-se de uma torção completamente dependente da posição de Freud, que 
não toma  a dificuldade de  hipnotizar como  algo exclusivo de  determinados pacientes, 
passando,  então,  a  ocupar-se  apenas  daqueles  que  eram  hipnotizáveis.  Ao  contrário,  se 
lança  na  invenção  de  um  outro  método,  que  pudesse,  então,  promover  o  acesso  de 
lembranças patogênicas sem o uso da hipnose. 
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Ao  abrir  mão  da  hipnose,  outros  mecanismos  psíquicos  são  descortinados, 
principalmente, o da resistência.Sob hipnose, a resistência não comparecia ao tratamento, 
pois, o conflito evocado entre o consciente e o inconsciente era abolido na medida em que a 
consciência  entrava  em  suspensão,  para  que  as  lembranças  traumáticas  pudessem  ser 
verbalizadas. Com o  mesmo lance,  Freud se  dá  conta de  um  outro ponto crucial  no 
tratamento  psicanalítico,  a  saber,  o  trabalho  psíquico  a  ser  realizado  pelo  analista,  uma 
resistência do analista a ser vencida, para que as lembranças patogênicas do paciente 
pudessem ser recolhidas mesmo sem o auxílio da hipnose. 
É interessante notar que o método hipnótico não exigia do analista nenhum tipo de 
trabalho  psíquico.  Ao  ser  hipnotizado,  o  paciente  tinha  acesso  direto  às  lembranças 
traumáticas, ou seja, ao material que era incompatível à  consciência. Era como se as 
lembranças relatadas sob hipnose já viessem com um certificado de garantia de sua origem 
incompatível ao conjunto de representações conscientes. 
O  que  Freud  descobre  é  que  sem  a  ajuda  da  hipnose,  pelo  fluxo  consciente  do 
discurso, cabe ao analista o trabalho de sublinhar determinadas representações como sendo 
vestígios  de  experiências  as  quais  o  paciente  preferira  esquecer.  Não  há  mais  o  selo  de 
garantia.  É  preciso  um  trabalho  subjetivo  do  analista  para  que  tais  representações  sejam 
recolhidas em sua escuta.  Nas palavras de  Freud (1893-95c/1996, p. 283): “por meio de 
meu trabalho psíquico,  eu tinha de  superar uma força  psíquica nos pacientes  que se 
opunha  a  que  as  representações  patogênicas  se  tornassem  conscientes  (fossem 
lembradas)”. Essa é a descoberta que mais fundamentalmente marca a clínica psicanalítica: 
a  posição  do  analista,  que,  como  será  discutido,  imprime  a  peculiaridade  que  a  clínica 
psicanalítica envolve. 
Num momento bastante inicial da descoberta freudiana, o criador da psicanálise 
adverte sobre a posição peculiar daquele que dirige o tratamento. É pelo trabalho do 
analista que a resistência pode ser superada, é para o analista que recai a tarefa de superar a 
resistência. Nesse momento, tratava-se de superar a resistência que o paciente apresentava 
para associar, em sua fala, as representações. 
Sem o subterfúgio da hipnose, era preciso que, pelo discurso corrente, o paciente 
conseguisse articular pela fala as lembranças traumáticas que teriam ocasionado o sintoma. 
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Contudo, é nessa via que Freud se surpreende com a resistência à associação por parte dos 
pacientes. Ao questionar os pacientes sobre que lembrança se vinculava ao aparecimento do 
sintoma, a resposta obtida era, invariavelmente, a mesma: “não sei”.  Quanto a isso, Freud 
(1893-95c/1996, p. 284) sentencia: “O “não saber” do paciente histérico seria, de fato, um 
não querer saber – um querer que poderia, em maior ou menor medida, ser consciente. A 
tarefa  do  terapeuta,  portanto,  está  em  superar,  através  de  seu  trabalho psíquico,  essa 
resistência à associação”. 
Com efeito, sem a utilização do método hipnótico, mais um obstáculo se introduz. 
O  que  fazer  para  contornar  a  resistência  à  associação?  Como  forma  de  driblar  essa 
resistência,  nesse  momento,  Freud  faz  uso  de  um  curioso  artifício.  Pressiona  a  testa  do 
paciente com sua mão, advertindo-o de que, “enquanto a pressão durar, ele verá diante de si 
uma recordação sob a forma de um quadro, ou a terá em seus pensamentos sob a forma de 
uma idéia que lhe ocorra; e lhe peço, encarecidamente, que me comunique esse quadro ou 
idéia,  quaisquer  que  sejam”  (FREUD,  1893-95c/1996,  p.  285).  Tratava-se,  então,  de  um 
mecanismo para desviar a atenção do paciente de sua reflexão consciente, podemos dizer, 
de seu domínio, sua tentativa de mestria sobre os pensamentos. Freud descreve a vantagem 
da técnica da pressão como: 
A  vantagem  do  processo  reside  no  fato de  que,  por  meio 
dele,  desvio  a  atenção  do  paciente  de  sua busca  e reflexão 
conscientes – de tudo, em suma, em que ele possa empregar 
sua  vontade  –  do  mesmo modo  que  isso  é  feito  quando se 
olha fixamente para um bola de cristal, e assim por diante. A 
conclusão  que  tiro  do  fato  de  que  o  que  estou  procurando 
sempre aparece sob a pressão de minha mão é a seguinte: a 
representação  patogênica  aparentemente  esquecida  está 
sempre  “à  mão”  e  pode  ser  alcançada  por  associações 
facilmente acessíveis. (FREUD, 1893-95c/1996, p. 285). 
 
A alternativa da técnica da pressão, indica a oportunidade de acesso às lembranças 
traumáticas pelo simples fluxo do discurso coerente, com a ressalva de que haja um certo 
desvio da atenção do paciente sobre aquilo que é dito. No trajeto de falar sem pensar, sem 
saber exatamente o  que  está dizendo,  o  paciente,  a partir da  escuta do  analista, pode ser 
surpreendido  pelo  achado  da  lembrança,  a  princípio,  esquecida.  Não  podemos  deixar  de 
sublinhar a posição de Freud diante da aposta que ele faz ao abandonar a hipnose, e arriscar 
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que, aquilo que a hipnose trazia sem esforço, pode ser pinçado no espaço fincado entre as 
associações do paciente e a escuta do analista. 
Vemos  aqui  a  posição  singular  do  analista  que  permitirá,  mais  tarde,  a 
conceitualização  da  regra  da  associação  livre,  a  regra  fundamental  da  psicanálise.  A 
associação livre nasce em paridade com a demarcação do lugar do analista. É preciso todo 
um trabalho do analista em suportar o desfiladeiro da fala do paciente para, ali mesmo, se 
surpreender com a emergência de uma lembrança. 
No texto “A Psicoterapia da Histeria” (FREUD, 1893-95c/1996), Freud ainda não 
havia criado o mecanismo da associação livre, mas, já nesse texto tão inicial do percurso 
freudiano,  podemos  circunscrever  o  embrião  daquilo  que,  posteriormente,  pôde  ser 
formulado como tal. Notamos que, na trilha da associação livre, o  autor vai se afastando 
cada vez mais da busca por a lembrança traumática, e deixando-se levar pela palavra do 
paciente, por  suas  associações,  pelas surpresas  que o  caminho do discurso  revelavam. A 
aposta freudiana no traço de verdade da palavra pode ser sublinhada pela passagem: 
O  que  emerge  sob  a  pressão  de  minha  mão  nem  sempre  é 
uma lembrança “esquecida”; apenas nos  casos mais  raros  é 
que as lembranças patogênicas reais acham-se tão facilmente 
à  mão.  É  muito  mais  freqüente  o  surgimento  de  uma 
representação  que  é  um  elo  intermediário  na  cadeia  de 
associações  entre  a  representação  da  qual  partimos  e  a 
representação patogênica  que procuramos; ou pode ser uma 
representação que constitui o ponto de partida de uma nova 
série  de  pensamentos  e  lembranças,  ao  fim  da  qual  a 
representação  patogênica  será  encontrada.  (FREUD,  1893-
95c/1996, p. 286). 
 
Pelo trecho descrito, vemos que o mais importante não era mais a determinação da 
lembrança patogênica, mas sim, as associações que surgiam no decorrer dos atendimentos, 
os elos do discurso, os fragmentos que dão ensejo à produção de outras lembranças. Muitas 
vezes, as associações produzidas não trazem nenhuma novidade em si, o novo é instaurado 
na medida em que aparecem num contexto diferente do que tinha aparecido até então, ou 
seja,  a  ligação  associativa  em  que  aparecem  é  aquilo  que  pode  marcar  a  novidade.  Em 
outros momentos, sublinha o autor, é possível “que emerjam pensamentos que o paciente 
jamais  reconhece  como  seus,  dos  quais  nunca  se  recorda”  (FREUD,  1893-95c/1996,  p. 
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287).  A  ênfase  recai  sobre  o  labirinto  do  discurso  como  terreno  principal  para  o 
aparecimento das lembranças. 
Nesse  contexto,  é  digno  de  serem  discutidas  as  pontuações  freudianas 
estabelecidas em “Construções em Análise” (FREUD, 1937b/1996). Ali lemos a importante 
marca do  trabalho  psicanalítico. Este  se  distingue de uma  busca  por  lembranças  ocultas, 
escondidas  e  as  quais  a  revelação  mostra  como  a  descoberta  do  material  que  jazia 
encoberto, porém, intacto. Os elementos descritos acima como pensamentos que o paciente 
“nunca  se recorda”  (FREUD,  1893-95c/1996,  p. 287)  só surgem, numa análise,  como 
construção,  ao  passar  pela  escuta  do  analista,  ou  seja,  uma  construção  que  só  se  dá  na 
passagem pelo Outro. 
 No  texto  de  1937,  Freud  (1937b/1996,  p.  277)  traça  uma  comparação  entre  o 
analista e o arqueólogo, e pontua que: “o analista procede quando extrai suas inferências a 
partir dos fragmentos de  lembranças,  das  associações e  do  comportamento  do  sujeito  da 
análise. Ambos possuem direito indiscutido a reconstruir por meio da suplementação e da 
combinação dos restos que sobreviveram”. Levando Lacan (1953-54/1986, p. 23) a afirmar 
sobre o trabalho de Freud: “o essencial é a reconstrução, é o termo que ele emprega até o 
fim”, concluindo que “afinal de contas, o de que se trata é menos lembrar do que reescrever 
a história”, donde assinalamos, reescrevê-la a partir do discurso do sujeito, especificamente, 
a partir dos pontos falhados e fragmentários que esse discurso carrega. 
Mesmo nos casos  apresentados nos “Estudos sobre a Histeria”  (BREUER & 
FREUD, 1893-95b/1996), mais especificamente no caso da senhorita Elizabeth Von R., é 
possível reconhecer o lance empreendido por Freud no sentido da valorização do discurso 
do paciente. No relato deste tratamento, aporta: “Eu começava por fazer com que a paciente 
me contasse o que sabia e anotava cuidadosamente os pontos em que alguma seqüência de 
pensamentos  permanecia obscura  ou em  que  algum  elo da cadeia  causal parecia estar 
faltando” (BREUER & FREUD, 1893-95b/1996, p. 165). A escuta freudiana passa a incidir 
nos  “buracos”, nas  falhas  do discurso,  nos  pontos  frágeis  onde  a  organização consciente 
não conseguira penetrar. Assim, são os laços associativos obscuros, falhados, reticentes que 
fisgam o criador da psicanálise em seu desejo. 
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Mais  uma  vez,  temos  indícios do  quanto  a  associação  livre  é  subordinada  ao 
desejo de Freud, da posição que ele toma frente ao impasse provocado, inicialmente, por 
suas  dificuldades  no  manejo  do  método  catártico.  A  partir  da  imposição  dessas 
dificuldades,  Freud sustenta o  desejo de  abordar  a histeria de  uma outra  maneira,  a qual 
pudesse dar lugar ao ponto de não saber fundamental recolhido em seus primeiros 
atendimentos. A invenção freudiana se dá, na medida em que aposta sustentar o ponto de 
opacidade veiculado, a cada vez, pela palavra. 
No mesmo lance em que faz essa aposta, demarca a responsabilidade do lugar do 
analista  discutida  em  meio  à  descoberta  da  resistência.  Como  dissemos  anteriormente,  é 
sobre  o  analista  que  recai  a  exigência  de  vencer  a  resistência  à  associação  do  paciente. 
Quando o paciente afirma que não lhes ocorre nada para falar, Freud (1893-95c/1996, p. 
292) é categórico: 
Não devemos crer no que dizem; devemos sempre presumir, 
e  dizer-lhes  também  que  eles  retiveram  algo  porque  o 
julgaram  sem  importância  ou  o  acharam  aflitivo.  Devemos 
insistir nisso, devemos repetir a pressão e representar o 
papel de infalíveis
5
, até que afinal nos contem alguma coisa. 
(FREUD, 1893-95c/1996, p. 292). 
 
A  passagem  descrita  mostra  de  forma  radical  o desejo  de  Freud sulcando a 
operação  clínica  da  psicanálise,  que  tem  na  resistência  sua  mola,  seu  terreno.  Podemos 
dizer,  mais  precisamente,  na  resistência  em  sua  articulação  com  o  lugar  do  analista.  A 
descoberta da resistência não se desdobra como algo que impeça o tratamento, ao contrário, 
é em meio à resistência que o tratamento se dá. Freud não se mantém apartado daquilo que 
sua descoberta descortina. Mergulha na experiência, luta contra a resistência na resistência, 
podemos  dizer,  no  endereçamento  transferencial.  Em  suas  palavras:  “De  que  meios 
dispomos para superar essa resistência contínua? Poucos, mas abrangem quase todos pelos 
quais  um  homem  pode  comumente  exercer  uma  influência  psíquica  sobre  o  outro” 
(FREUD, 1893-95c/1996, p. 295). 
No  bojo  do  enlaçamento  transferencial  a  resistência  encontra  o  meio  de  ser 
superada.  No  laço  analista-paciente,  mais  precisamente,  na  posição  que  o  analista  ocupa 
        
5
 Grifo nosso. 
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frente ao pedido de ajuda do paciente. É interessante notar que no auge da delimitação do 
ponto  crucial  do  tratamento analítico,  a  posição do  analista, Freud  encontra  um  limite 
incapaz de ser transposto por uma elucidação teórica, pois, o lugar do analista não é algo 
que possa ser apreendido por fórmulas: 
 É  aqui,  sem  dúvida,  que  deixa  de  ser  possível  enunciar  a 
atividade  psicoterapêutica  em  fórmulas.  Trabalha-se  com  o 
melhor da própria capacidade, como elucidador (...). Tenta-
se  dar ao  paciente  assistência  humana,  até  o  ponto  em  que 
isso é permitido pela capacidade da própria personalidade de 
cada um e pela dose de compreensão que se possa sentir por 
cada caso específico. (FREUD, 1893-95c/1996, p. 296). 
 
A posição do analista marca a peculiaridade da técnica que a clínica psicanalítica 
descortina, uma vez que, é dependente da posição que o analista se autoriza a ocupar frente 
ao pedido do paciente.  Freud vem dizer que  não há  fórmula, aprendizado ou  regra a  ser 
seguida que assegure ao analista estar na posição adequada frente a este pedido. 
É importante ressaltar que o laço analista-paciente, na psicanálise, não se reduz a 
uma  relação  dual.  Ao  contrário,  trata-se  de  um  laço  efetivado  na  medida  em  que  a 
intervenção  de  um  terceiro  termo,  a  saber,  a  palavra,  pode  ser  sustentada  em  sua 
heterogeneidade, em sua não complementaridade. 
Assim,  a  clínica  psicanalítica  tem  a  oportunidade  de  ser  efetivada  quando  um 
analista  pode  sustentar  a  estranheza  que  a  palavra  representa,  ou  seja,  sua  dimensão 
significante
6
. No entanto, trata-se de uma operação, e não um aprendizado teórico. E como 
tal,  é  localizado  numa  experiência  de  análise.  Para  Lacan  (1953-54/1986,  p.  20):  “Se  a 
palavra é tomada como ela deve ser, como ponto central de perspectiva, é numa relação a 
três e não a dois, que se deve formular, na sua completude, a experiência analítica”. 
Neste  ponto,  nos  aproximamos  do  funcionamento  em  cadeia  que  a  psicanálise 
agencia e que se revela como nosso objeto de estudo. A clínica psicanalítica é dependente 
do lugar do analista. Um analista, por sua vez, é efeito de sua relação com a palavra, na 
medida em que arrisque sustentá-la em sua dimensão significante. Tal sustentação não pode 
ser aprendida, pois, trata-se de um passo contingencial de transmissão, localizado em sua 
        
6
 Discutiremos mais detidamente sobre a dimensão significante em nosso segundo capítulo. 
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análise  pessoal.  Com  efeito,  a  psicanálise  se  sustenta  na  aposta,  sempre  recolocada,  na 
transmissão, que tem em Freud seu exemplo inaugural. 
Até  este  momento  do  trabalho,  recolhemos  os  textos  iniciais  da  experiência 
freudiana  de  modo  a  demarcar  que,  a  partir  de  um  mesmo  procedimento,  o  método 
catártico,  Breuer  e  Freud  tomam  caminhos  absolutamente  distintos.  Os  dois  médicos 
estavam  juntos  em  suas  descobertas  iniciais.  Já  no  método  catártico  é  salientada  a 
importância  da  palavra  como  meio  de  descarregar  o  afeto  estrangulado,  assim  como, 
também  é  apontada uma  certa  falência  da  consciência  como  organizadora  de  todo  o 
psiquismo. 
Diferentemente de Breuer, Freud leva ao extremo as duas descobertas. E, ao fazer 
isso, inaugura a clínica psicanalítica, que se funda no passo de suportar clinicamente essa 
radicalidade.  Ao  levar  até  às  últimas conseqüências  suas  descobertas  originais,  Freud 
construiu as ferramentas de operação da clínica psicanalítica, a transferência e associação 
livre, que  serão, em seguida, mais detalhadamente  discutidas.  A  falência da consciência 
esbarra  na  formulação  de  um  outro  sistema,  heterogêneo  a  ela  e  impossível  de  ser 
totalmente conhecido.  A palavra ganha, então, o estatuto de trazer notícias dessa dimensão 
outra, por seus pontos de opacidade, a serem marcados pela escuta daquele que se dispuser 
a suportar a dimensão de não complementaridade da palavra. 
Ainda sobre este ponto, é interessante lembrar os diferentes prefácios escritos por 
Freud e  Breuer quando da reedição do  texto “Comunicação Preliminar” (BREUER & 
FREUD, 1893-95a/1996). Enquanto este afirma que não mudará nada do que foi escrito à 
época da primeira edição por não  ter  mais nada a acrescentar, já que não teve mais 
nenhuma participação no assunto; Freud sustenta que não irá alterar nenhuma linha do que 
foi escrito, justamente, porque a psicanálise passou por vários desdobramentos desde então, 
e ele acredita ser fecundo manter o registro do início de sua caminhada tal como esta se 
deu,  adiantando  que  não  poderá  “dar  melhor  conselho  a  qualquer  interessado  no 
desenvolvimento da catarse até chegar à psicanálise do que começar pelos Estudos sobre a 
Histeria e, seguir o caminho que eu próprio trilhei” (BREUER & FREUD, 1893-95a/1996, 
p. 35). Esta é a trilha aberta por Freud. Caminhemos. 
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1.2 – Os impasses da construção ou a construção dos impasses. 
No  tópico  anterior,  discutimos  o  ponto  de  partida  da  experiência  freudiana,  o 
método  catártico.  É  munido  deste  procedimento  que  Freud  inicia  a  clínica  da  histeria,  a 
qual,  à  época,  concernia  em  através  da  hipnose,  acessar  as  lembranças  traumáticas, 
articulando-as através da fala, para assim, provocar a ab-reação do afeto estrangulado. 
A clínica da catarse, descortina para Freud alguns impasses, a partir dos quais, a 
virada  para  a  construção  da  psicanálise  é  realizada.  Partindo  do  método  catártico,  Freud 
submete-se  às  contingências  da  clínica,  do  encontro  com  o  Outro  que  a  sua  prática 
promovia.  A  psicanálise  torna-se,  então,  efeito  da  submissão  de Freud  em  sustentar  as 
contingências naquilo em que apresentavam de heterogêneo, estranho e desconhecido. 
E quais foram os impasses colocados, a Freud, pelo método catártico? Tratava-se, 
pois,  em  primeiro  lugar,  da  dificuldade  do  médico  vienense  em  hipnotizar  todos  os 
pacientes  que  recebia  para  tratamento.Nesse  primeiro  embaraço,  a  posição  freudiana,  da 
qual a psicanálise é efeito, já estava colocada. Podemos dizer, que tanto o obstáculo quanto 
a resposta a ele são produtos da implicação de Freud. 
Talvez, outros médicos também não conseguissem hipnotizar todos os pacientes, 
mas tal inaptidão, para eles, poderia não constituir um problema, poderia não passar de uma 
ocasião a  ser tranqüilamente deixada de lado, contabilizando mais um  tratamento não 
levado adiante.  Freud  é  aquele  que tomou a  impossibilidade  como problema, como algo 
que convoca trabalho. Sobre o que Lacan (1959-60/1997, p. 123) sublinha: “Freud jamais 
recuou diante do que quer que fosse que se apresentasse a seu exame”. 
Retornando  ao  primeiro  impasse  pontuado  anteriormente,  ao  reconhecer  sua 
dificuldade  com  o  método  catártico,  Freud  convém  que  era  preciso  substituí-lo  por  um 
outro  procedimento  que,  sem  a  hipnose,  permitisse  o  acesso  às  lembranças  traumáticas 
perdidas para a consciência.Nesse primeiro embaraço, na medida em que não o descolemos 
do  encaminhamento  freudiano  para  ele,  podemos  reconhecer  a  origem  da  psicanálise,  a 
aposta  de  Freud  em,  pelo  fluxo do discurso  do  sujeito, escutar traços  daquilo que era 
incompatível à consciência. 
Assim, a via  para a  construção da  psicanálise se  desvela no  impasse instaurado 
quando da utilização do método catártico. Lacan reitera a importância dos textos reunidos 
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sob o título “Estudos sobre a Histeria” (BREUER & FREUD, 1893-95b/1996) como ponto 
originário da descoberta freudiana: 
Só  preciso  evocar  perante  vocês  os  Studien  über  Hysterie, 
que  não  passam  de  uma  longa  exposição  da  descoberta  da 
técnica  analítica.  Ali,  vemo-la  em  formação,  e  é  o  que 
constitui  o  valor  desses  estudos.  Se  se  quisesse  fazer  uma 
exposição  completa,  sistemática,  do  desenvolvimento  da 
técnica  em  Freud,  é  por  eles  que  se  deveria  começar. 
(LACAN, 1953-54/1986, p. 17). 
 
Esses  textos  revelam  seu  mérito  na  medida  em  que  carregam  o  testemunho  da 
experiência  freudiana,  o  testemunho  da  construção  de  uma  prática  que  nasce  como 
desdobramento de uma posição subjetiva que tem em Freud seu suporte. Posição esta que 
estava presente em todo o percurso.Mesmo ainda munido do método catártico, o médico de 
Viena  ousa  dar  importância  ao  discurso  da  paciente  fora  da  hipnose,  à  preocupação  da 
paciente com o médico, ao não saber fundamental que, como vimos, o método hipnótico 
trouxe à baila. 
 
Ao dar o passo de abandonar a hipnose, tais descobertas são levadas ao extremo, 
trazendo consigo, novas implicações clínicas, como a noção de resistência e o trabalho a ser 
realizado  pelo  analista  como  meio  de  superá-las.Vemos,  então,  a  origem  da  psicanálise 
sendo forjada na articulação entre o discurso do paciente e o lugar do analista, articulação 
essa que marca a invenção da clínica psicanalítica por Freud. 
Vale ressaltar que a posição do analista é construída a partir de uma certa relação 
com a palavra. Desde 1893, ainda caminhando ao lado de Breuer, Freud se depara com a 
importância da palavra como meio de escoamento do afeto ao ser utilizada como veículo de 
narração  das  lembranças  traumáticas.  Diferentemente  de  Breuer,  em  seu  percurso,  o 
analista  vienense  se  depara com  um  ponto  incapturável,  um  ponto  impossível  de  ser 
inteiramente narrado. 
A  palavra,  então,  passa  a  veicular  não  só  as  lembranças,  como  também,  a 
impossibilidade de que elas possam ser inteiramente ditas, demarcando o furo que a própria 
palavra comporta. É quando esse ponto de falta é sustentado por um analista, em sua escuta 
do discurso de um Outro, que a psicanálise é criada. 
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Nos textos trabalhados até aqui, vimos a escuta freudiana incidindo sobre pontos 
cruciais do  tratamento  de  cada paciente, permitindo  ao criador  da psicanálise forjar  uma 
prática que nasce como dependente da posição do analista diante do não saber. É apenas na 
medida  em  que  o  analista  suporta  o  ponto  de  opacidade  que  constitui  um  sujeito  que  a 
psicanálise tem a ocasião de se efetivar. 
Ao fim do texto “A Psicoterapia da Histeria” (FREUD, 1893-95c/1996, p. 316), 
Freud sentencia: “Haverá muito a ganhar se conseguirmos transformar seu  sofrimento 
neurótico numa infelicidade comum”, denotando o  rastro de  insatisfação  irremediável na 
qual o sujeito se constitui, e aquilo a que uma clínica para esse sujeito pretende. Não há 
cura  para  a  insatisfação  originária.  Com  sua  presentificação  para  um  sujeito,  cabe  a  ele 
mesmo, em ato, a responsabilidade de inventar sua maneira própria de advir marcado pela 
mancha de incompletude que o constitui. 
Afirmaremos que as dificuldades que se apresentaram a Freud em seu percurso de 
construção da psicanálise o levaram à constituir uma clínica que se efetiva na medida em 
que oferece a oportunidade para que o impasse que constitui um sujeito ganhe realidade. 
Como  vimos,  não  se  trata  de  uma  clínica  que  pretende  resolver  o  impasse  do  qual  um 
sujeito é efeito. Ao contrário, Freud aventurou construir uma clínica que se dirige para a 
presentificação,  em  seu interior,  a  partir  do endereçamento  transferencial, do  ponto  de 
incompletude que constitui um sujeito, diante do qual, uma resposta ética tem a chance de 
ser vislumbrada. 
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CAPÍTULO II 
 
Técnica e lugar do analista 
 
Muito mais do que expor uma boa definição ou um resumo da técnica apresentada 
nos  “Artigos  Técnicos”  de  Freud  (1911-15/1996),  vamos  aqui  tentar  discutir  sobre  a 
questão: que técnica está em jogo na psicanálise? Perpassaremos este tema tendo em vista a 
peculiaridade da  invenção freudiana, qual  seja, a  criação  de um dispositivo que  é, ao 
mesmo tempo, clínico  e  de formação. Sobre  isso, Lacan chega a afirmar:  “Ser neurótico 
pode,  portanto,  servir  para  se  tornar  bom  psicanalista,  e  no  início  isso  serviu  a  Freud” 
(LACAN, 1953-54/1986, p. 11). 
Em O Seminário, livro 1 – os escritos técnicos de Freud, Lacan (1953-54/1986, p. 
17) chega a afirmar contrariado: “Freud nunca cessou de falar da técnica”. Deste modo, os 
textos que foram reunidos sob o título “Artigos sobre técnica” (FREUD, 1911-15/1996) não 
são mais técnicos do que qualquer outro texto freudiano. Cada trabalho do autor ressalta 
sua  experiência, suas  inquietações, hesitações,  conclusões,  fracassos  e  impasses, ou  seja, 
sua radical presença subjetiva naquilo que era produzido.A sua produção era o testemunho 
de sua própria experiência.  
 
2.1- Os sonhos e a Técnica 
Vimos discutindo até aqui o quanto a técnica forjada por Freud refere-se não a um 
aprendizado  progressivo  ou  a  uma  aquisição  de  habilidade  prática,  porém,  se  constitui 
como tributária de uma experiência com a palavra que tem na análise pessoal seu lugar por 
excelência. Neste  tópico nos  debruçaremos sobre  as contribuições que  o  mecanismo  dos 
sonhos pode, a partir da afirmação lacaniana de que “na própria Interpretação dos Sonhos, 
trata-se o tempo todo, perpetuamente, de técnica” (LACAN, 1953-54/1986, p. 17), trazer 
para nossa discussão sobre a técnica da psicanálise. 
Não foi sem uma certa dose de surpresa que os olhos percorreram a afirmação de 
Lacan (1953-54/1986) referida acima. Todavia, basta uma aproximação mais autêntica com 
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o texto de 1900 para  nos certificarmos do quanto da  técnica psicanalítica é abordada 
naquelas linhas inaugurais da psicanálise. 
No  capítulo  intitulado  “A  Psicologia  dos  Processos  Oníricos”  (FREUD, 
1900/1996), vemos a interrogação freudiana a respeito do modo pelo qual algo da ordem do 
inconsciente pode ser abordado através do sonho. O autor aproxima o mecanismo do sonho 
daquele em jogo na formação dos sintomas neuróticos, ressaltando a dimensão de conflito 
presente  nos  dois  processos.  Assim,  “os  sonhos  se  comportariam  como  sintomas 
neuróticos”  (FREUD,  1900/1996,  p.  553),  ao  representarem  a  heterogeneidade  de 
pensamentos que marca a distinção entre os sistemas consciente e inconsciente; realizando 
uma  formação  de  compromisso,  ou  seja,  um  tênue  acordo  entre  diferentes  instâncias  do 
qual o sujeito aparece como efeito. 
O  sujeito  surge,  então,  como  efeito  de  algo  que  é,  para  ele  mesmo, 
desconhecido.Freud  (1915-17/1996a,  p.  117)  em  suas  “Conferências  Introdutórias  sobre 
Psicanálise”,  ainda  na  linha  aproximativa  entre  os  sonhos  e  outras  formações  do 
inconsciente, como os  atos  falhos, por  exemplo, sentencia:  “A  concepção  dos  elementos 
oníricos  nos  diz  serem  eles  coisas  não-originais,  substitutos  de  alguma  outra  coisa 
desconhecida do sonhador (como a intenção de uma parapraxia), substitutos de algo cujo 
conhecimento está presente em quem sonhou, que lhe é, porém, inacessível”. 
É importante salientar  que, assim como o  sintoma neurótico, o sonho não é 
abordado como algo desprovido de sentido. Ao tomar o sonho como questão, o criador da 
psicanálise permite que o sonho seja tratado a partir de uma certa discursividade, ao incluir 
o relato do sonhador como parte fundamental do sonho; sendo o sentido recolhido como 
efeito do relato, e não como alguma coisa anterior ou extrínseca a ele. O que pode ser dito 
sobre o sonho, a maneira pela qual este é narrado, com suas falhas, imprecisões e pontos de 
esquecimento,  vão  ensejar  a  que  algo  do  inconsciente  possa  ser  produzido  nessa 
experiência  de  fala,  demonstrando  a  lógica  de  funcionamento  bastante  rigorosa,  que 
demarca os processos inconscientes. 
É a partir do relato do sonho que Freud (1900/1996) forja o mecanismo envolvido 
em sua formação. A clínica já havia confrontado Freud com o ponto de opacidade que a 
palavra carrega, sendo este, a abertura na qual o analista de Viena mergulha também em 
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sua interrogação sobre o sonho; tendo como ponto de partida o relato, mesmo conhecendo o 
risco de que “a própria coisa cujo valor nos propusemos a determinar escape-nos por entre 
os dedos” (FREUD, 1900/1996, p. 544). 
Seguindo a  trilha  do  que  se  apresenta  como  fugidio,  tropeço, falha, lapso  e 
esquecimento, ou seja, aquilo que reiteradamente  sofre repúdio pelo discurso  coerente, a 
investigação  freudiana  retém  como  peças  fundamentais  para  a  veiculação  de  notícias  de 
algo  da ordem  do inconsciente.  É  sobre os  pontos falhados  e tracejados  que a  escuta 
freudiana insiste na aposta de recolhimento de uma abertura onde o sujeito tem a chance de 
se posicionar. É interessante observar que, antes da escuta do analista, não há abertura, ela 
não é anterior ao ato do analista, ao contrário, se dá, forçosamente, em ato, inantecipável, 
no instante preciso entre fala e escuta. 
Vamos salientar aqui, que o ato do analista não se dá referenciado a uma certeza 
confirmada por dados catalogados e analisados a  priori: “É por isso que, ao analisar um 
sonho, insisto em que toda a escala de estimativas de certeza seja abandonada
7
 e que a 
mais ínfima possibilidade de que possa ter ocorrido no sonho algo de tal ou qual natureza 
seja tratada como uma certeza completa” (FREUD, 1900/1996, p. 548).  A certeza não é 
anterior ao ato, e o ato não se baseia em fatos concretos, mas, num lance, contingencial, de 
autorização a um corte proferido pelos significantes que vêm do Outro, um deixar-se cortar, 
do analista, pela palavra do paciente
8
. 
Portanto,  foi  ouvindo  o  relato  dos  sonhos,  de  uma  certa  posição  em  relação  à 
palavra,  que  Freud  (1900/1996)  ousou  formular  o  mecanismo  de  formação  dos  sonhos, 
apostando  que,  na própria  formação dos  sonhos, o  sujeito já  está  implicado.  Vemos  a 
coragem da  aposta freudiana em sustentar que  mesmo dormindo, ou seja, naquilo que se 
apresenta comumente como o mais distante e exterior à consciência, a posição do sujeito 
está colocada. 
        
7
 Grifo nosso. Tal afirmação de Freud (1900/1996) será repetida em sua construção sobre a origem egípcia de 
Moisés, que será nosso objeto de discussão em momento posterior. 
8
  Vemos,  mais  uma  vez,  o  quanto  a  técnica  da  psicanálise  é  dependente  do  lugar  do  analista,  mais 
precisamente, da relação do analista com a palavra. Tal relação será mais detidamente trabalhada em nosso 
presente capítulo. 
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Em  A  Interpretação  dos  Sonhos  (FREUD,  1900/1996)  o  autor  revela  preciosas 
indicações a respeito de como o relato dos sonhos deve ser tomado pelo analista. Para ele 
trata-se  de  uma  “Sagrada Escritura”  (FREUD, 1900/1996,  p.  546),  onde  os  elementos, 
inclusive  os  mais  triviais,  devem  ser  escutados  como  indispensáveis  a  sua  interpretação. 
“Ao  interpretar  sonhos,  atribuímos  idêntica  importância  a  cada  um  dos  matizes  de 
expressão lingüística em que eles nos foram apresentados” (FREUD, 1900/1996, p. 545). A 
ênfase  recai  para  a  escuta  do  analista,  rigorosa  em  suportar  escutar  o  sonho  da  maneira 
como ele é produzido, com seus pontos de lacunas, esquecimento e contradição. Cabe ao 
analista o trabalho de suportar ouvir o relato do sonho da forma que o paciente pode relatá-
lo.  Sobre  o  trabalho  do  analista,  o autor  afirma:  “Trabalhar  com  a  mesma  persistência 
animal e com idêntica despreocupação com o resultado. Se esse conselho for seguido, já 
não será difícil a tarefa”, (FREUD, 1900/1996, p. 554). 
Antecipar  algum  resultado  é  já  se  imiscuir  ao  relato,  emprestando  expectativas 
suas ao relato que é do Outro. O trabalho do analista vai numa outra direção, ele se delineia 
na  ocasião de  suportar  as  palavras  proferidas por  um  Outro  em  sua  radical  dimensão de 
alteridade, desconhecimento e abertura, abertura essa na qual a aposta para a emergência do 
sujeito se realiza. Somente quando um analista sustenta os pontos de opacidade e lacuna 
presentes no relato de um sonho, não os preenchendo com um sentido, que o sonho serve 
como via para que vestígios daquilo que marca o inconsciente seja produzido. Assim, nos 
diz Freud (1900/1996, p. 560), que os sonhos “só nos são inteligíveis por causa das lacunas 
que apresentam”. 
Todavia,  a  inteligibilidade  dos  sonhos  não  pode,  jamais,  ser  alcançada 
plenamente.  Um  sonho  nunca  é  interpretado  por  completo.  A  interpretação  dos  sonhos 
esbarra  num  ponto  impossível  de  ser  encoberto  pela  palavra,  portanto,  que  resiste  a  ser 
dialetizado discursivamente. Sobre este ponto, Freud afirma: 
Mesmo  no  sonho  mais  minuciosamente  interpretado,  é 
freqüente  haver  um  trecho  que  tem  de  ser  deixado  na 
obscuridade;  é  que,  durante  o  trabalho  de  interpretação, 
apercebemo-nos de  que há  nesse  ponto  um  emaranhado  de 
pensamentos oníricos  que não  se deixa desenredar e que, 
além  disso,  nada  acrescenta  a  nosso  conhecimento  do 
conteúdo do sonho. Esse é o umbigo do sonho, o ponto onde 
ele mergulha no desconhecido. (FREUD, 1900/1996, p. 556). 
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É interessante notar que o ponto do qual nenhuma interpretação tem acesso não é 
tratado  como  um  conteúdo  não  revelado.  Não  é  conteúdo,  é  pura  perda,  pura 
impossibilidade na qual a palavra se esbarra quando um sujeito se põe a falar. Da mesma 
forma  que  a  paciente  Emmy,  em  sua  fala,  se  esbarra  com  um  ponto  impossível  de  ser 
recoberto  pela  palavra,  o  relato  do  sonho  traz à  baila  seu  núcleo  duro,  o  umbigo,  ponto 
central, para sempre perdido.  E, enquanto perda, determina a trama, o lance no qual um 
sujeito advém. 
Vemos,  então,  que  o  relato  dos  sonhos  segue  a  mesma  lógica  presente  na 
descoberta freudiana da associação livre. Assim como, dizer tudo o que lhe vier à cabeça, 
sem  restrições,  relatar  o  sonho  da  maneira  que  este  vier  à  mente,  sem  reflexão  anterior, 
indica a confiança do analista na premissa de que a fala do paciente é subordinada a uma 
determinação inconsciente que lhe escapa, a qual não pode controlar.E, sendo assim, é na 
medida em que o discurso do paciente se mostra o mais livre possível de uma tentativa de 
controle  por  parte  da consciência,  que  a determinação  inconsciente  tem  chances  de  se 
produzir. Vamos salientar, mais uma vez, que se trata de uma produção forçada, forjada a 
partir dos pontos de lacuna e esquecimento que a palavra, em seu relato, carrega. 
Sobre a determinação inconsciente, Freud (1900/1996, p. 562) assevera: 
Quando  instruo  um  paciente  a  abandonar  qualquer  tipo  de 
reflexão e me  dizer tudo o  que lhe  vier à  cabeça, estou 
confiando firmemente na premissa de que ele não conseguirá 
abandonar as representações-meta inerentes ao tratamento, e 
sinto-me justificado para inferir que o que se afigura como as 
coisas mais inocentes e arbitrárias que ele me conta está de 
fato relacionado com sua enfermidade. 
 
É,  mais  uma  vez,  no  desenrolar  da  associação  livre  que  o  analista  vienense  se 
depara com o mecanismo da transferência, denotando a articulação presente entre a palavra 
e o lugar do analista. Dentre as representações-meta que comandam o discurso do paciente, 
Freud (1900/1996) afirma existir uma que se relaciona com a presença do analista, da qual, 
como representação-meta inconsciente, o paciente não sabe, mas que é presentificada por 
seu discurso. Assim, podemos afirmar, que a opacidade inerente à palavra é o ponto que 
permite  a  inclusão  do  analista  nos  processos  de  investimento  inconscientes  do  paciente, 
portanto, o próprio estabelecimento da transferência. 
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O laço transferencial, marco pivô do tratamento analítico, ganha a oportunidade 
de se delinear, quando o analista arrisca representar a incompletude que o jogo significante 
determina. Vale a pena sublinhar que no texto de 1900, o autor, ao pontuar a inclusão do 
analista na cadeia associativa do paciente, no mesmo parágrafo, aponta para uma exposição 
da técnica da psicanálise, advertindo o quanto a psicanálise, para se efetivar, é subordinada 
à posição do analista, aproximando, por sua vez, técnica da psicanálise e lugar do analista: 
Há uma representação-meta de que o paciente não desconfia 
–  uma  que  se  relaciona  comigo
9
.  A  plena  avaliação  da 
importância  desses  dois  teoremas
10
,  bem  como  as 
informações mais pormenorizadas sobre eles, enquadram-se 
no  âmbito  de  uma  exposição  da  técnica  da  psicanálise. 
(FREUD, 1900/1996, p. 562). 
 
Para fomentar a discussão sobre o lugar do analista no tratamento psicanalítico, 
discutiremos o mecanismo de formação dos sonhos, com o qual poderemos desenhar uma 
aproximação entre a função do analista e o que Freud (1900/1996) denomina como restos 
diurnos. Vejamos: 
No texto de 1900, especialmente no capítulo intitulado “Regressão”, o autor faz 
uma  minuciosa  apresentação a  respeito  dos  mecanismos  envolvidos  na formação  dos 
sonhos, e afirma: 
Os  sonhos  são  atos  psíquicos  tão  importantes  quanto 
quaisquer  outros;  sua  força  propulsora  é,  na  totalidade  dos 
casos, um desejo que busca realizar-se; o fato de não serem 
reconhecíveis  como  desejos,  bem  como  suas  múltiplas 
peculiaridades e absurdos, devem-se à influência da censura 
psíquica a que foram submetidos durante o processo de sua 
formação. (FREUD, 1900/1996, p. 564). 
 
Assim, a força que motiva a formação dos sonhos é o desejo buscando realizar-se, 
logo,  o  sonho  é  engendrado  porque  ele  pode,  nesse  processo,  realizar  um  desejo. 
Posteriormente,  tomando  como  exemplo  um  sonho  relatado  por  Freud  (1900/1996), 
        
9
 Grifo nosso. 
10
  Os  dois  teoremas  aos  quais  o  autor  se  refere  são:  “quando  se  abandonam  as  representações-meta 
conscientes,  as  representações-meta  ocultas  assumem  o  controle  do  fluxo  de  representações,  e  que  as 
associações  superficiais  são  apenas  substitutos,  por  deslocamento,  das  associações  mais  profundas  e 
suprimidas” (FREUD, 1900/1996, p. 562). 
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veremos o quão peculiar é o estatuto do desejo que o sonho traz à baila. No momento, nos 
deteremos  em  discutir  a  formação  dos  sonhos,  inicialmente  indagando  o  título  dado  ao 
capítulo que aborda esse assunto. De que regressão se trata no mecanismo dos sonhos? 
Acompanhando a escrita freudiana, veremos que a regressão em jogo na formação 
dos sonhos não tem relação com um retorno a uma experiência anterior cronologicamente 
determinada.  A  regressão  talhada  por  Freud  (1900/1996)  diz  respeito  ao  percurso  que  a 
energia  deve  trilhar  no  aparato  psíquico  para  que  o  sonho  seja  formado,  denotando  no 
mesmo corte, a estrutura na qual o sonho é formado, e da qual o sujeito é efeito. 
O  aparato  psíquico  descrito  por  Freud  em  1900  é  composto  por  instâncias  que 
mantém entre  si  uma  relação  espacial
11
, como  um  telescópio,  onde  as lentes  se  dispõem 
uma atrás da outra, caracterizando um certo circuito a ser percorrido pela excitação que o 
atinge.  As  excitações podem ter  origem  tanto  endógena quanto  exógena. Seja  qual for a 
origem  o  aparelho  tem  o  imperativo  de  dela  se  livrar,  buscando  sempre  a  descarga  da 
excitação. 
Devemos sublinhar que, a instância que recebe os estímulos não é a mesma que os 
retém,  pois,  caso  o  fizesse,  rapidamente  perderia  sua  capacidade  de  armazenamento.  O 
armazenamento  dos  registros  fica  a  cargo  da  instância  localizada  entre  as  extremidades 
sensorial  e  motora,  onde  há  retenção  dos  traços  mnêmicos  que  são,  em  si  mesmos, 
inconscientes
12
. 
O  peculiar  deste  funcionamento  instala-se,  justamente,  no  espaço  entre  as 
extremidades. Entre a ponta sensorial e  a ponta motora, fixam-se traços de memória, 
marcas  mnêmicas  das percepções  que incidem  sobre  o  aparato  anímico.  Deste  modo,  os 
estímulos que atingem o aparelho são recebidos pela extremidade sensorial, percorrem um 
circuito, que registra sua passagem, até a extremidade oposta, a motora, na qual podem ser 
descarregados sob a forma de uma ação específica. No curso do período de vigília, esta é a 
        
11
 Aqui Freud (1900/1996, p. 567) faz uma ressalva, afirmando que: “A rigor, não há necessidade da hipótese 
de  que  os sistemas psíquicos realmente se  disponham numa  ordem  espacial. Bastaria que  uma  ordem fixa 
fosse estabelecida pelo fato de, num determinado processo psíquico, a excitação atravessar os sistemas numa 
dada seqüência temporal”. 
12
 Freud (1900/1996, p. 571) traça uma equivalência entre a extremidade motora e o sistema pré-consciente; e 
os traços mnêmicos e o sistema inconsciente, reforçando a idéia de que aquilo que é oriundo do inconsciente 
só tem acesso à consciência atravessando o pré-consciente, “ao passar pelo qual seu processo excitatório é 
obrigado a submeter-se a modificações”, ressaltando a descontinuidade fundamental que marca os sistemas. 
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direção do caminho percorrido pela excitação, ela vai, como dissemos, da percepção até a 
extremidade eferente, que pode escoá-la segundo uma ação motora específica. 
Contudo,  durante  o  sono,  algumas  alterações  ocorrem  influenciando  a  maneira 
como a energia é dissipada pelo aparato formulado por Freud (1900/1996). As alterações 
podem ser exemplificadas como a queda da atividade sensorial, há um desinvestimento das 
idéias do pré-consciente, diminuição no fluxo de excitações externas e a redução quase total 
da atividade motora.  Vimos que,  na vigília,  as excitações  são escoadas pela extremidade 
motora  do  aparelho.  Com  a  sua  anulação  no  estado  do  sono,  que  caminho  a  tensão  que 
atinge o aparato deve tomar para ser elaborada? 
Nesse sentido, Freud (1900/1996) descreve o caminho regressivo como a direção 
a ser tomada pela excitação que atinge o aparato, possibilitando que ela seja descarregada 
durante o sono. Nesse percurso regressivo o sonho é, então, formado. Como a descarga pela 
extremidade  eferente  é  interrompida,  a  excitação  que  mobiliza  o  aparato  segue  uma  via 
regressiva em relação aquela da vigília, caminhando em direção à extremidade sensorial, 
daí o caráter alucinatório dos sonhos, que se apresentam como imagens visuais reais. 
O que dá realidade ao  sonho, é justamente o desejo inconsciente do qual ele se 
alimenta. O desejo, a força propulsora que busca realizar-se, de forma incessante, tem no 
sonho a possibilidade de ganhar certa realidade, “assim, em primeiro lugar, foi em nome da 
realização de um desejo que o processo de pensamento durante o sono transformou-se num 
sonho” (FREUD, 1900/1996, p. 564). 
Se, na vida de vigília, o ato instaura o vazio onde o desejo encontra o lance de se 
presentificar, durante o sono, com a queda da censura entre as instâncias, o desejo tem a 
oportunidade  de  ser  elaborado  pelo  mecanismo  do  sonho,  seguindo  uma  direção 
retrocedente, indo da extremidade sensorial ao sistema perceptivo, conseguindo, dessa 
forma, atingir a consciência. 
O  desejo  enquanto  tal  é  inapreensível,  porém,  não  cessa  de  forçar  por  sua 
realização. Durante o sono, não há outro  meio para que isso aconteça, senão, a partir de 
uma associação entre aquilo que é oriundo do inconsciente, e o material disponível no pré-
consciente. O percurso regressivo consiste, precisamente, em tal associação. O desejo 
inconsciente utiliza-se de representações pré-conscientes, destituídas de importância, logo, 
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fracas  o suficiente  para  não chamarem  a  atenção  da  censura  psíquica,  como  forma  de 
acederem a alguma parcela de expressão. 
Como descrito, o desejo inconsciente apropria-se dos denominados restos diurnos, 
como  veículos,  vestimentas  necessárias  para  que  aquilo  que,  originalmente,  não  possui 
imagem, tenha a oportunidade de ser apresentado  à consciência. Trazendo notícias ao 
sonhador do desejo que lhe causa. 
Neste ponto localiza-se a importância fundamental da articulação entre os restos 
diurnos e o desejo inconsciente. É apenas por essa articulação que aquilo que se constitui 
como  perda,  estranho  e  desconhecido  ganha  a  conjuntura  de  se  produzir.  É  exatamente 
nesta associação que gostaríamos de chegar para discutir o ponto que interessa para o nosso 
trabalho, qual seja, o lugar do analista numa análise. 
Para  tanto,  vamos  retomar  as  palavras  de  Lacan  (1953-54/1986,  p.  277)  ao 
ressaltar  que,  em  toda  a  obra  de  Freud,  é  na  Interpretação  dos  Sonhos  (FREUD, 
1900/19960) que a palavra transferência aparece. E aparece, justamente, no capítulo em que 
Freud apresenta a importância da associação entre os restos diurnos e o desejo inconsciente 
para a formação dos sonhos. 
Sobre os restos diurnos, Lacan (1953-54/1986, p. 278) afirma tratarem-se de um 
material significante, ou  seja, se  constituem como formas  “destituídas  de  seu  próprio 
sentido  e  retomadas  numa  organização  nova  através  da  qual  um  outro  sentido  encontra 
como se exprimir. É  exatamente a isso que  Freud chama Übertragung”; transferência. É 
dessa maneira que os restos diurnos se configuram como peças fundamentais na formação 
dos sonhos. Por serem  elementos desinvestidos do ponto de vista do desejo, “formas 
errantes que para o sujeito se tornaram de menor importância” (LACAN, 1953-54/1986, p. 
278), se colocam à disposição para que o desejo recalcado, aquilo que não possui tradução 
direta, encontre a oferta de ser expresso nas “entrelinhas” (LACAN, 1953-54/1986, p. 278). 
Dessa maneira, assim como os restos diurnos, que, no sonho, se emprestam como 
roupagem para que o desejo se exprima, um analista só cria a oportunidade para que traços 
que denunciam o desejo inconsciente sejam flagrados, quando se apresenta, também, como 
um  significante.  Ocupando  um  certo  lugar  de  dissimetria  e  opacidade,  servindo  de 
instrumento para que o desejo se articule numa análise, via endereçamento transferencial. 
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Contudo, se  colocar como significante, como  já  discutimos um pouco, não é 
resultado de um aprendizado. É, pois, efeito de um passo contingencial de submissão às leis 
da linguagem, mais precisamente, de submissão à impossibilidade de se fazer representar, 
plenamente, por uma única representação, se incluindo no jogo significante ao se oferecer 
como  tal, para  um  Outro,  suportando  os  efeitos  do  enlaçamento  transferencial.  Assim, o 
laço  de  transferência permite  que o  desejo  se  articule pela  fala do sujeito  endereçada ao 
analista. 
É somente no laço com o Outro que a falência de uma suposta completude ganha 
realidade, marcando a perda na qual um sujeito se constitui, ao fazer vibrar o abismo entre 
o consciente e o inconsciente. Para ressaltar a dimensão de perda irrecuperável que imprime 
o  sujeito  sobre  o  qual  a  psicanálise  se  debruça,  iremos  agora,  discutir  alguns  pontos  do 
sonho exemplar com  que  Freud (1900/1996,  p.  541) abre  o  capítulo  denominado  “A 
Psicologia  dos  Processos  Oníricos”,  em  A  Interpretação  dos  Sonhos”  (FREUD, 
1900/1996). 
Trata-se  de  um  sonho  sem  igual.  Não  apenas  pela  forte  imagem  que  ele 
descortina, como também, pela forma peculiar  com a qual chega a  Freud (1900/1996,  p. 
541).  Não foi  seu  sonhador  que  o  endereçou a  este analista.  Uma  moça,  sua  paciente, o 
escuta  em  uma  conferência  sobre  sonhos,  sua  origem  real  permanecendo,  portanto, 
desconhecida. Essa paciente, então, “tratou de “ressonhá-lo”, ou seja, de repetir alguns de 
seus  elementos  num  sonho dela  própria” (FREUD,  1900/1996,  p.  541), relatando-o    a 
Freud, que também se deixou fisgar por ele, produzindo, com a dimensão de perda que o 
sonho expõe; trabalho. 
Para a nossa questão, tal sonho traz contribuições fundamentais no que concerne à 
relação  entre  transmissão  e  convocação.  Apostamos  que  é  ao  expor  a perda  inerente  à 
constituição  do  sujeito  que  o  sonho  agencia,  naquele  que  o  escuta,  uma  convocação  a 
trabalhar, inserindo-se, em ato e contingencialmente, numa cadeia de transmissão, forjada, 
a cada vez, por aquele que o escuta e que permite ser atravessado pela perda que o instaura, 
evidenciando a dimensão ética que funda a transmissão. 
Vejamos o sonho. Um pai sonha que seu filho morto aparece na cabeceira de sua 
cama,  dizendo-lhe  em  tom  de  censura:  “Pai,  não  vês  que  estou  queimando?”  (FREUD, 
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1900/1996,  p.  541).  O  pai  acorda  e  vê  que  velas  caíram  sobre  o  cadáver  do  filho, 
queimando parte de sua mortalha e um de seus braços. 
Seguindo  a premissa freudiana  de  que  o sonho é  uma  realização  de  desejo, 
perguntamos que desejo pode ser realizado em sonho tão angustiante? Muito mais do que 
representar como vivo o filho morto, a imagem angustiante do sonho inscreve a dimensão 
desejante  daquele  sujeito  no  que  ela  carrega  de  perda,  de  falta,  de  pecado.  Como  força 
agenciadora do sonho, há o encontro do pai com seu desamparo, sua verdade faltosa, que 
queima insuportavelmente, diante da qual, acorda para uma realidade que, apesar de difícil, 
é conhecida e compartilhável. 
 Lacan (1964/1998a, p. 59) indica que há mais realidade nas palavras proferidas 
pelo filho no sonho do pai “do que no ruído pelo qual o pai também identifica a estranha 
realidade do que se passa na peça vizinha”, a saber, o clarão das chamas que queimam o 
corpo  da  criança.  As  palavras  proferidas  pela  criança,  no  sonho,  indicam  a  urgência  da 
ação, como também apontam para o tarde demais, para o fracasso agora realizado. O sonho, 
diz Lacan (1964/1998a, p. 60), é “a homenagem à realidade faltosa – a realidade que não 
pode mais se dar a não ser repetindo-se infinitamente, num infinitamente jamais atingido 
despertar”. 
O jamais atingido despertar é o que se repete no sonho, repetindo a perda do pai, o 
seu fracasso, numa realidade instantânea, fugidia, entre o sonho e o despertar. No lapso de 
instante,  a  perda  que  marca  o  inconsciente  encontra  a  oportunidade  de  encenar o  desejo 
fundante daquele que sonhou. 
 
O desejo aí se presentifica pela perda imajada ao ponto mais 
cruel  do  objeto.  É  no  sonho somente  que  se  pode  dar  esse 
encontro verdadeiramente único. Só um rito, um ato sempre 
repetido, pode comemorar esse encontro imemorável – pois 
que  ninguém  pode  dizer  o  que  seja  a  morte  de  um  filho  – 
senão  o  pai  enquanto  pai  –  isto  é,  nenhum  ser  consciente. 
(LACAN, 1964/1998a, p. 60). 
Este  sonho  expressa  de  maneira  radical  o  sujeito  com  o  qual  a  psicanálise  se 
ocupa, ao demarcar a relação deste com o desejo do qual é efeito. O mais  íntimo, como 
vimos  no  sonho,  se  apresenta  como  o  mais  estranho  e  insuportável.  Portanto,  podemos 
afirmar, que desejo não se confunde com um ato de vontade, nem com o que é prazeroso e 
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agradável. Trata-se antes, da convocação que se realiza a partir da inscrição da perda que 
constitui  um  sujeito.  Convocação  de  trabalho  e  recolhimento  das  conseqüências  que  se 
seguirão  a  partir  da  presentificação  do  real  que  constitui  a  posição  de  cada  sujeito, 
singularmente. 
Deste  modo,  a  discussão  proposta  por  nosso  tópico  intitulado  “Os  Sonhos  e  a 
Técnica”  contorna  a  aproximação  lida  no  texto  freudiano  entre  aquilo  que  o  autor 
denominou de restos diurnos e o lugar do analista; como também, a operação de perda que 
marca  o  lance  para  o  aparecimento  do  sujeito,  exemplificada  no  sonho  de  abertura  do 
capítulo VII de A Interpretação dos Sonhos (1900/1996, p. 541). 
Como  mencionado,  os  restos  diurnos,  ao  se  apresentarem  como  representações 
destituídas de sentido, significantes, dão o ensejo para que no espaço vazio veiculado por 
essas  representações,  o  desejo  inconsciente  encontre a  chance  de  se  presentificar.  Sendo 
assim, é nesse mesmo espaço que um analista deve forjar o seu lugar. Oferecendo-se como 
significante para que o conflito que marca o sujeito possa ganhar certa realidade no interior 
de uma análise, ao promover a oportunidade para que um sujeito emerja no ponto mesmo 
que lhe escapa, como encenado pelo sonho paradigmático discutido anteriormente. 
No  texto  “Sobre  a  Psicoterapia” (FREUD, 1904-05/1996,  p.  247),  Freud,  como 
forma de ilustrar a perda em jogo numa análise, traça um distanciamento entre a arte da 
pintura  e  a  escultura.  Afirma  que,  enquanto  a  primeira  é  realizada  quando  se  acrescenta 
sobre a tela partes que não estavam lá; a segunda se faz, ao contrário, retirando-se da pedra 
“tudo  o  que  encobre  a  superfície  da  estátua  nela  contida”.  Da  mesma  maneira  se  dá  o 
tratamento  analítico,  pois,  “não  pretende  acrescentar  nem  introduzir  nada  de  novo,  mas 
antes tirar, trazer algo para fora”,  ressaltando a  operação de perda  que uma análise deve 
promover. 
O surpreendente da invenção freudiana, que será ressoado pelo trabalho de Lacan, 
é, justamente, se  fincar como uma operação onde a palavra  ganha a incumbência de 
instaurar a dimensão de perda na qual o sujeito se constitui, “as palavras são a ferramenta 
do tratamento  anímico”, afirma Freud  (1905/1996, p. 271). Ao  se realizar a  partir do 
desfiladeiro da associação livre, apostando que por seus pontos de falha e lacunas, naquilo 
que comumente é tomado como banal, sem importância ou erro a ser corrigido, aí mesmo, 
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um real se presentifique, dando a oportunidade para que um sujeito advenha marcado pela 
divisão  que  o  funda.  A  palavra,  tomada  como  significante,  como  pura  alteridade,  tem  a 
oportunidade de veicular a perda, o ponto de opacidade no saber que marca o sujeito para a 
psicanálise. É a falha, a hiância recolhida pela escuta do analista que diz do sujeito em seu 
tropeço. 
Vemos,  então,  que  a  divisão  que  marca  um  sujeito  é  efeito  da  incidência 
significante. E é somente quando um analista arrisca-se a suportar o corte que a dimensão 
significante faz incidir sobre ele, no laço com o Outro, nesse passo de um instante, um real 
tem  a  oportunidade  de  se  presentificar  numa  análise.  No  ponto  limite  do  corte,  ao  qual 
também o analista deve estar submetido, a transmissão, operação que funda a psicanálise, 
tem,  contingencialmente,  a  chance  de  se  efetivar.  Daí  a  estreita  dependência  da  clínica 
psicanalítica com o  lugar do  analista, podemos dizer, dependência da  relação do analista 
com a palavra. 
Lacan (1959-60/1996, p. 321) assevera que “o significante introduz duas ordens 
no mundo, a  verdade e  o  acontecimento”, portanto, é  na aposta  de fazer valer a verdade 
veiculada  pelo  significante,  atravessando  a  ordem  dos  acontecimentos,  ao  fazer  valer  o 
falhado do discurso, que um analista promove, contingencialmente, no passo do sujeito, o 
encontro do sujeito com a divisão que o constitui. O encontro do sujeito com sua divisão é, 
pois, antes de tudo, um compromisso ético. 
 
2.2 – A técnica e os denominados Artigos Técnicos 
Nosso trabalho irá, agora, debruçar-se sobre os denominados “Artigos Técnicos” 
(FREUD, 1911-15/1996), nutrido pelo esforço de Lacan (1953-54/1986) em fazer ressoar 
dos escritos freudianos a marca da posição subjetiva de Freud da qual a psicanálise é efeito. 
Trata-se, como discutiremos, de  uma  certa  posição de  Freud forjada  a partir  de uma 
experiência com a palavra. “Freud foi realmente aquele que abria essa via da experiência” 
(LACAN,  1953-54/1996,  p.  24),  afirma  Lacan,  na  tentativa  de  demarcar  a  invenção  da 
psicanálise como tributária da experiência freudiana com a palavra. 
Sendo assim, os “Artigos Técnicos” (FREUD, 1911-15/1996) devem ser lidos não 
como manuais de  ensino da  técnica  psicanalítica,  porém,  como marcos  da  experiência 
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freudiana  em  seu  processo  de  construção  da  prática  analítica.  Sobre  tais  artigos,  Lacan 
adverte: 
É  certo  que  esse  agrupamento  não  é  completamente 
satisfatório; e o termo escritos técnicos não é talvez o que lhe 
dê  a  sua  unidade.  Essa  unidade  não  é  menos  efetiva.  O 
conjunto testemunha uma etapa no pensamento de Freud. É sob 
este ângulo  que o  estudaremos.  (LACAN, 1953-54/1986, p. 
16). 
 
Ousaremos  afirmar  que  o  pensamento  de  Freud  é  indistinguível  de  sua  prática. 
Nos referidos artigos, como veremos, é vibrante o  empreendimento de Freud de recolher 
das mudanças conferidas a sua clínica, o delineamento da posição rigorosa daquele que se 
arriscar  a  conduzir  um  tratamento  analítico.  As  linhas  escritas  formam  um  conjunto  do 
testemunho  da  experiência  freudiana,  o  processo  de  construção  dos  conceitos  da 
psicanálise, descortinados pela experiência inicial com a hipnose, timbrados na espera do 
surgimento de um sujeito que possa, em ato, sustentá-los. Os conceitos na psicanálise são, 
dessa forma, inconclusos; mantém-se numa certa suspensão, à espera do passo do sujeito. 
Como visto anteriormente, o tratamento hipnótico realizado por Freud trouxe 
pontos  de  impasse  nos  quais  o  analista  de  Viena  se  deteve,  pontos  a  partir  dos quais,  a 
invenção de conceitos pilares da psicanálise foram construídos, na medida em que a escuta 
freudiana suportou o desconhecido que, então, se apresentava. A invenção da psicanálise, 
pois, é devedora do passo ético de Freud, disruptivo ao atribuir relevância ao estranho e, 
aparentemente, sem sentido que sua clínica divisava. 
Nos trabalhos freudianos, mesmo nos bastante iniciais de sua trajetória, vemos o 
reconhecimento do autor de que sua experiência é aquela que permite a abertura do campo 
psicanalítico.  A  psicanálise  é  criada  em  total  dependência  da  posição  de  Freud,  e  seus 
textos transparecem a autoridade de sua palavra quanto a esse reconhecimento. Em “Sobre 
a Psicoterapia”, Freud (1904-05/1996, p. 246) escreve: 
Se  realmente  me  restringi  a  um  único  procedimento 
terapêutico, ao método que Breuer chamou “catártico”, mas 
que prefiro chamar de “analítico”, foram apenas motivos 
subjetivos  que  me  decidiram  a  fazê-lo.  Em  decorrência  de 
minha  participação  na  criação  dessa  terapia,  sinto-me 
pessoalmente  obrigado  a  me  dedicar  a  explorá-la  e  a 
construir sua técnica. 
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Nessa  citação,  de  maneira  incontestável,  a  presença  daquele  que  inventou  a 
psicanálise,  é colocada.  Sua presença  enodada  à responsabilidade  que toma em  mãos  de 
prestar contas sobre aquilo que fundou. O passo de Freud na invenção da psicanálise é o 
mesmo que abre a oportunidade de convocação à inscrição na transmissão da psicanálise, 
instaurando,  a  cada  vez,  um  recomeço  com  novos custos.  Custos que  irão  se tornar  a 
herança  renovada,  em  ato,  daquele  que  se  arriscar  incluir  na  cadeia  de  transmissão 
inaugurada por Freud. 
É nesse passo que os conceitos psicanalíticos são construídos, do qual os “Artigos 
Técnicos”  (FREUD,  1911-15/1996)  formam  o  testemunho.  Percorreremos,  então,  os 
referidos  textos balizados  pela  atenção ao  delineamento,  ali  empreendido,  do lugar  do 
analista em  sua relação com os conceitos clínicos de  transferência e associação livre, 
terreno  de  sustentação  da  clínica  psicanalítica,  na  medida  em  que  haja  aquele  que, 
contingencialmente, arrisque sustentá-los. 
O início do texto “Recomendações aos  Médicos que Exercem a Psicanálise” 
(FREUD,  1912/1996)  traz  mais  um  exemplo  do  empenho  de  Freud  em  se  incluir 
responsavelmente na descoberta que realizava. Ali, ele afirma: “as regras técnicas que estou 
apresentando aqui as alcancei por minha própria experiência, no decurso de muitos anos, 
após  resultados  pouco  afortunados  me  haverem  levado  a  abandonar  outros  métodos” 
(FREUD, 1912/1996, p. 125). 
Nesse  sentido,  somos  confrontados  com  o  caráter  mais  visceral  da  experiência 
freudiana. A psicanálise não se  deu como resultado laboratorial de  um experimento. Sua 
invenção é resultado de uma transformação subjetiva de seu criador realizada a partir de 
uma mudança de sua posição em relação à palavra. É a partir dessa transformação que a 
associação livre, regra fundamental da psicanálise, pôde ser formulada. 
A associação livre se constitui, então, como a rígida exigência feita ao paciente de 
que fale tudo o que lhe ocorre, sem críticas. Para Freud (1912/1996), quanto a esta regra, o 
analista  deve  ser  especialmente  inflexível.  Estabelecer  a  associação  livre  como  a  regra 
primordial da psicanálise é apostar, com muita veemência, na corredeira do discurso como 
forma de acessar a algo que, para a consciência, é perdido. Não se trata de uma aposta fácil, 
porque  se  dá  sem  garantias  de  que  um  sujeito  advirá  do  tropeço  de  sua  fala.  Ensejar  o 
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discurso  do  Outro,  suportando  o  desenrolar  em  cadeia  de  um  significante  em  relação  a 
Outro, é  já  completamente dependente  da dimensão desejante  daquele  que  escuta. “Uma 
palavra não é palavra a não ser na medida exata em que alguém acredita nela” (LACAN, 
1953-54/1986, p. 27), sublinha Lacan. Freud acreditou. 
Porquanto, a regra fundamental da psicanálise nasce em consonância com a escuta 
do analista. A associação livre só tem a possibilidade de encaminhar conseqüências quando 
há um analista capaz de recolher seus efeitos.  Não se trata de um recolhimento passivo. É 
necessário todo um trabalho do analista com a palavra para se permitir cortar por aqueles 
significantes  proferidos  pelo  paciente  e,  com  esse corte,  sublinhá-los  no  lance preciso, 
apostando  que  retornem  para  um  sujeito  como  novidade,  e  como  tal,  com  sua  face  de 
verdade, ao se apresentarem como aquilo que diz uma verdade da qual não se sabia antes, 
daí  a  afirmação  lacaniana:  “nossas  palavras  que  tropeçam  são  palavras  que  confessam” 
(LACAN, 1953-54/1986, p. 302). 
A  escuta  do  analista,  nos  textos  freudianos,  recebe  a  denominação  de  atenção 
flutuante. Sobre ela o autor define que se trata de manter a mesma “atenção uniformemente 
suspensa  em face  de tudo que se  escuta” (FREUD, 1912/1996,  p. 125). Não cabe  ao 
analista  filtrar o  discurso  do  paciente  seguindo  suas  próprias expectativas,  pois,  ao  fazer 
isso, ele não descobrirá nada além do que já sabe; e, “se seguir as suas inclinações, 
certamente falsificará o que possa perceber. Não se deve esquecer que o que se escuta, na 
maioria, são coisas cujo significado só é identificado posteriormente” (FREUD, 1912/1996, 
p. 125). 
Com efeito, não é o saber que dirige a escuta do analista. Ela é forjada num passo 
de submissão  às leis da  linguagem,  à dimensão significante veiculada pela  palavra. É 
somente na submissão à linguagem que a incidência cortante do significante tem a chance 
de ganhar  realidade. Segundo  Freud (1912/1996, p. 129),  o analista “deve voltar seu 
próprio inconsciente como um órgão receptor, na  direção do inconsciente transmissor do 
paciente”, evidenciando que uma análise não se dá pela via das intenções, da apropriação 
de saber, mas, naquela que permite que o saber inconsciente se produza. 
É preciso ressaltar que a transmissão de um inconsciente a outro não é como uma 
correspondência biunívoca, onde os termos encontram seus correspondentes numa relação 
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nivelada entre o que é dito e o que se escuta. A transmissão da psicanálise é marcada pela 
descontinuidade entre os dois níveis. É apostando na defasagem entre eles que a dimensão 
do equívoco, do engodo, da Outra Coisa para qual um significante aponta, que um real tem 
a oportunidade de se apresentar, como marco da divisão que constitui um sujeito, a partir 
do  que,  cabe  a  este  o  passo  ético  de  se  submeter,  suportando  as  conseqüências 
inantecipáveis que daí surgirão. 
O  interessante  e  surpreendente,  é  que  para  um  real  vigorar  para  um  sujeito,  é 
necessário o suporte do analista. A passagem pelo Outro, mediada pela palavra, enquanto 
alteridade,  para  que  alguma  coisa  escape  da massa  uniforme  de  enunciados e  ganhe  a 
dimensão  de  enunciação,  aquilo  que  diz  do  sujeito,  ao  trazer  vestígios  da  hiância 
irrecuperável na qual ele se funda. 
Nesse sentido, Freud (1912/1996, p. 129) ressalta a importância da análise pessoal 
como experiência de formação do analista. Ele afirma: “deve-se insistir, antes, que tenha 
passado  por  uma  purificação  psicanalítica”,  podemos  dizer,  pela  experiência  de 
confrontação com a dimensão pura da palavra, não no sentido de uma pureza ou higiene, ao 
contrário, dimensão de pura abertura, puro desenlace no qual um sujeito tem  a ocasião de 
emergir. 
A análise  é,  então,  apresentada como  meio imprescindível de  formação para 
aquele que deseja tornar-se analista: 
Enumero como um dos muitos méritos da escola de análise 
de  Zurique  terem  eles  dado  ênfase  aumentada  a  este 
requisito, e terem-no corporificado na exigência de que todos 
que  desejem    efetuar  análise  em  outras  pessoas  terão 
primeiramente  de  ser  analisados  por  alguém  com 
conhecimento técnico. (FREUD, 1912/1996, p. 130). 
 
 Salientamos que na citação apresentada, a criador da psicanálise aproxima técnica 
e  análise  pessoal,  permitindo  ressoar  que  a  técnica  na  qual  a  psicanálise  se  constitui  é 
resultado de uma transformação subjetiva que tem na análise pessoal seu terreno. Somente 
a  partir  de  sua  experiência  de  análise  que  um  analista  pode  ofertar  a  um  sujeito  a 
oportunidade de se confrontar com o real de sua posição, a partir dos pontos de opacidade, 
lacunas e tropeços que sua fala denuncia, atingindo aquele que escuta. 
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Cabe ao analista “não mostrar nada exceto o que lhe é mostrado” (FREUD, 
1912/1996, p. 131), sentencia Freud, ressaltando o lugar de opacidade que um analista deve 
ocupar. Trata-se de um lugar de opacidade e despojamento de suas próprias pretensões. O 
autor adverte, assim, sobre o perigo da ambição terapêutica, o querer curar o paciente de 
seu sofrimento. 
Lacan (1959-60/1997) também adverte os analistas sobre o perigo de se querer o 
bem do paciente, e  pontua:  “a cada  instante  temos  de  saber  qual  deve  ser nossa  relação 
efetiva com o desejo de fazer bem, o desejo de curar” (LACAN, 1959-60/1997, p. 267). O 
desejo  de  curar,  para  o  autor,  se  apresenta  como  algo  que  desencaminha  o  analista, 
podemos  dizer  também,  o  próprio  processo  analítico,  uma  vez  que  faz  com  que  o 
tratamento se dê com um objetivo a ser alcançado, a despeito do paciente. 
Para Lacan (1959-60/1997, p. 267),  o desejo do analista deve ser designado, 
paradoxalmente, como “um não-desejo de curar”, alertando, assim, sobre o perigo de que se 
trata a via traçada com destino ao bem do paciente. Para além de nossas pretensões de cura, 
vocifera Lacan (1959-60/1997, p. 267), há o sujeito, e sua responsabilidade sobre aquilo de 
que se queixa. 
Assim,  numa  análise,  o  que  deve  prevalecer  é  o  trabalho  do  sujeito,  seu  passo 
pontual de sustentar o tropeço como evidência de sua divisão. Não é possível, ao analista, 
trabalhar sobre um plano de objetivos. Freud (1913/1996, p. 145) afirma que um analista 
aciona  um  complexo  processo,  e,  sendo  assim,  é  incapaz  de  determinar  de  antemão que 
efeitos serão produzidos. Da mesma maneira, um homem não possui o poder de formar, no 
ventre de uma mulher, apenas um braço ou uma perna. Tal é a comparação freudiana entre 
o trabalho do analista e a potência sexual masculina: 
Também ele (o homem) coloca em movimento um processo 
altamente complicado, determinado por eventos no passado 
remoto, processo que termina pela separação entre a criança 
e a mãe. Também a neurose tem o caráter de um organismo. 
Suas manifestações não são independentes umas das outras; 
condicionam-se mutuamente e dão-se apoio recíproco. Uma 
pessoa padece apenas de uma neurose, nunca de várias que 
acidentalmente se tenham reunido num indivíduo isolado. 
(FREUD, 1913/1996, p. 146). 
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Portanto,  ao  analista  recai  a  incapacidade  de  trabalhar  com  metas  pré-
determinadas, como a cura de um sintoma particular. Sua ação é empreendida unicamente 
na direção de incitar a instauração de um processo cujos efeitos são, sempre, inantecipáveis. 
No texto freudiano, o analista  aproxima-se mais  do cirurgião, que  “põe de lado 
todos os sentimentos, até mesmo a solidariedade humana, e concentra suas forças mentais 
no objetivo único de realizar a operação tão competentemente quanto possível” (FREUD, 
1912/1996,  p.  128),  acrescentando  as  palavras  de  um  cirurgião  francês:  “fiz-lhe  os 
curativos, Deus o curou”, para afirmar que “o analista deveria contentar-se com algo 
semelhante”,  qual  seja,  sua  responsabilidade  com  o  rigor  da  operação,  enquanto  que,  as 
conseqüências de que dela advirão estão sob uma outra ordem. A analogia entre o analista e 
o cirurgião irá repetir-se em outros textos freudianos, sempre na tentativa de enfatizar que o 
trabalho do analista esbarra num limite radical que é a própria posição subjetiva do paciente 
diante daquilo que o atinge. 
Nesse sentido, Freud (1913/1996) tece também uma comparação entre o jogo de 
xadrez  e  o  tratamento  psicanalítico,  para  marcar  o  caráter  de  imprevisibilidade  presente 
tanto  em  um  como  em  outro.  As  regras  sobre  as  aberturas  e  finais  dos  jogos  são 
insuficientes para recobrir toda a variedade de jogadas que perpassam o jogo de xadrez. Na 
clínica confrontamo-nos com  limitações  desse tipo, uma  vez que,  o  jogo  ali  suscitado,  é 
traçado, a cada vez, na dependência da posição do jogador. 
Contudo, seus textos não deixam de tecer algumas indicações sobre o  início do 
tratamento, por exemplo, no que se refere ao pagamento das sessões, horário e tempo de 
duração. Veremos a seguir, que tais indicações não se reduzem a elas mesmas, no sentido 
de garantirem por si sós a clínica da psicanálise. Ao contrário,  todas essas indicações só 
ganham validade na medida em que haja um analista capaz de sustentá-las. 
Dentre estas indicações, o autor afirma que a princípio recebe o paciente apenas 
provisoriamente, de modo a sondar se o caso é apropriado à psicanálise
13
. Nesses primeiros 
encontros cabe ao analista permitir que o paciente fale sobre o que quiser, não explicando 
nada além do necessário para que ele prossiga no que está dizendo. Não é preciso que o 
        
13
 Este primeiro momento do tratamento, afirma Freud (1913/1996), também é importante para o diagnóstico, 
o que irá determinar diferentes conduções a cada caso. 
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analista explique no que consiste a psicanálise, nem tampouco, que aja de maneira a seduzir 
o paciente sobre a sua eficácia. Freud (1913/1996) afirma que o paciente mostrar-se crédulo 
ou cético em relação ao tratamento é indiferente – “esta atitude por parte do paciente tem 
muito  pouca  importância.  Sua  confiança  ou  desconfiança  inicial  é  quase  desprezível, 
comparada às resistências internas que mantém a neurose firmemente no lugar” (FREUD, 
1913/1996, p. 141). 
Desde o primeiro encontro,  deve ser  cedido ao  paciente uma  hora determinada, 
sobre a qual este se torna o responsável, mesmo que dela não faça uso.  Sobre a aparente 
rigidez deste acordo, o clínico Freud é  categórico: “nenhuma outra maneira é praticável” 
(FREUD, 1913/1996, p. 142), pois, somente quando se responsabiliza o paciente pela hora 
de  seu  tratamento,  é  aberta  a  oportunidade  para  que  as  faltas  e  atrasos  ocasionais  sejam 
incluídos  no  tratamento,  levando-se  em  conta  o  momento  em  que  ocorreram  e  as 
determinações  que  ali  se  presentificaram,  de  maneira  a  não  reduzir  o  aparente  acaso  à 
justificativas meramente práticas: 
Nada  nos  convence tão fortemente da  significação do  fator 
psicogênico na  vida cotidiana dos homens, da freqüência 
com que se simula a doença e da inexistência do acaso, 
quanto  alguns  anos  de  prática  da  psicanálise  segundo  o 
princípio  estrito  da  hora  marcada.  (FREUD,  1913/1996,  p. 
143). 
 
Da mesma maneira, o tempo de duração do tratamento encontra-se submetido às 
determinações  inconscientes,  portanto,  a  pergunta  sobre  o  mesmo  não  encontra  uma 
resposta  pronta.  Como  vimos,  o tratamento  psicanalítico não  se  realiza  em  obediência  a 
pressupostos e metas a serem atingidas, ao contrário, desde seu início faz valer a dimensão 
de sujeito daquele que o procura, ao responsabilizá-lo pela hora a que lhe foi cedida, assim 
como também, deixando-o livre para “interromper o tratamento quando quiser” (FREUD, 
1913/1996, p. 145). 
Os acordos sobre dinheiro também devem ser realizados no início do tratamento. 
Segundo Freud (1913/1996) os pacientes tendem a encarar as questões relativas ao dinheiro 
com a mesma incoerência e hipocrisia com que lidam com assuntos sexuais. Ao analista 
cabe, então, desde o início, discordar de tal atitude e tratar destas questões com a mesma 




 
 
 
  
 

  66 
 
 
franqueza  com  que  lida  com  as  questões  relativas  à  vida  sexual.  Deve,  portanto, 
“demonstrar-lhes  que  ele próprio rejeitou  uma falsa  vergonha  sobre  esses  assuntos, ao 
dizer-lhes voluntariamente o preço em que avalia seu tempo”, e acrescenta: “constitui fato 
conhecido que o valor do tratamento não se realça aos olhos do paciente se forem pedidos 
honorários muito baixos” (FREUD, 1913/1996, p. 146-47). 
Além das indicações a respeito do tempo do tratamento, do horário e pagamento, 
Freud (1913/1996) constrói um certo cerimonial no qual a clínica psicanalítica se realiza. O 
cerimonial  consiste  em  fazer  com que  o  paciente  deite-se num divã,  enquanto  o  analista 
senta-se atrás dele, fora da vista do paciente. 
Tal cerimonial  seria uma forma  de evitar  ser encarado  fixamente por vários 
pacientes  ao  longo  do  dia,  além  de  também  evitar  que  as  expressões  faciais  do  analista 
interfiram no relato do paciente, como um julgamento ou concordância do que é dito. Das 
argumentações apresentadas sobre a importância deste cerimonial, vamos no deter na que 
Freud (1913/1996, p. 149) insere a questão da transferência, tema que, agora, iremos 
discutir. 
O  procedimento  de  fazer  com  que  o  paciente  deite-se  num  divã,  sem  ter  a  seu 
alcance a visão do analista, ressalta Freud (1913/1996, p. 149), permite que a transferência 
seja isolada ao impedir que “se misture imperceptivelmente às associações do paciente”. A 
partir  da  afirmação  freudiana,  ressaltamos  a  conexão  existente  entre  o  cerimonial  que  a 
psicanálise  envolve  e  o  estabelecimento  da  transferência,  na  qual,  a  exigência  do  divã, 
torna-se uma evidência a mais, pois, indica de maneira decisiva, a referência à palavra, ao 
discurso do psicanalisante como ponto de partida e central do tratamento, ao ser dirigido 
não a uma imagem, mas, a um lugar. 
Trata-se de um lugar a ser sustentado, a cada vez, por aquele que se dispuser a 
sustentar  o endereçamento  transferencial,  que  não  é  dado,  porém,  efeito,  contingente, da 
rotina monótona,  de  um certo tédio evocado  pelo modo de funcionamento da clínica 
psicanalítica.  Para  Lacan  (1957-58/1999,  p.  185),  “uma  ocupação só  começa  a  se  tornar 
séria quando aquilo que a constitui, isto é, em geral, a regularidade, torna-se perfeitamente 
entediante”, e mais adiante, conclui: 
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Uma grande parte, pelo menos, do que chamamos regras 
técnicas a serem observadas pelo analista não são outra coisa 
senão meios de  dar a essa ocupação as garantias de  seu 
padrão profissional –  mas, se  vocês olharem bem no fundo 
das coisas, perceberão que isso se dá na medida em que elas 
ratificam,  alimentam,  sustentam  a  função  do  tédio  como 
estando  no  cerne  da  prática.  (LACAN,  1957-58/1996,  p. 
185). 
 
 
Como discutido anteriormente, as regras práticas da psicanálise, indicadas por seu 
fundador, não sustentam uma clínica por uma mera obediência a elas. Tais indicações só 
ganham efetividade na medida em que apontam para uma Outra Coisa, que não é redutível 
a  elas  mesmas.  Assim,  é  na  monotonia  do  estabelecimento  do  valor  da  sessão,  do  dia  e 
horário a serem cumpridos que a novidade, o inconsciente, pode surgir. Numa profusão de 
inconstâncias e pequenas novidades, a ruptura causada pela pulsação inconsciente não tem 
a chance de se presentificar. 
Sendo  assim,  “não  instituímos  o  novo  senão  no  funcionamento”  (LACAN, 
1967/2003,  p.  248),  faz  ver  Lacan,  em  1967.  É  no  funcionamento  mesmo  de  uma 
regularidade  entediante,  de  naquele  dia,  naquela  hora,  falar  para  aquele  analista,  que  a 
dimensão de Outra Coisa tem a ocasião de surgir. Uma Outra Coisa que é, então, recolhida, 
sempre parcialmente,  pelo analista a  partir do  discurso  do paciente  a  ele dirigido no 
enlaçamento transferencial. 
Dissemos – sempre parcialmente – pois, o desejo, enquanto tal, é inapreensível, 
incapturável,  uma  vez  que  dele  só  podemos  reconhecer  traços  articulados  pela  estrutura 
discursiva na qual os significantes fazem cadeia.Aquilo que resta da representação de um 
significante a outro, é o que traz notícias do desejo. Nessa estrutura, é importante salientar o 
lugar do analista como suporte mesmo da dimensão significante, da alteridade da palavra 
que,  assim,  impede  a  ancoragem  de  uma  possível  especularidade,  uma  possível  relação 
imaginária e compreensiva entre analista e analisante. 
O primeiro momento do tratamento consiste no estabelecimento da transferência. 
Lacan  (1967/2003,  p.  252),  sobre  isso,  sublinha:  “no  começo  da  psicanálise  está  a 
transferência”. Portanto, é  a  partir  do  estabelecimento  transferencial que o  tratamento 
analítico  se  inicia.  Para  tanto,  afirma  Freud  (1913/1996),  nada  precisa  ser  feito,  exceto 
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conceder tempo ao paciente e demonstrar interesse por aquilo que ele lhe diz. Dessa forma, 
o paciente, por si próprio, se vinculará ao analista. Todavia: 
É  certamente  possível  sermos  privados  deste  primeiro 
sucesso  se,  desde  o  início  assumirmos  um  outro  ponto  de 
vista que não o da compreensão simpática, tal como um 
ponto  de  vista  moralizador,  ou  se  nos  comportarmos como 
representantes  ou  advogados da  parte  litigante  –  o  outro 
cônjuge, por exemplo. (FREUD, 1913/1996, p. 154). 
 
Com a advertência freudiana, delimitamos uma certa posição  negativa que o 
analista  deve ocupar. Em sua  afirmação,  o  autor salienta  que  a  transferência  depende  de 
uma  escuta  interessada,  mas,  não  interesseira,  agindo  na  direção  de  um  julgamento, 
objetivo ou correção a ser imposta, um sentido a ser atribuído ao que lhe é endereçado. 
Ainda sobre o estabelecimento do laço transferencial, é importante dizer de sua 
relação com a condição estrutural do sujeito. Porquanto é a insatisfação libidinal presente 
na  constituição  do  sujeito  que  incita  a  que  o  paciente  ligue-se  ao  analista.  Como  a 
necessidade que o sujeito tem de amar nunca é completamente satisfeita, ele está fadado a 
aproximar-se  de  cada  nova  pessoa  com  “idéias  libidinais  antecipadas”,  (FREUD, 
1912/1996, p. 112), ou seja, um investimento sempre “pronto por antecipação”. É com essa 
carga de investimento que o analista será incluído numa das séries psíquicas que o paciente 
já formou no decorrer de sua vida, permitindo que o seu “clichê estereotípico” (FREUD, 
1912/1996, p. 111) ganhe terreno na análise. 
Sendo assim, é interessante notar que, apesar de a transferência ser tributária de 
uma condição estrutural do sujeito, ela só tem o lance preciso para se presentificar numa 
análise  quando  o  analista  faz  valer  uma  certa  opacidade.  Permitindo-se  ser  incluído  em 
qualquer uma das séries psíquicas a que o paciente reeditar no laço analítico. 
Segundo  Freud  (1912/1996,  p.  111),  “a  transferência  é  necessariamente 
ocasionada durante o tratamento psicanalítico”, ela é o terreno, o “playground” (FREUD, 
1914/1996) no qual a clínica psicanalítica opera. No texto “A Dinâmica da Transferência” 
(FREUD, 1912/1996), o autor vem advertir sobre as faces da transferência, pois, ela é não 
apenas o que impulsiona o tratamento, mas também, aquilo que pode se apresentar como a 
sua mais forte oposição, ao ser discernida como resistência. 
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Num tratamento,  servem  como expressão  da  resistência  tanto a  transferência 
negativa  –  os  sentimentos  hostis  para  com  o  analista  –  quanto,  a  transferência  de 
sentimentos afetuosos,  de impulsos eróticos.  Tanto a  hostilidade e  a rivalidade, quanto o 
apaixonamento pelo analista servem como resistência ao restabelecimento do paciente. Nas 
duas expressões transferenciais, o paciente passa a ocupar-se de rivalizar com o analista ou 
a declarar a ele seu amor, esquecendo-se das causas que o levaram a procurar a análise. 
Vale  ressaltar  que  os  diferentes  modos  de  transferência  não  são  isoláveis  e 
independentes um do  outro. No  decorrer de um tratamento, passa-se  de uma posição 
transferencial a outra, por uma característica denominada de ambivalência, própria da 
neurose, onde se  encontram  dirigidos  para  um  mesmo  objeto  sentimentos  contraditórios. 
Para Freud (1912/1996), a ambivalência é a propriedade que permite ao neurótico colocar a 
transferência a  serviço  da  resistência,  alternando  de  uma  posição  amistosa  para outra de 
rivalidade ou enamoramento. 
Podemos afirmar  que a  resistência  traz  para  o primeiro plano do tratamento 
analítico a dimensão de conflito na qual o sujeito freudiano se constitui. Se, por um lado, o 
sofrimento  causado  pela  doença  é  a  força  motivadora  do  tratamento,  por  outro,  há  uma 
dinâmica  de  forças  que  se  acentuam  a  cada  melhora  do  paciente,  utilizando-se  da 
transferência negativa para retardar ou impedir o tratamento, de  modo a canalizar para o 
próprio endereçamento transferencial a força que impede a melhora do paciente, de modo a 
repetir, no laço com o analista, seu sintoma. Para Freud: 
 
Se  esta  nova  atitude  em  relação  à  doença  intensifica  os 
conflitos  e  põe  em  evidência  os  sintomas  que  até  então 
haviam permanecido vagos, podemos facilmente consolar o 
paciente mostrando-lhe que se trata apenas de agravamentos 
necessários  e temporários e  que  não  se  pode  vencer  um 
inimigo  ausente  ou  fora  de  seu  alcance.  (FREUD, 
1914/1996, p. 168). 
 
 
É sob o domínio da compulsão à repetição, que o paciente repete suas inibições, 
traços  patológicos  e  todos  os  seus  sintomas  no  decorrer  do  tratamento,  que  vai  se 
delineando a partir das repetições, as quais o paciente não se vê livre de um momento para 
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o outro, fazendo notar que sua doença não é um acontecimento do passado, mas, uma força 
atual que deve ser conduzida, fragmento por fragmento, ao campo da fala, via transferência. 
Dessa  forma,  confrontamo-nos  com  a  radicalidade  do  modo  como  a  clínica 
psicanalítica  opera.  Esta,  não  se  constitui  na  direção  de  eliminar  o  sintoma  que  leva  o 
paciente a procurar uma análise. A direção em que opera é a de permitir que este sintoma se 
presentifique no interior do laço analítico, no endereçamento ao analista, para que assim, o 
sintoma se articule com a história do sujeito, via transferência, inscrevendo-se numa cadeia 
discursiva. 
Trazendo o demoníaco  do  sujeito  -seu  sintoma- para  o interior do  tratamento o 
paciente tem a oportunidade de se confrontar com alguma coisa de sua naquilo mesmo de 
que  se queixa.  E, a  partir desse  confronto, se  responsabilizar, contingencialmente,  por 
aquilo que o determina, sobre o demoníaco que constitui sua posição. 
A partir da invocação do “espírito dos infernos” (FREUD, 1914-15/1996, p. 181), 
cabe resgatar a pergunta sobre a técnica psicanalítica: que regra ou método pode dar conta 
por  completo  do  conflito  que  marca  cada  sujeito  singularmente,  conflito  esse  que  é 
reeditado no curso de uma psicanálise? Existe, assim, a possibilidade de haver uma técnica 
que  universalize  a  conduta a  ser  desempenhada por  um  analista  diante  da  irrupção  da 
dimensão pulsional de cada sujeito? 
Diante da violência da transferência, que lida com o mais demoníaco do sujeito, 
vemos a importância de, mais uma vez, dar ênfase ao rigor do analista, em servir de suporte 
para  que  o  demoníaco  se  apresente,  sem  dele  se  defender  ou  rechaçar.  Com  efeito,  em 
“Observações sobre o Amor Transferencial”, Freud (1914-15/1996) ressalta a importância 
de  o  analista  não  se  identificar  com  os  lugares  transferenciais  aos  quais  é  alocado  pelo 
paciente no decorrer de uma análise. Para tanto, é necessário que o tratamento transcorra 
numa total abstinência por parte do analista, este deve ser firme o suficiente para servir de 
suporte  a  esses  lugares  sem,  contudo,  responder  por  identificação  a  eles.  Assim,  “é 
inteiramente impossível para o analista ceder” (FREUD, 1914-15/1996, p. 187). 
Como  um  não  ceder,  podemos  entender  não  dar  consistência  ao  “clichê 
estereotípico”  (FREUD, 1912/1996,  p. 111)  que  é  atualizado na transferência,  não dar 
corpo aos lugares aos quais o paciente atribui, em sua fantasia, o analista. O analista deve, 




 
 
 
  
 

  71 
 
 
portanto,  suportar  o  lugar  na  transferência  que  o  paciente  lhe  atribui  sem,  contudo, 
preenchê-lo, apontando, assim, para a dimensão de um certo engano e não simetria, própria 
à dimensão significante. 
 Na  medida  em  que  o  analista  sustenta  o  engodo  próprio  à  dimensão  da 
linguagem, o deslizar metonímico dos significantes pode ser reimpulsionado, não ficando 
estagnado numa querela argumentativa: 
Cremos,  no  entanto,  que  a  transferência  tem  sempre  o 
mesmo  sentido,  de  indicar  os  momentos  de  errância  e 
também  de orientação  do  analista,  o  mesmo  valor  de  nos 
convocar à ordem de nosso papel: um não agir positivo, com 
vistas  à  ortodramatização  da  subjetividade  do  paciente. 
(LACAN, 1951/1998b, p. 225). 
 
É o não agir positivo que movimenta a discursividade que deve prevalecer numa 
análise.  Como  engodo,  o analista  permite,  a cada  vez,  o  restabelecimento  do  “diálogo 
analítico” (LACAN, 1953-54/1986, p. 11), a oportunidade de o discurso se dobrar sobre ele 
mesmo  e, em  suas  voltas,  um  sujeito  advir  como  efeito  do tropeço  da  palavra.  Nesse 
sentido, o texto lacaniano adverte sobre a função do analista na transferência, como motor 
que permite o estabelecimento da operação. 
Vemos, então, se delinear uma estreita dependência entre a clínica psicanalítica e 
o lugar do analista. Freud, ao enumerar as regras técnicas da psicanálise, a nosso ver, traça 
o fundamento do lugar do analista que, como procuramos discutir ao longo do capítulo, não 
é natural, nem possível de ser aprendido. Lacan (1967/2003, p. 250) adverte que “nenhum 
ensino  fala  do  que  é  a  psicanálise”,  para  enfatizar  ainda  mais  a  impossibilidade  de  um 
analista  ser  garantido  por  uma  via  progressiva  de  aquisição  de  saber.  A  psicanálise  se 
constitui  como um  campo  que  se sustenta na  aposta  de  fazer valer  um  saber Outro, 
impossível de ser  apreendido, sendo assim,  “entra-se nesse  campo de  saber por  uma 
experiência única, que consiste simplesmente em se submeter a uma psicanálise” (LACAN, 
1967-68/2003,  p.  17).  Logo,  nenhum  livro  sobre  psicanálise  suprime  a  experiência 
analítica. 
Lacan em 1953 assinala o “caráter especial” (LACAN, 1953-54/1986, p. 30) da 
técnica  de  Freud,  insistindo  “no  fato  de  que  Freud  avançava  numa  pesquisa  que  não  é 
marcada pelo mesmo estilo que as outras pesquisas científicas. O seu domínio é a verdade 
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do sujeito” (LACAN, 1953-54/1986, p. 31). Trata-se, contudo, de uma verdade que não é 
dada. A clínica psicanalítica aposta que, no endereçamento ao Outro - Outro enquanto pura 
diferença,  enquanto  aquilo  que  escapa  de  ser  integrado  plenamente  ao  campo  das 
representações  – a fala  do  sujeito valha  como a  dimensão capaz  de  trazer notícias  da 
incompletude que o constitui, a dimensão da verdade da divisão da qual, não há saber que 
obture. 
Como foi discutido, fazer valer a divisão que constitui cada sujeito não é algo que 
possa  ser  aprendido.  Trata-se  de  um  passo  ético,  inantecipável,  de  submissão  à 
incompletude que constitui  sua posição.  Não  se  aprende  sobre  a  divisão  fundamental  do 
sujeito. Dá-se, ou não lugar a ela, na medida em que ela se presentifica. Neste ponto preciso 
circunscrevemos a singularidade da clínica psicanalítica, singularidade que marca também 
o interesse de nosso trabalho. Com a presentificação da impossibilidade de aquisição de um 
saber pleno, que resolva a divisão que funda o sujeito, a psicanálise aposta na transmissão 
de um ponto de opacidade no saber, tendo no analista seu suporte. 
Deste modo, para o analista, é preciso, antes de tudo, que  tenha passado por uma 
experiência de análise, pelo endereçamento ao Outro, pelo desfiladeiro de sua própria fala, 
que, então, no passo inantecipável de submissão oferecerá a oportunidade de presentificar 
os pontos de dificuldade, de impasse, podemos mesmo dizer, os pontos sintomáticos que 
constituem sua posição. Diante da confrontação com a impossibilidade de preencher o não 
saber com conteúdos aprendidos, a oportunidade para a transmissão é sulcada. 
Retomaremos, aqui, a indicação freudiana de que “cada recalque não solucionado 
constitui  um ponto  cego  em sua  escuta”  (FREUD,  1912/1996, p. 130), na  escuta  do 
analista. Tal  indicação  é  útil  para afirmar,  contundentemente, que  a  formação de um 
analista é uma operação que escapa a qualquer aprendizado mecânico. Pois, aquilo que é 
constitutivo do sujeito, a impossibilidade do encontro com o objeto ideal, é atualizado, para 
cada  sujeito,  articulado  a  sua  história,  a  sua  fala,  no  passo  mesmo  de  dar  lugar  ao 
impossível que constitui sua posição. 
Sendo  assim,  a  clínica  psicanalítica  é  a  experiência central  de  formação  de  um 
analista. É apenas ao se deixar atravessar pela impossibilidade de se tornar mestre do saber 
inconsciente, dando lugar ao não saber como ponto limite de sua condição, que um analista 
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arriscará, assim, sustentar a operação de presentificação da divisão que constitui cada 
sujeito,  para  um  Outro.  Nesse  sentido,  é  apenas  no  laço  com  o  Outro,  como  suporte  do 
impossível que o constitui,  que se tem a oportunidade de recolher os  vestígios do passo, 
contingencial, de transmissão no qual a psicanálise forja uma prática. 
 
2.3 – Estrutura da Linguagem e dimensão significante 
Em vários momentos ao longo do presente capítulo, nos referimos à estrutura da 
linguagem  e  à  dimensão  significante  para  ressaltar  aquilo  a  que  uma  análise  deve  fazer 
valer.  Neste  ponto  de  nosso  percurso  iremos  nos  aprofundar  um  pouco  mais  sobre  esta 
questão, começando por discutir o que está em jogo na estrutura da linguagem, tendo como 
horizonte  a  afirmação  lacaniana:  “interessar-se  pela  estrutura  é  não  poder  negligenciar  o 
significante” (LACAN, 1955-56/2002, p. 210). 
Sobre a incursão lacaniana pelo trabalho de alguns lingüistas, Caldas indica que: 
 
 A  exegese  que  Lacan  faz  da  lingüística,  em  especial  a  de 
Saussure  e  Jakobson  foi  cuidadosa  e  não destrutiva.  Lança 
mão de certos conceitos, mas muda seu destino tornando-os 
pertinentes e específicos da psicanálise. O resultado foi que 
não só os conceitos lingüísticos foram revirados pelo avesso; 
também  o  saber  da  psicanálise  renova-se  por  estas 
contribuições. (CALDAS, 1993, p. 131). 
 
 Iniciaremos  o  debate  trazendo  alguns  pontos  da  Lingüística  fomentada  por 
Saussure, pois, esta se configura como um dos materiais dos quais Lacan retira elementos 
para forjar seus  próprios  desdobramentos  na psicanálise.   Saussure, ele próprio,  introduz 
uma novidade no campo da Lingüística ao afirmar que: “em lingüística, os dados naturais 
não têm nenhum lugar” (SAUSSURE, 1975, p. 96). Para este autor, o signo lingüístico não 
une  uma  coisa  a  uma  palavra,  mas,  um  conceito  a  uma  imagem  acústica.  Conceito 
equivalendo ao significado; e, imagem acústica, ao significante. Desse modo, o signo 
lingüístico é definido pelo algoritmo significado/significante, onde lemos significado sobre 
significante, sendo  o “sobre”, a  barra que é  colocada  entre os elementos em questão. 
Adiante, discutiremos mais detidamente sobre a inserção desta barra entre os elementos. 
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Para Saussure, o signo possui duas características primordiais: a arbitrariedade e o 
caráter linear  do  significante.  A  arbitrariedade  do  signo  incide  sobre  o  laço que  une 
significado e significante. Este laço, para  o autor, é  arbitrário, não  há, pois,  nenhuma 
relação natural  ou interior aos termos que  se associam para a formação de um signo 
lingüístico. Daí o princípio: “o signo lingüístico é arbitrário” (SAUSSURE, 1975, p. 81). 
O segundo princípio diz respeito ao caráter linear do significante. “O significante, 
sendo de natureza  puramente auditiva, desenvolve-se no tempo, unicamente, e tem as 
características que toma do tempo: a) representa uma extensão, e b)é mensurável numa só 
dimensão:  é  uma  linha”  (SAUSSURE,  1975,  p.  84).    Assim,  os  elementos  significantes 
apresentam-se  um  após o  outro,  formando  uma  cadeia.  Para  este  autor,  trata-se  de  um 
princípio de importância fundamental, e chega a afirmar que “todo o mecanismo da língua 
depende dele” (SAUSSURE, 1975, p. 84). 
 Saussure  (1975,  p.  87)  afirma  que  “uma  língua  constitui  um  sistema”,  um 
conjunto onde cada termo tem seu valor por oposição aos outros termos do sistema, logo, 
quando  um  elemento  é  modificado,  a  alteração  é  repercutida  sobre  todos  os  outros 
elementos.  Desta maneira, o  autor  enfatiza  que  “a  língua  é  um  sistema do  qual  todas  as 
partes  devem  ser  consideradas  em  sua  solidariedade  sincrônica”,  circunscrevendo  a 
prevalência desta dimensão sobre a dimensão diacrônica. Sobre estes dois níveis, o autor 
afirma que: “o “fenômeno” sincrônico nada tem em comum com o diacrônico, um é uma 
relação entre elementos simultâneos, o outro, a substituição de um elemento por outro no 
tempo, um  acontecimento”  (SAUSSURE,  1975,  p.  107).  Afirmando  num  dado  momento 
que “a sincronia conhece somente uma perspectiva, a das pessoas que falam, e todo o seu 
método consiste em recolher-lhes o testemunho” (SAUSSURE, 1975, p. 106). Desta última 
afirmação, o trabalho lacaniano decantou conseqüências valiosas para a psicanálise. 
 
2.4 – O signo lingüístico e a inversão lacaniana 
Até  aqui,  vimos  alguns  pontos  retirados  do  Curso  de  Lingüística  Geral 
(SAUSSURE, 1975) dos quais Lacan se apropriou, conferindo-lhes uma nova abordagem, 
ao  mesmo  tempo  em  que,  a  partir  delas,  institui  uma  volta  à  experiência  da  psicanálise 
inaugurada  por Freud. Por exemplo,  da  oposição sustentada  por  Saussure  entre  o  eixo 
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sincrônico e o eixo diacrônico da língua, Lacan reconhece os mecanismos de condensação e 
deslocamento, essenciais no trabalho freudiano, e revigorados por ele sob a denominação 
de metáfora e metonímia. 
Voltemos,  agora,  ao algoritmo saussuriano  do signo  lingüístico. Segundo  este 
autor, o signo lingüístico seria definido pela ligação arbitrária entre um significado e um 
significante. Como já mencionado, um signo seria o resultado da associação entre qualquer 
seqüência de sons com qualquer conceito. Entretanto, ao mesmo tempo em que a barra do 
algoritmo (significado/significante) imprime uma certa distinção entre os termos, confere 
também,  a  relação  necessária  entre  eles  para  a  constituição  do  signo.  Logo,  o  ponto  de 
partida para a formação do signo de Saussure é a relação, a associação entre significado e 
significante,  onde  a  barra  localizada  entre  os  termos  demonstra  o  laço  que  os  une; 
necessário, portanto, à constituição do signo. 
Precisamente  sobre  este  ponto  incide  a  inovação  lacaniana,  ao  promover  uma 
inversão no algoritmo de Saussure, confere primazia ao significante, trazendo-o para a parte 
superior da barra. Esta passa a representar não mais a relação necessária entre significado e 
significante para a formação do signo lingüístico, porém, a barreira, o empecilho constante 
à significação; subvertendo assim, a concepção do signo em Saussure. 
O algoritmo forjado como significante/significado frisa a impossibilidade de uma 
significação  plena e  estanque.  Não configura,  pois, um  vínculo,  um laço  indissociável 
realizado  com  o objetivo  de  constituir um  signo.  A  ênfase  sobre  a  barra  que  separa  e 
diferencia  os  termos  em  jogo  no  algoritmo  tem  como  conseqüência  a  própria 
impossibilidade do signo, entendido  como aquilo a que a união de um significante e um 
significado vem significar. 
Dessa maneira, Lacan retoma o algoritmo de Saussure para subvertê-lo, fazendo-
nos confrontar com a afirmação de que “há sempre dois planos” (LACAN, 1955-56/2002, 
p.  293),  logo, o  algoritmo  não  denota  jamais  uma unidade,  mas ressalta  a  dimensão 
heterogênea, distinta da relação entre significante e significado que, para o autor, “parece 
sempre fluida, sempre pronta a se desfazer” (LACAN, 1955-56, p. 296). Como significação 
produzida a partir destes termos dissimilares tem-se sempre algo da ordem de um engodo, 
de uma tapeação pronta a ser substituída pelo deslizar de significantes sobre significados. 




 
 
 
  
 

  76 
 
 
Para  Lacan  (1957/1998b,  p.  501),  é  preciso  que  nos  livremos  “da  ilusão  de  que  o 
significante  atende  à  função  de  representar  o  significado,  ou,  melhor  dizendo:  de  que  o 
significante tem que responder por sua existência a título de uma significação qualquer”. 
Como  visto,  a  existência  do  significante  não  se  resume  a  dar  voz  a  uma 
significação.  E  é  justamente  por  não  estar  apenso  a  nenhuma  significação,  que  o 
significante  faz  cadeia,  pede  um  outro  significante,  com  o  qual  mantém  uma  relação  de 
exterioridade,  de diferença,  a partir da qual, “produz-se a surpresa de  uma  inesperada 
precipitação do sentido” (LACAN, 1957/1998b, p. 503). O sentido é,  então, sempre uma 
surpresa resultante da articulação entre significantes, podemos dizer, da cadeia significante, 
que só é formada porque se sustenta pela não similitude e complementaridade entre seus 
termos. 
Assim,  “o  significante  só  tem  sentido  por  sua  relação  com  outro  significante” 
(LACAN, 1966/1998b, p. 235); outros significantes em relação aos quais faz cadeia. Mas, 
nesse momento, podemos traçar a pergunta:  o  que instaura uma cadeia  significante, uma 
fala articulada? 
Seguindo  os  traços  desta  indagação,  é  interessante  retomarmos  algumas 
elaborações presentes em O Seminário, livro 5 – as formações do inconsciente (LACAN, 
1957-58/1999).  Neste  seminário,  Lacan  indica  que  o  significante  Nome-do-Pai  “é  uma 
necessidade da  cadeia significante”  (LACAN, 1957-58/1999,  p.  187),  logo,  cabe  afirmar 
que  só  há  cadeia  significante  se  há  a  presença  do  significante  Nome-do-Pai.  Este 
significante, portanto, é aquele primordial e necessário para a instauração da cadeia, para a 
própria associação entre significantes. Porquanto, “ele é o significante que significa que, no 
interior desse significante, o significante existe” (LACAN, 1957-58/1999, p. 153). 
Todavia, o significante Nome-do-Pai não é dado. É necessária uma operação para 
que ele se configure. Nas palavras de Lacan (1957-58/1999, p. 156), “ele deve dar um salto 
para chegar a se constituir”, e acrescenta que “nem tudo se passa na continuidade, e o típico 
do significante  é, justamente, ser  descontínuo”. Como  vemos, a instauração da  cadeia 
significante  se  faz  a  partir  do  salto  que  demarca  aquilo  que  é  próprio  do  significante,  a 
saber, a descontinuidade, o hiato, a alteridade. O significante funda uma cadeia na medida 
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em que  impõe  a  descontinuidade que  lhe é  própria.  Imposição esta  que  não  é  garantida, 
pois, o salto significante não se realiza sem o assentimento do sujeito. 
Para a instauração da  cadeia significante é  necessário o passo do  sujeito,  já 
incluído  na  operação  que  funda  a  determinação  da  qual  advirá  como  efeito.  Aqui 
afirmamos, que a constituição do sujeito é devedora da operação que instaura a diferença na 
qual a dimensão significante sobrevém, com sua peculiaridade de sulcar a marca de uma 
Lei. Vale assinalar que “chamamos de lei aquilo que se articula propriamente no nível do 
significante, ou seja, o texto da lei” (LACAN, 1957-58/1999, p. 152). 
No seminário de 1957-58 vemos  Lacan aproximar lei e significante, a partir do 
que,  admitimos que  a  lei  de  que  se  trata  é  a  própria  lei que se  organiza  (e  organiza) no 
campo da linguagem. Neste campo, os elementos se articulam a partir da insuficiência de 
cada um deles, onde cada um adquire seu valor por uma relação de oposição entre todos os 
outros elementos, marcando, assim, a diferença entre os termos. Um termo só se afirma na 
medida em que sua existência  garante o lugar  do outro, com o qual se  opõe para a 
delimitação de seu próprio lugar. 
Daí Lacan (1957-58/1999, p. 152) afirmar que o Nome-do-Pai “é um termo que 
subsiste no nível do significante, que, no Outro como sede da lei, representa o Outro. É o 
significante que dá esteio  à  lei, que promulga a lei. Esse é o Outro no  Outro”. Podemos 
dizer, então,  que  o  significante  Nome-do-Pai é  aquele que  promulga  o  Outro  como uma 
alteridade incapaz de ser anulada, resumida a uma significação fechada em si mesma, pois, 
fura  o  Outro  demarcando  também  sua  incompletude  e  remetimento  à  estrutura  da 
Linguagem. 
Mais uma vez, somos confrontados com o encadeamento significante, o constante 
remetimento a um Outro que por sua vez é também inábil para conferir uma última 
significação. Em  relação  à  cadeia significante,  Lacan (1957/1998b, p.  505)  desenha uma 
analogia com “anéis cujo colar se fecha no anel de um outro colar feito de anéis”, e, logo 
depois conclui que: 
O  que  essa  estrutura  da  cadeia  significante  revela  é  a 
possibilidade que eu tenho, justamente na medida em que sua 
língua me é comum com outros sujeitos, isto é, em que essa 
língua  existe,  de  me  servir  dela  para  expressar  algo 
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completamente  diferente  do  que  ela  diz.  (LACAN, 
1957/1998b, p. 508). 
 
Com  a  breve  discussão  suscitada  sobre  a  necessidade  do  Nome-do-Pai  para  a 
constituição da cadeia significante, a partir da leitura do seminário sobre As formações do 
inconsciente (LACAN, 1957-58/1999), nos aproximamos da importância da inserção desse 
significante para a estabilização do sistema. O sistema se estabiliza não por um fechamento, 
onde  seus  termos  fixam significações,  acoplam  significados.  Ao  contrário,  o  sistema  é 
estabilizado pela intromissão daquilo que marca a fluidez das significações, repetimos,  o 
significante Nome-do-Pai como aquilo que insere o lugar do Outro como sede do código, 
“como lugar do tesouro significante” (LACAN, 1957-58/199, p. 162). Como afirma Caldas: 
“este campo da linguagem também pode ser visto como campo do Outro, do Grande Outro 
do simbólico, tesouro dos significantes, de onde o sujeito emerge na metáfora da lei que 
barra seu desejo incestuoso – o Nome-do-pai” (CALDAS, 1993, p. 133). 
Neste  ponto,  cabe  citar  uma  passagem  do  texto  “Instância  da  Letra  no 
Inconsciente – ou a razão desde Freud” (LACAN, 1957/1998b). Trata-se de um momento 
em que o  autor discute a questão da relação entre a produção do  sentido e  o deslizar da 
cadeia significante. A partir do que dissemos até aqui, a cadeia significante só encontra a 
chance de se instaurar na medida em que ao se confrontar com o Outro, este não representa 
uma significação pronta, derradeira. É preciso que este Outro se configure como a sede do 
código, como a  própria impossibilidade de apreensão de um sentido último, podemos 
afirmar,  a  própria  ausência  de  significação  que  o  significante  marca.  Nesse  instante,  o 
sentido passa a ser algo produzido numa surpresa do deslizar significante: “donde se pode 
dizer que é na cadeia significante que o sentido insiste, mas que nenhum dos elementos da 
cadeia consiste na significação de que ele é capaz nesse momento” (LACAN, 1957/1998b, 
p. 506). 
O trabalho lacaniano é de uma insistência incansável na discussão a respeito da 
dimensão  significante.  A ênfase nesta  dimensão  já  desdobra  a  impossibilidade  de  uma 
apreensão de um sentido fixo. O trabalho deste psicanalista nos confronta a todo instante 
com  o relançamento ao movimento em cadeia. Circunscrevendo,  dessa forma,  o corte 
produzido pela incidência significante, pela ausência de significação própria que carrega: 
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 Com efeito, não é na qualidade de tudo ou nada que alguma 
coisa é significante, é na medida em que algo que constitui 
um todo, o signo,  está ali justamente para não significar 
nada. É aí que começa a ordem do significante enquanto ele 
se  distingue  da  ordem  da  significação.  (LACAN,  1955-
56/2002, p. 216). 
 
O  significante  é  aquilo  que  se  distingue  da  ordem  da  significação.  É  nesse 
desprendimento  da  significação  que  ele  constitui  uma  cadeia,  pois  remete  sempre  a  um 
Outro para a sustentação de seu próprio lugar, e aposta numa produção, inantecipável, de 
sentido  que  se  dará  em  meio  ao  movimento  da  própria  cadeia.  Nessa  linha,  diremos  da 
importância da afirmação de Lacan (1967/2003, p. 355) sobre “a afinidade do significante 
com  este  lugar de  vazio”.  Somente  nesta  dimensão  nos  aproximamos  da  potência que  o 
significante porta. É por carregar esta afinidade que o significante impõe a dependência da 
demarcação de um lugar outro, do lugar do Outro, para a instauração de uma cadeia na qual 
um sujeito emergirá. 
Nesse sentido, voltamos ao cerne de nossa questão, que é a tentativa de demarcar 
o  lugar  do  psicanalista  numa  análise  em  sua  relação  com  a  transmissão.  Agora 
arregimentamos  argumentos  para  assinalar a  proximidade do  lugar do  analista  com a 
dimensão significante. Dimensão esta em que, como já mencionado, por não ser imbuída de 
significação  própria,  faz  valer  a  instauração  de  uma  cadeia  em  que  o  lugar  do  Outro  é 
respeitado, apostando  na  instauração de  um  corte a  partir do  qual um sujeito  venha a  se 
submeter. 
O psicanalista, por relação ao discurso, deve ocupar o lugar de representante da 
sede do código, lugar em que não há significação na qual um sujeito possa se agarrar, nem 
para  confirmar  suas  certezas,  e,  nem  mesmo,  para  entrar  em  confronto  com  elas,  numa 
briga  no  campo  da  significação.  Numa  análise,  o  analista  conta  apenas  com sua  pontual 
submissão à dimensão significante para que esta, inantecipavelmente, valha para um Outro. 
Mais uma vez, vale notar, que a dimensão significante só tem a chance de circular 
contando com a passagem pelo Outro, Outro enquanto pura diferença, alteridade e corte. É 
a  presença  cortante  do  Outro  que  insere  a  oportunidade  do  significante  incidir  sobre  o 
sujeito, derrubando-o de seu apego ao seu conjunto de  significações, às suas certezas 
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edificadas,  instaurando  a  ocasião  em  que  o  sujeito  construa  a  partir  do  corte,  um  outro 
posicionamento  diante  daquilo  que  o  atinge.  Assim,  afirmamos  com  Lacan  que  “não  há 
questão para um sujeito sem que haja um outro a quem ele a tenha posto” (LACAN, 1955-
56/2002,  p.  230),  fazendo  convergir  a  operação  significante  e  o  lugar  do  Outro  na 
estrutura.. A cadeia significante, ao ser fundada, inclui o lugar do Outro ao qual um sujeito 
endereça sua fala. A psicanálise constrói uma clínica que opera na direção de fazer valer a 
passagem  por  este  Outro,  presente, enquanto tal,  na  própria  operação de  constituição  do 
sujeito.  Como  Costa-Moura  (2007,  p.  25)  sublinha:  “a  psicanálise  como  prática  reedita 
inclusive este movimento pelo qual o significante dá origem ao sujeito”. 
 
2.5 – Leis da Linguagem e a tragédia de Antígona 
A esta altura do trabalho, vale retomar algumas palavras de Lacan (1953-54/1986, 
p. 10) presentes no Seminário, livro 1 – os artigos técnicos de Freud. Ali o autor afirma 
que, de início, há uma linguagem “já toda formada, de que nos servimos como de um mau 
instrumento”. Um mau instrumento, porém, o único do qual podemos nos servir para uma 
inscrição desejante  na  vida.  Trata-se de uma  linguagem que  pré-existe,  como já foi dito, 
toda formada, sem que disso tivéssemos qualquer participação. No entanto, a oportunidade 
de constituição do sujeito é, justamente, tomar lugar aí, nisso que é anterior, que pré-existe, 
que é um mau instrumento por não ser ideal, no sentido de uma vez utilizado, um sujeito 
está, para sempre, garantido. 
O  mau  instrumento  instaura  o  trabalho,  sempre  pontual,  que  o  sujeito  deve 
realizar, a cada vez, para garantir sua inscrição.Sendo assim, aponta Lacan (1953-54/1986, 
p.  10):  “consideremos  agora  a  noção  de  sujeito.  Quando  se  a  introduz,  introduz-se  a  si 
mesmo. O homem que lhes fala é um homem como os outros – serve-se da má linguagem. 
Si – mesmo está, pois, em causa”. A má linguagem deflagra as brechas nas quais a 
oportunidade de emergência do sujeito, contingencialmente, se realiza. 
A  oportunidade  para  um  sujeito  advir  só  ocorre  nas  fissuras  da  linguagem,  na 
submissão à  incompletude  que os significantes determinam,  fazendo valer  o lugar da 
alteridade  como  aquilo  que  é  impossível  de  ser  anulado  e  que,  portanto,  aponta  para  a 
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própria  incompletude  que  determina  o  sujeito.  Assim,  um  sujeito  emerge  na  medida  em 
que, em ato, se inclui numa cadeia de transmissão que lhe é anterior. 
E o que o trabalho de Lacan ao retomar a tragédia de Antígona nos revela sobre a 
questão da  transmissão? Só há  transmissão na medida em  que o sujeito faça um ato, 
garantindo no ato e pelo ato o corte significante do qual é efeito. O sujeito se constitui ao 
dizer sim à dimensão significante, ao se submeter à intromissão do significante Nome-do-
Pai, a partir do que, a ordem significante, a cadeia de uma fala se origina. Mas, uma vez 
dito o sim constituinte, isso não garante que a ordem significante ganhe validade. Vemos 
que  o  sujeito,  ao  dizer  o  sim  para  a  intervenção  do  significante,  entra  num  movimento 
contrário  à  abertura  dessa  ordem,  agarra-se  às  suas  satisfações  primeiras,  num  caminho 
infindável de repetições tamponadoras da abertura para o novo que o significante impõe. 
Dessa  maneira,  diremos  que  a  mesma  incidência que  corta  para  o  novo  pode 
também ser preenchida pelo caminho conhecido  do gozo da repetição. A abertura para o 
estranho é muito facilmente tamponada com o familiar. Então, é apenas no passo do sujeito 
que a dimensão significante é garantida. Fazendo incidir o corte inaugural do qual o sujeito 
se constitui como efeito de uma cadeia. 
A cadeia significante não significa um encadeamento programado de resultados e 
respostas. Vale sublinhar que é cadeia significante, portanto, cadeia de corte, de ruptura, de 
falha,  onde,  num  passo  inantecipável  de  submissão,  um  sujeito  advirá  garantindo  a 
determinação que o constitui, o corte para o novo e estranho que advirá de seu ato. 
Da cadeia significante, porém, o sujeito pode fazer uma cadeia de significação, de 
apego, de mesmice, de  pura rotina de um  gozo conhecido. O sofrimento neurótico surge 
desse  trilho  repetido.  Mas,  muitas  vezes  o  sujeito  prefere  o  sofrimento  conhecido,  o 
padecimento  sem  surpresas,  em  que  ele  sabe  onde  pisa,  do que  apostar  no  puro  lance 
contingencial de abertura para o não sabido que virá. 
É o ato do sujeito que funda a cadeia significante que o constitui. Sem o ato, não 
há cadeia significante, há pura repetição de significações. Neste ponto situa-se a tragédia de 
Antígona.  A  heroína  crua,  “que  não  conhece  nem  temor  nem  piedade”  (LACAN,  1959-
60/1997, p. 312), vai até o limite de sua determinação, no passo mesmo em que garante e 
constitui a cadeia da qual é efeito. 
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Em O  Seminário, livro  7 –  a  ética  da  psicanálise  (LACAN, 1959-60/1997), na 
lição intitulada “As Articulações da Peça”, Lacan (1959-60/1997, p. 311) afirma, ao fazer 
referência a Kant, que “na categoria do belo, apenas o exemplo pode fundar a transmissão”. 
Nesta citação, vemos a relação entre exemplo e transmissão, uma relação que denota uma 
quebra,  uma  vez  que salienta  a dimensão  singular,  do  caso a caso,  que a  transmissão 
delineia.  O  exemplo  não  configura  o  exemplar,    como  aquilo  que  pode  ser  copiado  ou 
aprendido na intenção de repetir o  mesmo  efeito.  O exemplo aniquila esta  possibilidade, 
pois, marca o sujeito em sua condição singular diante daquilo que para ele, pontualmente, 
se configurou. 
E o  que traz a tragédia  de Antígona?  Dois  irmãos mortos.  Um, por  defender  o 
Estado, é digno de receber as honras fúnebres. O outro, por ter lutado contra este mesmo 
Estado,  é  impedido  por  Creonte  de  receber  as  últimas  homenagens.  Creonte  assim 
determina.  As  leis  da cidade  impedem  que  aquele  que  atacou  seu  reino  ganhe  o  mesmo 
cerimonial daquele que morreu por defendê-lo. Polinices é, então, impedido de ser velado 
num funeral, ritual que marcaria sua passagem simbólica pela vida. Ele deve ganhar o fim 
que é  dado  aos animais,  ser reincorporado ao  ciclo das  transformações, num  movimento 
ininterrupto  de  puro  retorno.  Um  movimento  que  coincide  com  o  ciclo da natureza,  a 
continuação das espécies, logo, o apagamento da marca diferencial que seu nome talhava. 
É para impedir esta  morte simbólica  do  irmão  que  a  heroína age, colocando-se 
como a “vítima terrivelmente voluntária” (LACAN, 1959-60/1997, p. 300), vítima porque 
seu  ato  a  inscreve  numa  cadeia,  fazendo  decair  qualquer  noção  de  autonomia  ou 
independência,  nos  capturando  por  tocar  no  ponto em  que  nos esforçamos  por manter 
distante. O  ponto  de nossa  finitude, de  nossa vida  de  sujeito marcada pela  incidência 
cortante do significante, portanto, uma vida vivida em pura perda. 
A heroína instala-se no instante fugaz entre vida e morte, cumprindo o “destino de 
uma vida que vai confundir-se com a morte” (LACAN, 1959-60/1997, p. 301), demarcando 
a vida de sujeito que só tem a chance de ser vivida em descontinuidade com o serviço dos 
bens, com ganhos e satisfações calculadas. Antígona não fez o cálculo de sua ação antes de 
empreendê-la, escolhendo a melhor hora para realizá-la, o que poderia receber como ganho 
ou planejando uma perda mínima como resultado. 
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Ao contrário. Lança-se com a própria vida num ato que a levará à morte. Este é o 
ponto que nos diz da dimensão significante. Ao garantir a passagem simbólica de seu irmão 
pela vida, seu nome, sua linhagem, Antígona garante, no mesmo lance, seu próprio lugar, 
que só se  desenha  referido à  cadeia  na  qual  se  origina.  É  submetendo-se  radicalmente à 
cadeia  que  a  constitui,  que  a  antecede,  que  foi  forjada  anteriormente  à  sua  própria 
existência, que a heroína salta da estrutura, fundando seu lugar significante. 
Lacan (1959-60/1997, p. 328) assinala que “o herói da tragédia participa sempre 
do  isolamento  e  está  sempre  fora  dos  limites,  sempre  num  vôo,  e,  por  conseguinte, 
arrancado por algum lado da estrutura”. O “vôo” torna bastante presente a dimensão do ato, 
do lançar-se sem apego, num movimento do qual é impossível prever o resultado. Indo até 
o extremo de sua determinação que Antígona promove o ato que a arranca das amarras da 
estrutura. Faz valer o seu próprio nome ao fazer  valer, no  mesmo “vôo”, o nome de seu 
irmão. 
Nesse  sentido,  vale  frisar  o  movimento  em  cadeia  que  o  significante  impõe  ao 
configurar  sua  inconsistência  e  fluidez,  desamarrado,  assim,  de  qualquer  significação 
preexistente, demarcando um valor que é “essencialmente de linguagem” (LACAN, 1959-
60/1997, p. 338). Antígona vem nos advertir sobre o corte que instaura na vida do homem, 
a morte em vida propagada pela linguagem, pela incidência da dimensão significante. Corte 
que não pode ser infligido por ninguém, que só se afirma num passo ético de submissão à 
cadeia  significante  que  o  antecede,  marcando  nesse  passo  a  inserção  em  uma  cadeia  de 
transmissão. É neste passo que Antígona perpetua, imortaliza a sua maldição familiar. 
Como  vimos, Antígona  desvela  como  exemplo  a  vida  em  morte suscitada pelo 
passo de submetimento à incidência significante. É apenas com seu ato que a heroína faz 
valer sua inscrição subjetiva, ao garantir o nome de seu irmão, de sua família, da cadeia da 
qual é  efeito. E,  como tal,  é  apenas um  elemento  da cadeia,  que só  ganha existência na 
medida em que o outro lugar, o lugar do Outro, é respeitado. 
Esse rastro aberto por Antígona é bastante fecundo para pensarmos a questão da 
clínica psicanalítica em sua relação com a transmissão. A psicanálise é a aposta, em ato, de 
que um sujeito emerja a partir da presentificação do impossível que constitui sua posição, 
na passagem por um Outro como suporte de sua divisão, que não é capaz de ser obturada 
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plenamente, mas, que constitui o único lance de inscrição subjetiva numa cadeia que lhe é 
anterior.  Operação  essa  que marca  sua  própria  constituição  e  que  a  clínica  psicanalítica, 
como já sublinhamos, vem reeditar. 
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CAPÍTULO III 
 
Lugar do analista: transferência e transmissão 
 
No capítulo anterior, ao tomarmos para discussão a estrutura da linguagem, chegamos 
à afirmação  lacaniana de  que “não  há questão  para um sujeito  sem  que haja um outro  a 
quem ele a tenha posto” (LACAN, 1955-56/2002, p. 230). Cabe aqui, desdobrar um pouco 
mais tal afirmação. 
Para  o  que  interessa  a  nosso  trabalho,  extrairemos  como  conseqüência  que  não  há 
sujeito sem o endereçamento a um Outro, o que nos coloca confrontados com o lugar do 
analista, ponto crucial de nossa pesquisa. O sujeito não se constitui imerso num processo de 
maturação autônoma, dependente exclusivamente de suas aptidões inatas, onde o lugar do 
Outro é descartado. 
A  psicanálise,  desde  seu  momento  fundador,  vem  advertir  sobre  a  intrínseca 
dependência do sujeito em relação ao Outro, ao lugar onde se configura uma diferença tal, a 
partir do  que, o  sujeito  se  constitui  também  como um  Outro,  em  sua  alteridade,  em  sua 
própria dessemelhança a si mesmo, confrontado, pois, com o “impossível de saber que [o] 
me  constitui  como  sujeito  e  [o]  me  liga  ao  Outro  de  um  modo  intrínseco”  (FREIER  & 
COSTA-MOURA, 2008, p. 194). Repetiremos intrínseco enquanto fundante, fundador. 
 Sobre este ponto, Costa-Moura observa que  “dessa perspectiva, o  falante não  é 
simples usuário do código e sim um sujeito – ele mesmo efeito de discurso, falado antes de 
falar”  (COSTA-MOURA,  2007,  p.  22).  Como  “falado  antes  de  falar”  entendemos  o 
surgimento do sujeito como efeito de uma cadeia que já estava lá, portanto, uma cadeia que 
preexiste à sua existência. Cabe então a este sujeito ao código, tomar lugar na cadeia que 
lhe é anterior.Uma cadeia significante que tece seu lugar antes mesmo de seu nascimento. 
Nas palavras de Lacan (1969-70/1997, p. 53): “nisso se traduz, se arremata e se motiva o 
que pertence à incidência do significante no destino do ser falante”. Acrescentando que: “o 
ser humano, que sem dúvida é assim chamado porque nada mais é que o húmus da 
linguagem, só tem que se emparelhar, digo, se apalavrar com esse aparelho”. 
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A clínica psicanalítica se configura na afirmação desse lugar radicalmente alteritário, 
em  relação  ao  qual  um  sujeito  advém.  Como  visto  em  momento  anterior,  este lugar é 
inerente  à  própria  estrutura  da  linguagem,  ao  significante  que  é  sempre  “sustentado  na 
diferença” (FREIRE & COSTA-MOURA, 2008, p. 194) e, por isso, sempre relançando a 
um outro significante, formando, assim, uma estrutura em cadeia. Cadeia que se constitui 
na medida em que respeita e preserva o lugar do  Outro enquanto diferença ineliminável. 
Quanto a isso, Lacan (1964/1998a, p. 193-94) frisa que “o Outro é o lugar em que se situa a 
cadeia  do  significante  que  comanda  tudo  que  vai  poder  presentificar-se  do  sujeito,  é  o 
campo desse vivo onde sujeito tem que aparecer”. 
Nesse sentido, nos aproximamos do lugar ao qual um analista deve fazer valer num 
tratamento. Um lugar que é forjado no lance em que se respeita o remetimento ao Outro, à 
estrutura da linguagem. Veremos ser, também, um lugar que denota um certo paradoxo. Ao 
mesmo tempo em que se trata de uma posição muito específica, é, também, absolutamente, 
contingente.  Portanto,  um  lugar  impossível  de  ser  aprendido  e  apreendido  por  uma 
formulação de saber. Sobre o ato do psicanalista, Lacan (1967-68b) aponta para uma certa 
insuficiência  na  produção  teórica,  fazendo  notar  a  impossibilidade  de  circunscrever 
teoricamente o que está em jogo no ato do psicanalista, na própria psicanálise, ao mesmo 
tempo em que enfatiza que “no inconsciente há um saber que não é de modo algum a ser 
concebido como saber a ter acabamento, a se concluir” (LACAN, 1964/1998a, p. 129). 
Com efeito, neste ponto situa-se a dobra necessária para que o campo da psicanálise 
seja  constituído.  O  inconsciente,  enquanto  um  saber  impossível  de  ser  totalizado  em 
enunciados,  só  tem  a  oportunidade  de se  presentificar  na  presença  de um  analista. “A 
presença  do  analista  é  ela  própria  uma  manifestação  do  inconsciente”  (LACAN, 
1964/1998a, p. 121), porque é do lugar do analista que se dá o testemunho da perda que o 
inconsciente, a  cada vez, inaugura. Para  Lacan (1964/1998a, p. 122), “paradoxalmente, a 
diferença  que garante a  mais  segura subsistência  do campo  de Freud,  é que  o  campo 
freudiano é um campo que, por sua natureza se perde. É aqui que a presença do psicanalista 
é irredutível como testemunha dessa perda”. 
Mais uma vez estamos cotejados com o paradoxo que se instala quando falamos do 
lugar  do  analista.  Dissemos  no  parágrafo  acima  dobra  necessária.  É  muito  importante 




[image: alt] 
 
 
  
 

  87 
 
 
precisar melhor a questão do necessário aí. Uma psicanálise só se inaugura por efeito da 
presença de um  analista que, pontualmente, arrisque sustentá-la para um outro. Nesse 
sentido, é necessária a presença do analista. Entretanto, não há nada que garanta, que defina 
e enumere, antecipadamente, o que é um analista, ou até mesmo, o que, exatamente, um 
analista faz
14
. 
É nessa linha tênue que nosso trabalho se desenrola.  “O inconsciente é o discurso do 
Outro”, indica Lacan (1964/1998a, p. 126). Arriscaremos dizer também, o discurso Outro, 
que corre e fala à revelia do sujeito, saltado dos enunciados pelas brechas da cadeia 
significante,  na  narração  que,  para  consciência,  é  erro,  falha,  lapso,  esquecimento. 
Porquanto, “não há  nada em  comum entre o sujeito  do  conhecimento e o  sujeito do 
significante” (LACAN, 1969-70/1992, p. 49). 
O  sujeito  do  conhecimento  é  aquele  aderido  às  suas  representações,  ao  campo  de 
significações  conhecidas  da  intencionalidade.  O  sujeito  do  significante  é  aquele  sem 
predicado,  que  surge,  inesperadamente,  no  intervalo  cavado  entre  dois  significantes.  No 
próprio  remetimento  de  um  significante a  outro,  ou  seja, na  própria  movimentação  da 
cadeia se encontra a oportunidade para o surgimento, pontual, do sujeito, que advém 
sempre manchado pela diferença irrevogável que o significante instaura. 
É o tropeço da fala que poderá retornar para um sujeito como a demarcação da hiância 
que funda o seu lugar, trazendo notícias do fosso que se instala entre o lugar a partir do qual 
ele fala, e aquele em que ele ocupa no discurso (é falado). Do encontro, da topada com este 
lugar limite onde o sujeito se confronta com a divisão que o constitui, a oportunidade para o 
ato é marcada: 
Diante desta hiância, o sujeito se divide, decai da unidade em 
que ele pretendia se manter. A partir deste ponto é a angústia. 
Ou  ele  recalca  –  é  o  sintoma  (...)  -,  ou  então  é  o  salto:  o 
desejo, o ato. Passo subjetivo que implica identificar-se com 
este  estranho  que  habita  nosso  discurso,  comprometer-se 
com  o  que  ele  sinaliza,  advir  como  sujeito  responsável  ali 
onde estava o Isso, ao preço de uma certa perda. (COSTA-
MOURA, 2007, p. 23). 
        
14
 Neste momento, é interessante retomar a indicação freudiana presente em “Recomendações aos médicos 
que  exercem  a  psicanálise”  (FREUD,  1912/1996,  p.  131),  sobre  a  tentação  de  formalizar  uma  “teoria  de 
validade  universal”.  Para  Freud,  essa  “tentação”  contribuirá  apenas  para  “levar  o  método  psicanalítico  ao 
descrédito e desencaminhará os inexperientes”. 




 
 
 
  
 

  88 
 
 
 
Assim, a conjuntura para que o sujeito advenha é lavrada na falha inerente à cadeia 
significante.  É  porque  a  linguagem  não  consegue  tudo  nomear,  ou  tudo  rememorar, 
esbarrando com o ponto de insucesso interior ao próprio remetimento significante, que o 
sujeito  tem  a  chance  de  surgir  já  marcado  pela  falha  que  criou  a conjuntura  para  seu, 
contingente, aparecimento. 
 
A  prática  clínica  se  funda  no  fato  de  que  o  que  a  cadeia 
significante  quer  realizar  fracassa  sempre.  E  Lacan  não  se 
furta a vê-lo. Pelo  contrário,  reconhece  aí neste  ponto de 
fracasso, no enguiço da cadeia, o que não pode ser dito nem 
rememorado  –  o  real.  O  desenrolar  da  cadeia  determinado 
pela linguagem e suas leis só vai até certo ponto. E é neste 
ponto  de fracasso  do  discurso do  sujeito que  o  real pode 
ganhar relevo numa análise como repetição, topada, encontro 
faltoso. (COSTA-MOURA, 2007, p. 25). 
 
O interessante é se deparar com a contingência  absoluta que envolve  a proposta da 
clínica psicanalítica. Contingência que se desdobra tanto para o lado do analista quanto para 
o lado do analisante. Para que o ponto de fracasso do discurso se presentifique em análise, é 
preciso a escuta do analista. É a passagem pelo analista, por sua intervenção, que enseja o 
lance, inesperado, em que o fracasso da palavra tem a chance de retornar ao sujeito como 
ponto de impossível que marca sua divisão. 
 Porque é somente a passagem pelo Outro que faz da palavra um significante, alguma 
coisa que não é idêntica a si mesma, que aponta, então, para a Outra Coisa, a determinação 
inconsciente. De outro lado, não basta a passagem pelo analista, é preciso, também, o passo 
de submissão do sujeito em fazer valer a heterogeneidade radical que o significante institui 
como alguma coisa que lhe concerne. 
Da pergunta endereçada ao Outro, as possibilidades de resposta são muitas. Mas, ao 
analista cabe apenas responder com seu desejo. Com a marca da sua própria divisão para 
que, assim, sirva de suporte para que um real se constitua para um sujeito. A partir do que, 
caberá a este sujeito, inantecipavelmente, o passo ético de submissão e inserção na cadeia 
de transmissão que (re)funda, a cada vez, a psicanálise. 
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Deste modo, “se existe uma incidência clínica mais importante do ensino de Lacan é 
esta:  que  a  clínica  possa  se  guiar  na  direção  da  constituição  de  um  real  –  que  não  está 
jamais dado – para o sujeito” (COSTA-MOURA, 2007, p. 25). A citação sublinha que o 
real só se constitui no passo de submissão do sujeito. É preciso o consentimento do sujeito 
para que o real ganhe validade. 
Por isso a psicanálise produz uma clínica que se faz sobre aposta. Aposta em que haja 
um  analista  capaz  de  suportar  a  incidência  do  significante.    Aposta  em  que,  a  partir  da 
passagem pelo analista, um sujeito submeta-se à oportunidade de advir marcado pelo real 
que lhe escapa, tingindo-o com a divisão que o torna sujeito do desejo.  Nas belas palavras 
de  Lacan  (1967/1998b,  p.  347),  aposta  na  reedição do  “clímax  da  vida que  é  a  aposta”. 
Repetimos a palavra aposta na tentativa de marcar sua reincidência, uma vez que o sujeito 
não está  nunca  para  sempre  garantido. É  preciso,  a  cada vez, um novo  lance,  uma  nova 
aposta. 
 
3.1 – A escrita de Moisés: o Moisés de Freud 
A discussão sobre a importância da constituição de um real para que um sujeito  se 
constitua  é  de  grande  relevância  para  o  que,  a partir  de agora,  iremos  discutir  mais 
detidamente, a  saber, a  questão  da  transmissão.  Para  tanto,  iniciaremos  com a  leitura  do 
texto  freudiano Moisés  e  o Monoteísmo  (FREUD,  1934-39/1996) onde  Freud empreende 
um trabalho no mínimo impressionante. 
Neste  texto,  Freud  parte  da  hipótese  de  que  Moisés,  fundador  do  judaísmo,  era  de 
origem  egípcia. Para validar sua hipótese, persegue  os pontos obscuros da  história de 
Moisés, aquilo  que  não  consta  dos  registros  oficiais.  Dos  fragmentos e  vestígios recolhe 
apoio para a construção de um ponto inegociável, qual seja, o assassinato do grande líder. 
Reconhecendo  neste  ponto  o  vigor  da  religião judaica, a  força  de  transmissão  que  a  faz 
perdurar ao longo dos séculos. 
Na escrita freudiana a respeito de Moisés, da pergunta sobre a característica peculiar 
que distingue  a  religião  judaica, Freud (1934-36/1996) empreende o  trabalho que marca, 
também,  a  clínica  psicanalítica.  Não  se  fixa  ao  discurso  coerente  das  fontes  tidas  como 
oficiais.  Deixa-se guiar pelos vestígios rechaçados por  essas fontes,  a partir dos quais 
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instaura um ponto traumático na história de Moisés, o seu assassinato. E, deste corte com a 
história  linear,  faz  reverberar  o  traumático  como  aquilo  que  toca,  contingencialmente,  a 
transmissão. 
Veremos que, assim como um sujeito se constitui na confrontação a um ponto que lhe 
escapa, portanto, traumático por inserir um corte a partir do qual o anteriormente instituído 
é para sempre perdido; a religião judaica sobrevive pela submissão pontual ao descontínuo 
e traumático que marca sua constituição. No judaísmo, pois, é preciso também, um passo 
ético de submissão ao real que marca a constituição dessa religião. Por isso, Freud “através 
da  história  do  judaísmo –  e  do  ato  que  sustenta  com  respeito  a  essa  história  -,  sustenta, 
acima de tudo, a experiência psicanalítica” (LO BIANCO & ARAÚJO, 2008, p. 366). 
Em Moisés e o Monoteísmo (FREUD, 1934-39/1996) Freud lança a pergunta sobre o 
que  determinou o  caráter  do povo  judeu,  como o  povo judeu  se constituiu,  com  suas 
características tão peculiares que resistem por tanto tempo ao longo dos séculos. E como 
ponto  central  de sua  investigação,  instaura  a figura de Moisés,  o fundador  da  religião 
judaica. 
De acordo com os escritos bíblicos, a história de Moisés é contada, em breves linhas, 
da  seguinte  maneira:  filho  de  família  pobre,  de  servos  judeus,  ainda  bebê  é  abandonado 
dentro de um cesto nas águas de um rio. A filha do faraó do Egito o encontra e passa a criá-
lo como seu próprio filho, um herdeiro da nobreza. Ao crescer, Moisés se rebela contra a 
servidão imputada aos judeus, mata um egípcio que ferira um hebreu e, após o ocorrido, 
foge  para  a  região  de  Midiã.  É  nessa  região  que  Deus  fala  a  Moisés,  revelando-lhe  sua 
missão, qual seja, a libertação dos judeus da escravidão. Assim, tem início a peregrinação 
rumo  à  terra  prometida.  Moisés  torna-se  o  líder  daquele  povo,  o  homem  que  trouxe  a 
revelação de Deus aos homens, os Dez Mandamentos (A Bíblia Sagrada, 1969). 
O que surpreende no texto de Freud (1934-39/1996) é a maneira como este o constrói, 
rompendo com esse registro escrito da Bíblia. Persegue os pontos obscuros da história de 
Moisés, as lacunas, o que ficara esquecido e apartado do registro, por assim dizer, oficial. 
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Abandona  a “escala  de certeza
15
”  (FREUD,  1900/1996,  p.  548)  e  constrói  seu  texto  à 
medida que também constrói a história de Moisés, inserindo um ponto traumático em sua 
constituição e dele extraindo conseqüências. 
É a partir da inserção do traumático na história de Moisés que é forjada a ligação com 
a pregnância da religião judaica. Portanto, o ponto inegociável de corte e descontinuidade é 
aquele  que  une a  história não  oficial  de  Moisés  à  constituição  do  judaísmo: “E, aqui, 
segundo parece, cheguei à conclusão de meu estudo, que se dirigiu para o objetivo único de 
introduzir a figura de Moisés egípcio no nexo da história judaica” (FREUD, 1934-39/1996, 
p. 64). 
Aqui,  é preciso  observar  com cuidado  a  noção de construção, pois, não se  trata de 
algo inventado numa pura liberdade, sem referências. Ao contrário, Freud (1934-39/1996, 
p.  51)  utiliza  exatamente  o  termo  “fóssil  –  chave  fundamental”  para  denotar  os  traços 
esquecidos da história de Moisés a partir dos quais constrói seu texto. Como na clínica, é 
dos pontos de lacuna e  esquecimento que extrai o  material do qual se utiliza para a 
construção  da  singularidade  da  história  de  Moisés,  instaurando  o  tempo  cortante  da 
psicanálise.  Um  tempo  não  linear  ou  contínuo,  mas,  uma  temporalidade  em  que  se 
estabelece  “o  caráter  persistente  dos  traços  inconscientes  considerados  indestrutíveis, 
incorruptíveis a que não se tem acesso direto, que se mantêm imunes à passagem do tempo 
e  que  tampouco  obedecem  a  uma  deliberação  consciente”  (  LO  BIANCO  &  ARAÚJO, 
2007, p. 361). 
Afirma reconhecer o  risco que  sua investigação suscita,  principalmente porque esta 
parte da premissa de que Moisés era egípcio, ou seja, torna o  grande homem da religião 
judaica um estrangeiro. Frente ao horror que sua empreitada poderia causar, Freud (1934-
39/1996, p. 19) sentencia: 
Privar um povo do homem de quem se orgulha como maior 
de  seus  filhos  não  é  algo  a  ser  alegre  ou  descuidadamente 
empreendido, e muito menos por alguém que, ele próprio é 
um deles. Mas não podemos permitir que uma reflexão como 
esta nos induza a pôr de lado a verdade em favor do que se 
supõe  serem  interesses  nacionais;  além  disso,  pode-se 
        
15
 
Aqui, trazemos a indicação presente em A Interpretação dos Sonhos (1900/1996, p. 548) onde Freud adverte que “a 
mais ínfima possibilidade de que possa ter ocorrido algo (...) seja tratada como uma certeza completa”. Acreditamos em 
que seguindo esta mesma indicação, o texto sobre a história de Moisés é tecido. 
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esperar que o esclarecimento de um conjunto de fatores nos 
traga um ganho em conhecimento. 
 
Assim, frente a todos os obstáculos que de sua investigação poderiam surgir, Freud 
não  arrefece,  aceita  o  risco,  dá  o  mergulho.  E  o  primeiro  ponto  levantado  a  respeito  do 
caráter estrangeiro de Moisés, dirige-se à origem do próprio nome. Freud (1934-39/1996) 
afirma ser este um nome de  origem egípcia, e  acrescenta que  não haveria sentido  algum 
uma princesa egípcia dar um nome judeu à criança que fora por ela encontrada. 
Neste momento, o referido  texto  argumenta  a partir  de  uma  série de conhecidos 
nomes que podem ter sua origem deduzida pelo próprio nome. O autor toma esse dado e o 
inclui na história de Moisés, concluindo, então, sua nacionalidade pelo nome que lhe fora 
dado. 
Do  nome, Freud  (1934-39/1996)  parte  para as  sagas  dos  grandes heróis,  o mito  do 
abandono.  Tradicionalmente,  tais  sagas  são  contadas  numa  estrutura  que  basicamente  se 
constitui como: uma criança de origem pobre é abandonada, pois, geralmente, uma profecia 
alerta aos pais sobre o perigo que ela poderá causar-lhes. Esta é, então, encontrada por uma 
família de origem mais humilde, que se dispõe a criá-la. Após ter crescido, descobre sua 
verdadeira origem aristocrática, se faz reconhecer como tal, alcançando a nobreza. 
No caso de Moisés, a saga é contada de forma invertida. Primeiro, a origem humilde, 
depois  a  família  aristocrática,  e,  por  fim,  o retorno  às  raízes mais  humildes.  Essa é  a 
seqüência  reconhecida  pelos  registros  oficiais,  seqüência  que  irá  causar  estranhamento  a 
Freud (1934-39/1996) por se contrapor fortemente às tradicionais sagas dos grandes heróis. 
Por um lado, não haveria motivo, entre os egípcios, para manterem a origem egípcia 
de Moisés, visto que este, não representa para eles um herói. De outro lado, não interessaria 
aos judeus aclamarem um herói de origem estrangeira, exatamente o dado que se pretendeu 
expurgar de qualquer registro oficial. Portanto, podemos afirmar que tal inversão na história 
de  Moisés,  fora  empreendida  pelos  próprios  judeus,  com  o  objetivo  de  transformar  seu 
grande homem num deles. Segundo Freud (1934-39/1996, p. 25): “que utilidade poderia ter 
para  um  povo  uma  lenda  que  transformava  seu  grande  homem  em  estrangeiro?”.  É 
interessante observar que apesar da inversão ter sido rapidamente incluída e absorvida pelas 
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fixações escritas, tal inclusão não se deu sem deixar restos ou marcas nas quais Freud irá se 
deter para, com elas, forjar sua construção. 
 
3.2 - Religião egípcia e religião judaica 
A  religião  egípcia  é  caracterizada  como  um  politeísmo  irrestrito,  com  adoração de 
vários deuses, crença na vida após a morte, culto à imagens, onde “atos, encantamentos e 
amuletos  mágicos  e  cerimoniais  dominavam  a  vida  desses  deuses,  assim,  como 
governavam a vida cotidiana dos egípcios”, (FREUD, 1934-39/1996, p. 31). 
Veremos que o que também fora esquecido da história egípcia, Freud (1934-39/1996), 
com  seu  trabalho  vem  iluminar.  Em  um  momento  rechaçado  pelos  próprios  egípcios,  o 
autor localiza a origem do monoteísmo judaico. Este momento teria ocorrido quando um 
jovem  faraó, denominado  Amenófis  IV, sobe  ao  trono.  Este  faraó  impôs aos  súditos 
egípcios uma religião que se opunha em grande medida às tradições politeístas milenares 
daquele povo. 
A doutrina imposta pelo faraó introduziu, portanto, uma novidade entre os egípcios. 
Era  a  crença  num  deus  universal  e  único,  na  presença  do  qual,  nenhum  outro  poderia 
existir. A radicalidade da doutrina faraônica foi ao limite. O faraó trocou seu próprio nome, 
Amenófis,  por  Akhenaten,  pois, o nome anterior fazia referência ao  deus  Amun.  Ao 
assumir o monoteísmo, nenhum outro deus poderia ser cultuado, a não ser, o deus solar On, 
ou Aten,  que  pregava  uma vida na  Verdade e  Justiça, enaltecido pelo  faraó  como  único 
deus (FREUD, 1934-39/1996, ps. 33-37). 
Entretanto,  a  força  impositiva  do  faraó  não  fora  bem  recebida,  a  nova  crença  não 
conquista a adesão popular. Suas restrições, em especial a negação da vida após a morte, 
em tudo  contradiziam  as  religiões cultuadas até  então.  Após reinar  por  alguns anos com 
extrema  violência,  o  rei  morre  de  forma  obscura.  As  religiões  do  Egito  são,  então, 
restabelecidas  e  a  religião de  Aten,  abolida.  “Acidade  real  de  Akhenaten  foi  destruída  e 
saqueada, e a memória dele proscrita como a de um criminoso”, (FREUD, 1934-39/1996, p. 
36)
16
. 
        
16
 
Aqui,  temos  mais  um  exemplo  do  caráter  visceral  do  trabalho  freudiano,  mesmo  com  todas  as  evidências 
apontando  para  um  caminho,  ele  não  cede  de  sua  investigação,  o  que permite  nos  aproximar  um  pouco  da  dimensão 
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Como o próprio Freud (1934-39/1996) afirma, o pouco do que se pode ter acesso ao 
reinado de Akhenaten deriva-se de investigações sobre ruínas esquecidas daquele período. 
E é a elas que o texto freudiano se alia para a construção de um ponto de ligação entre a 
religião egípcia e a nova religião implementada por Moisés. Assim, Moisés dá aos judeus 
não a religião egípcia, mas, uma religião egípcia, onde, sua origem pode ser vislumbrada 
neste monoteísmo  imposto por  Akhenaten. Para Freud (1934-39/1996, p. 33): “toda a 
novidade deve ter suas preliminares e pré-condições em algo anterior”, e, posteriormente, 
acrescenta: “se Moisés era egípcio e se comunicou sua própria religião aos judeus, ela deve 
ter sido a de Akhenaten, a religião de Aten” (FREUD, 1934-39/1996, p. 38). 
Além do monoteísmo de Akhenaten, Freud também se detém à prática da circuncisão 
como  mais  um  traço  de  conjunção  entre  a  religião  judaica  e  a  egípcia.  Moisés  não  só 
apresenta uma nova religião aos  judeus, como também, introduz entre eles o costume da 
circuncisão, hábito comum entre os egípcios, pelo qual sentiam-se orgulhosos e enaltecidos. 
Um  costume,  assim,  de  valor  tão estimado,  não  poderia  ser  descartado  por  Moisés  na 
formação do povo eleito. 
Se  Moisés  deu aos judeus  não  apenas  uma  nova  religião, 
como também o mandamento da circuncisão, ele não foi um 
judeu, mas um egípcio, e, nesse caso, a religião mosaica foi 
provavelmente  uma  religião  egípcia,  que,  em  vista  de  seu 
contraste com a religião popular, era a religião de Aten, com 
a  qual  a  religião  judaica  posterior  concorda  em  alguns 
aspectos marcantes. (FREUD, 1934-39/1996, p. 40). 
 
 
O  costume  da  circuncisão  entre  os  judeus  vem,  no  texto  freudiano,  ressaltar  ainda 
mais a validade de sua hipótese, a idéia de que Moisés, o líder e fundador do judaísmo era 
estrangeiro. O  autor, em  vários  momentos,  mostra-se conhecedor da  audácia  e do  horror 
que sua investigação carrega. Mas, em nenhum momento recua, e chega a afirmar “aquilo 
que é provável não é necessariamente a verdade, e que a verdade nem sempre é provável” 
(FREUD, 1934-39/1996, p. 29). O texto freudiano marca este paradoxo, não tentando 
                       
desejante de Freud presente nas linhas do seu texto, que nos fisga até hoje com sua leitura. Posteriormente, trataremos do 
quão imprescindível é a presença da dimensão do desejo para a transmissão. E guiado por esta determinação implacável, 
Freud localiza na religião egípcia um período de monoteísmo que terá, então, servido a Moisés como inspiração para sua 
nova religião. 
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dissolvê-lo,  mas,  com  ele  trabalhar  na  construção  de  uma  verdade  com  restos  e  ruínas, 
portanto, uma verdade impossível de ser toda dita, uma verdade sempre fragmentária. 
Com  isso,  a  questão  a  respeito  do  que  levaria  um  egípcio  a  liderar  o  povo  judeu 
encontra um possível encaminhamento. Freud (1934-39/1996) aproxima Moisés da dinastia 
de Akhenaton. Define-o como membro da casa real, ambicioso e enérgico, próximo ao rei e 
aderente  convicto  de  sua  religião.  Com  a  morte  do  faraó,  e  a  destruição  de  sua  obra,  a 
permanência  de  Moisés  no  Egito  passou  a  depender  de  sua  completa  rejeição  ao 
monoteísmo  de  Aten, agora extinto.  No entanto,  “a natureza mais  enérgica  de Moisés 
sentia-se melhor com o plano de fundar um novo reino, de encontrar um novo povo, a quem 
apresentaria, para adoração, a religião que o Egito desdenhara” (FREUD, 1934-39/1996, p. 
41). 
De acordo com o que tratamos até aqui, podemos afirmar, então, que Moisés encontra 
no povo judeu a possibilidade de fundar uma nova religião, na qual conseguisse preservar a 
característica  fundamental  da  religião  de  Akhenaten,  a  crença  num  deus  único  todo-
poderoso,  acrescida, agora,  de  suas  próprias características,  o  espírito enérgico,  forte  e 
dominador. Nesta nova religião, a circuncisão tem lugar de  grande importância, uma vez 
que, sendo, anteriormente, uma característica que incutia entre os egípcios o sentimento de 
serem um povo elevado entre os demais, não poderia, agora, ser abolida da nova religião. 
Os  judeus  se  constituíram  como  o  povo  escolhido,  os  filhos  preferidos  de  Deus, 
reconhecidos  pelo  pacto  da  circuncisão  como  o  povo diferente entre  os  demais.  Não 
deveriam  se  sentir  inferiores  aos  egípcios,  nem  a  qualquer  outro  povo  (FREUD,  1934-
39/1996, ps. 40-43). 
Dessa maneira, tanto a origem do nome Moisés, quanto a religião de Aten e a prática 
egípcia  da  circuncisão  tiveram  fortes  motivos  para  se  manterem  rechaçadas  da  história 
oficial da  religião  judaica. Era  importante  que  qualquer traço que  indicasse proximidade 
entre  o  judaísmo  e  uma  religião anterior  fosse  sonegado.  Era  preciso  que  o  judaísmo  se 
constituísse  como  a  religião  inovadora,  dos  filhos  preferidos  de  deus-pai,  escolhidos 
especialmente para levar adiante a sua mensagem. Para tanto, sua fundação não poderia ser 
manchada por vinculações com outras religiões, especialmente, o politeísmo egípcio, que 
possuía características severamente negadas pelo judaísmo. 
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3.3 - Mensagem monoteísta e transmissão 
O êxodo  do Egito é,  então,  realizado sob a  liderança de  Moisés com o  objetivo de 
fundar a nova religião. “Moisés abaixara-se até os judeus, fizera-os seu povo: eles eram o 
seu povo escolhido” (FREUD, 1934-39/1996, p. 57). Neste momento, podemos sublinhar a 
pergunta levantada por Freud (1934-39/1996) sobre como a religião judaica, a mensagem 
monoteísta veiculada por Moisés, pôde se perpetuar por tanto tempo. 
Do momento do êxodo até o recebimento das leis no Monte Sinai o autor reconhece 
um corte  na  história  de  Moisés, um  ponto  de  ruptura  que ficara  ocultado pelos  registros 
oficiais. Haveria o Moisés legislador, o egípcio, condutor do êxodo do Egito; e o Moisés 
midianita, mediador entre Deus e o povo, aquele que recebe a convocação de deus, os Dez 
Mandamentos. A tradição que prevaleceu sobre a história de Moisés tem, assim, o caráter 
de  uma  conciliação  entre  os  dois  homens.  Une  o  Moisés  egípcio  ao Moisés  midianita, 
favorecendo a  prevalência de uma história linear, sem cortes ou ruptura,  uma montagem 
seqüencial de grandes acontecimentos que, como dissemos, pode ser considerada como a 
história oficial. 
Freud (1934-39/1996) em sua investigação, no processo de construção de seu texto, 
não se deixa contaminar pela linearidade da história judaica, ao contrário, o autor a cada 
linha, ressalta o corte, o obscuro, a não continuidade. Da conciliação do registro oficial, faz 
reverberar o heterogêneo da história mosaica. 
Lacan (1959-60/1997) em O Seminário, livro 7: A ética da psicanálise vem também 
ressaltar  a  heterogeneidade  entre  os  dois  Moisés,  reconhecendo  a  importância  dada  por 
Freud (1934-39/1996) a este ponto para a questão da transmissão da mensagem monoteísta. 
Quanto a  isso, Lacan (1959-60/1997, p.  212) afirma: “Moisés, o egípcio, é o Grande 
homem, o  legislador, e  também o  político, o racionalista, aquele cuja via Freud pretende 
descobrir no aparecimento histórico, no século XIV a.C., da religião de Akhenaten, atestada 
pelas  descobertas recentes”,  e  acrescenta:  “essa  é  a  concepção  freudiana  do  que  é  o 
verdadeiro Moisés, o Grande Homem, do qual se trata de saber como sua mensagem nos é 
ainda transmitida”. 
Sobre o Moisés midianita, Lacan (1959-60/1997, p. 213) assevera: 
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Ao  lado  havia  Moisés,  o  midianita,  o  genro  de  Jetro,  que 
Freud chama de o do Sinai, de Horeb, e cuja figura, ensina-
nos ele, foi confundida com a do primeiro. É aquele que ouve 
surgir da sarça ardente a fala decisiva,  que não poderia  ser 
evitada, como o faz Freud (...) –Eu sou o que sou, isto é, um 
Deus que se apresenta essencialmente como escondido. 
 
Com o aparecimento do novo Deus de Javé, o Deus sem imagem da sarça ardente, 
tornou-se urgente glorificá-lo, fazer com que sua mensagem pudesse ser recebida entre os 
homens sem maiores obstáculos. Para tanto, foi necessário apagar traços de religiões mais 
antigas. Aqueles que haviam participado do êxodo do Egito, e que ainda tinham a figura do 
Moisés egípcio viva na memória só se deixariam persuadir à medida que o varão Moisés 
fosse confundido, unido à memória do sacerdote de Javé, aquele que trouxera a mensagem 
monoteísta. 
É interessante observar que, como veremos, o que Freud (1934-39/1996) irá ligar à 
força da religião judaica é exatamente o que fora renegado de sua tradição. Para o autor, a 
fusão  entre  os  dois  Moisés,  sua  conciliação  numa  só  personagem,  serviu  a  intuitos 
deformantes que já se encontravam  em ação antes  mesmo de um  registro escrito ser 
produzido, com o objetivo de glorificar e fortalecer o novo Deus, Deus único ao lado do 
qual nenhum outro poderia ser cultuado.Daí a extrema importância de unir os dois Moisés 
num único homem, em uma história contínua, para que a mensagem monoteísta não fosse 
questionada. Entretanto: 
Em  quase  toda  a  parte  ocorreram  lacunas  observáveis, 
repetições  perturbadoras  e  contradições óbvias,  indicações 
que  nos  revelam  coisas  que  não  se  destinavam  a  serem 
comunicadas
17
. Em suas implicações,  a deformação de  um 
texto assemelha-se a um assassinato: a dificuldade não está 
em perpetrar o ato, mas em livrar-se de seus traços. (FREUD, 
1934-39/1996, p. 55). 
 
E  é  sobre  os  restos  esquecidos  e  menosprezados  pela  tradição  aceita  a  respeito  de 
Moisés que o texto freudiano irá se debruçar, articulando a força do judaísmo à não 
linearidade  da  história  mosaica.  O  método  utilizado  na  construção  do  texto  é  também  o 
método  pelo  qual  opera  a  clínica  psicanalítica,  onde,  a  partir  de  fragmentos,  de  fósseis 
        
17
 Grifo nosso. 
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renegados  pelo  discurso  coerente  é  possível  descobrir  que  o  que  foi  suprimido  continua 
agindo de um outro lugar, despojado de seu contexto. 
Mais  uma  vez,  iremos  ressaltar  que  Freud  (1934-39/1996)  rompe  com  a  aceita 
linearidade da história de Moisés, reacende os traços que viriam a dar força à ruptura de sua 
história, trazendo para o primeiro plano  os vestígios que evidenciam a forçada coerência 
que une o legislador egípcio ao homem recebedor dos Dez Mandamentos. Entre um e outro, 
o autor faz valer o corte, ao afirmar que Moisés, o líder de origem egípcia, fora assassinado. 
A partir desta suposição, que encontra ecos na obra do autor Ernest Sellin,  Freud (1934-
39/1996, p. 74) assevera: 
O primeiro desses fatos descobertos por Ernest Sellin é que 
os judeus, que, mesmo segundo a descrição da bíblia, eram 
obstinados e indisciplinados para com seu legislador e líder, 
levantaram-se contra  ele  um dia,  mataram-no  e  livraram-se 
da  religião  de  Aten  que  lhes  fora  imposta,  tal  como  os 
egípcios se tinham livrado dela anteriormente. 
 
Como  podemos  ver,  a  construção  do  texto  freudiano  é  realizada  na  valorização  de 
uma  suposição  que  demarca  aquilo  que  tão  reiteradamente  sofreu  repúdio
18
.  Apesar  de 
todas as resistências, o autor faz vibrar em suas linhas o que foi rechaçado pelo discurso 
coerente a respeito  da religião judaica. Ao mesmo tempo em que constrói seu  texto, 
constrói também um real para o judaísmo, um ponto de origem onde se mesclam a força da 
religião judaica e o assassinato de Moisés, onde Freud ao reconhecer “traços indeléveis e 
imortais do trauma, que insistem em não se deixar inscrever, reconhece, ao mesmo tempo, 
o poder da transmissão” (LO BIANCO, 2007, p. 131). 
É nesse ponto traumático e obscuro da história mosaica que Freud constrói a chave 
para  a  explicação  da  pregnância  milenar  da  mensagem  monoteísta  que  constitui  o  povo 
judeu. A transmissão da mensagem monoteísta encontra sua força no trauma do assassinato 
de  Moisés, ou seja,  naquilo que,  por não poder ser dito,  é  “cativado na  obscuridade” 
(FREUD, 1934-39/1996, p. 63), no esquecimento, mas, ainda assim, produzindo efeitos no 
        
18
 Nesse sentido, é interessante conferir o trabalho de Brigitte Lemérer (1997). A autora afirma tratar-se do 
“desmentido”. A morte de Moisés figurando como o desmentido, ou seja, o que foi rechaçado da “tradição 
escrita” vai operar efeitos no real: a própria sobrevivência do judaísmo. 
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real, neste caso, a própria religião judaica, que surge com sua pregnância como efeito de 
um trauma. 
 
3.4 - Tradição herdada e tradição comunicada 
Vimos,  então,  que  Freud  (1934-39/1996)  localiza  a  transmissão  da  mensagem 
monoteísta, com sua força milenar, no ponto de hiância da história de Moisés, naquilo que 
ficara apartado dos registros oficiais, o ponto traumático do assassinato do grande líder. 
Dessa forma, podemos aproximar a questão da transmissão do ponto de corte, trauma, 
ruptura com a simples extensão dos acontecimentos. Nessa via, o texto freudiano faz uma 
importante  distinção  entre  tradição  comunicada  e  tradição  herdada,  onde,  a  partir  desta 
última, poderemos encaminhar a operação da transmissão. 
A tradição comunicada constitui a comunicação direta, linear. No caso da formação 
do judaísmo, as lembranças relatadas pelos mais velhos aos mais jovens sobre o êxodo do 
Egito, por exemplo. Sobre esta tradição, Freud (1934-39/1996, p. 108) assinala: 
 
Esse  caso  não  envolve  problema  algum.  Segundo  nossa 
teoria, uma  tradição  desse  tipo baseava-se em  lembranças 
conscientes  de  comunicações  orais  que  as  pessoas  então 
vivas tinham recebido de seus ancestrais de apenas duas ou 
três gerações atrás, ancestrais, que, eles próprios, tinham sido 
participantes e testemunhas oculares dos acontecimentos em 
apreço. 
 
O  autor  ressalta  que  a  profundidade  da  mensagem  monoteísta,  a  força  de  sua 
transmissão que a faz perpetuar ao longo dos séculos, e forjara a constituição de um povo, 
não pode ser explicada ou subsumida a uma tradição veiculada desta forma, por um fluxo 
contínuo  de  comunicação,  na  simples  divulgação  dos  fatos  ocorridos.  Para  Freud,  a 
mensagem  monoteísta  encontra  sua força  de  transmissão justamente  no  ponto de  ruptura 
com a linearidade discursiva, no ponto de trauma da história de Moisés, ponto que remete 
ao trauma da própria constituição do sujeito, sua entrada no mundo da linguagem, marcada 
pela castração, ou seja, pela incidência do trauma. 
À tradição marcada pela ruptura, Freud dá o nome de tradição herdada, acrescentando 
que aquilo que opera na vida psíquica do sujeito se refere não apenas ao que ele próprio 
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experimentou, mas também, a coisas que se encontram inatamente presentes, ao que possui 
uma origem filogenética, em suas palavras, uma “herança arcaica” (FREUD, 1934-39/1996, 
p. 112). 
Assim,  a  herança  arcaica encontra-se  em  conexão  com  o  que  é  constitucional  no 
sujeito,  daí  a  referência  freudiana  à  filogenia,  ao  inato,  para  denotar  mais  claramente  a 
diferença em  relação  à  tradição comunicada. A  tradição  herdada  não  pode  ser aprendida 
racionalmente, por conteúdos logicamente encadeados a serem transmitidos a cada sujeito 
por uma via consciente. Trata-se, exatamente, daquilo que não pode ser apreendido por um 
saber. Para Freud (1934-39/1996, p. 113): 
Refletindo mais, tenho de admitir que me comportei, por 
longo tempo, como se a herança de traços de memória da 
experiência  de  nossos  antepassados,  independente  da 
comunicação  direta  e  da  influência  da  educação  pelo 
estabelecimento  de  um  exemplo,  estivesse  estabelecida 
para além de discussão. Quando falei da sobrevivência de 
uma  tradição  entre  um  povo,  tinha  principalmente  em 
mente uma tradição herdada desse tipo, e não uma tradição 
transmitida pela comunicação. 
 
A tradição transmitida pela comunicação está atrelada ao julgamento da consciência e 
à  coerção  do  pensamento  lógico.  Sendo  assim,  não  encontraria  forças  para  determinar  a 
formação do caráter de um povo. A formação de um povo, assim como a constituição do 
sujeito, está marcada por algo que não entra  em  conexão com o  pensamento lógico-
racional. Trata-se de uma incidência primeira vinculada ao trauma, e, por isso, apresenta 
efeitos tão poderosos, justamente por ser algo que não pode ser capturado por  um saber, 
conserva-se em estado latente, tendo o trauma como causa. 
É  importante  salientar  a  temporalidade  em  jogo  na  tradição  herdada.  O  ponto 
traumático  localizado  como  causa,  é  localizável  apenas  a  posteriori. Não há  uma  ordem 
seqüencial de fatos que garanta a constituição desta tradição. É somente a partir dos efeitos 
que a causa pode, então, ser construída. 
Como dissemos, Freud (1934-39/1996) em seu trabalho sobre Moisés, rompe com a 
linearidade dos fatos, fazendo valer  a ruptura da história mosaica construída  a partir dos 
fragmentos  recolhidos  como  vestígios.  A  invenção freudiana  se  dá  no ponto  de  maior 
submissão  aos  rastros  elididos  do  que  se  configurou  como  a  história  oficial  da  religião 
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judaica. No conformismo dos fatos, seu trabalho faz incidir o trauma do assassinato como 
núcleo da transmissão do monoteísmo, com seu vigor milenar. 
Dessa maneira, a questão da transmissão é colocada na medida em que toca um ponto 
de impossibilidade, de corte com a integralidade, um ponto onde a incidência traumática da 
castração opera inaugurando a descompletude na qual um sujeito advirá, tomando seu lugar 
como herdeiro da tradição que o corte inaugura.  Fazer valer a  transmissão  é trabalho  do 
sujeito.  Não  se  dá  sem  o  passo  ético  do  sujeito  em  se  inserir  na  rede  de  causas  que  o 
constitui. 
 
3.5 - Grande Homem e suposição de saber 
A transmissão  da mensagem monoteísta se dá, então,  pela  via  que Freud  (1934-
39/1996) caracteriza como tradição herdada, ou seja, não por uma aquisição de saber, mas 
sim,  a  partir  da  incidência  da  marca  traumática,  de corte  e  divisão,  a partir  da  qual  a 
mensagem pode ser veiculada. 
Em um determinado momento de sua investigação, Freud (1934-39/1996) questiona 
sobre  como  foi  possível a  Moisés,  isoladamente,  formar  um  povo,  dar-lhes  um  caráter 
definitivo,  determinando,  assim,  seu  destino  por  milhares  de  anos.  Questiona  o  próprio 
lugar  ocupado  por  Moisés  na  transmissão  da  mensagem  monoteísta,  atribuindo-lhe  a 
denominação de Grande Homem. É sobre esta denominação que iremos agora nos deter. 
Em  seu  texto,  o  autor  rompe com  a  idéia  de  ao  Grande  Homem  estar  atrelado  um 
lugar de aquisição de saber, acúmulo de conhecimento, força física ou beleza. Afirma, ao 
contrário, que sua influência transcende a uma personalidade isolada, fazendo-o ocupar um 
lugar numa rede de causas. 
É  neste  ponto  de  inserção  numa  cadeia  de  transmissão  que  poderemos  articular  o 
lugar ocupado  pelo  Grande  Homem  freudiano  e  a  suposição de  saber  presente numa 
análise. Pois, apesar de a ele ser atribuído um saber, onde se poderia ter a garantia para a 
felicidade e o fim do mal-estar, não é desse lugar que o Grande Homem opera. 
Operar a partir de um lugar de identificação ao saber é, desde já, descartar o trabalho 
pelo qual se constitui a transmissão. A identificação ao saber, como dissemos, é se manter 
no  que  Freud  (1934-39/1996)  denominou  de  tradição  comunicada,  onde  a  aquisição  de 
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saber  pela  comunicação  garante  a  dominação  do  patamar  anterior,  instaurando  uma  via 
progressiva que se estabelece na direção da cada vez maior acumulação de saber. 
A transmissão opera, justamente, na via que escapa ao saber, que não pode ser por ele 
apreendido. Desta forma, a inserção numa cadeia de transmissão é vislumbrada, pois, não 
se trata de resolução, mas, ao contrário, de um passo ético de submissão à incompletude 
que constitui cada sujeito, de submissão à própria incidência da castração, passo esse, que 
não pode ser antecipado ou garantido por nenhuma instância externa ou anterior ao próprio 
ato do sujeito. 
No entanto, o lugar do Grande Homem ou do suposto saber não pode ser descartado 
numa via de transmissão. É preciso tomá-lo com bastante cautela. E é essa cautela que a 
noção  de  suposto  saber  exige,  que  nos  interessa  para  pensar  clinicamente  a  questão  da 
transmissão; aproximando-nos ainda mais do que acontece no tratamento. 
Melman (2004), em seu texto “A Crença”, discute as conseqüências clínicas da idéia a 
qual o sujeito se agarra, de que em algum lugar, “há alguém que sabe” (MELMAN, 2007). 
Para este autor, ao saber inconsciente, saber que nos sabe sem que a ele tenhamos algum 
acesso, a este saber desconhecido, não cansamos de atribuir um sujeito. Em suas palavras: 
“nós não deixamos de atribuir-lhe um sujeito, quer dizer que esse saber, para nós, se presta 
à  suposição de  que  existe  um  sujeito  que  tem  sua  mestria,  e  é  esse  o  sujeito  que  Lacan 
chamará de sujeito suposto ao saber” (MELMAN, 2007). 
Assim, “o sujeito suposto saber na análise é o analista” (LACAN, 1964-1998, p. 213). 
E, sobre a relação do psicanalista com o desejo de saber do psicanalisante, Lacan (1969-
70/1997, p. 112) afirma: “além do mais, não é mais ele quem o suscita, ele se oferece como 
ponto de mira para qualquer um atacado por esse desejo particularmente problemático”. 
O significante mira sobre o suposto saber em sua relação com o lugar do psicanalista, 
repete-se  no  texto  lacaniano.  Em  “Proposição  de  9  de  outubro  de  1967  –  sobre  o 
psicanalista da Escola”, o autor sentencia sobre  “a posição de miragem em  que se assenta 
a  posição  do  psicanalista”  (LACAN,  1967/2003,  p.  258).  Neste  momento,  é  valioso  nos 
determos sobre a dimensão de miragem que Lacan reveste o lugar do analista. 
Esse lugar, como mencionado, é o ponto de mira do desejo do analisante. É para ele 
que o paciente dirige, direciona, remete, endereça o seu desejo de tamponar o furo que o 
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atravessa causado pelo saber inconsciente que lhe escapa. O interessante faz ver Lacan, que 
é como miragem que o analista deve responder a essa demanda, denotando a dimensão de 
engodo que o suposto saber deve presentificar, ressaltando que “esse engodo é útil, pois, 
mesmo enganador, reativa o processo” (LACAN, 1951/1998b, p. 225). 
Podemos dizer que o suposto saber reativa o processo, que aqui entendemos como a 
fala  dirigida  ao  analista,  operação  sobre  a  qual  uma  análise  se  dá,  na  medida  em  que 
comparece de modo a frustrar a demanda do analisante. Transformando, assim, a frustração 
em motor do tratamento, “o verdadeiro motor da cura”, como observa Rocha (2003). 
Nesse sentido, Rocha (2003) também adverte que para que essa transformação ocorra, 
é  preciso  que  o  analista  “encontre  uma  certa  resposta,  que  não  lhe  seja  simétrica,  essa 
resposta cujo conceito Lacan produziu o desejo do analista”. Vejamos, então. 
Caso o analista se identifique à suposição de saber, e responda desse lugar, um 
determinado  tipo  de  clínica irá  se  configurar.  Certamente,  uma  clínica  que  contradiz 
radicalmente a proposta da clínica psicanalítica.  Ao  se confundir com o  suposto saber, o 
analista não promoverá nada  além de  uma  comunicação de conteúdos a serem,  então, 
julgados pelo paciente. Resumindo-se, assim, a um saber  que, ao ser apropriado pelo 
paciente, este pode, então, aplicá-lo em sua vida. 
Ao  contrário,  é  na  tentativa  de  fazer  valer  o  vão  do  saber,  a  não  simetria,  que  a 
psicanálise  opera.  Para  tanto,  não  cabe  ao  analista  se  identificar  com  o  saber  que  lhe  é 
suposto, ao mesmo tempo em que também, não lhe cabe rechaçá-lo, pois, é a partir de seu 
ponto de mira que o endereçamento transferencial pode se constituir. Podemos afirmar que 
o analista se oferece como mira, embora deva responder como miragem. 
Sendo assim, resta ao analista receber a suposição de saber, sem a ela se identificar, 
suportando o real da dimensão transferencial que, então, se desenrolará: 
 
Vemos que, embora a psicanálise consista na manutenção de 
uma  situação  combinada  entre  dois  parceiros,  que  nela se 
colocam como o psicanalisante e o psicanalista, ela só pode 
se desenvolver ao  preço do constituinte ternário, que é  o 
significante introduzido no discurso que  se instaura, aquele 
que tem o nome: o sujeito suposto saber, esta uma formação 
não  de  artifício,  mas  de  inspiração,  como  destacada  do 
psicanalisante. (LACAN, 1967/2003, p. 254). 
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O  suposto  saber  alçado  ao  lugar  de  significante  insere  toda  a  diferença  na  qual  a 
clínica  psicanalítica  opera.  Como  significante,  o  suposto  saber  não  é  mais  um  lugar  de 
fechamento e completude, um ponto de mira a ser realmente alcançado, e, assim, superado. 
Ele  é,  ao  contrário,  esvaziado  de  qualquer  possibilidade  de  ser  encarnado  pelo  analista, 
cabendo  ao  analista  a  responsabilidade  de  operar  com  o  suposto saber  sem  a  ele  se 
identificar, fazendo valer a dissimetria, descompletude e convocação que vigoram a partir 
da submissão à dimensão significante. 
Para suportar a demanda do amor transferencial, o pedido voraz pelo objeto ideal, o 
analista pode contar apenas com seu desejo, com seu próprio ponto de descompletude, pela 
incidência de sua própria castração.  O desejo do analista comparece  como contraponto à 
esfera  totalizante  do  amor.  Comparecendo  com  seu  desejo,  o  analista  pode  vislumbrar  a 
dimensão  contingencial  da transmissão.  Sobre  este  ponto,  Rocha  (2003)  sublinha que  “o 
que  é  fundamental,  portanto,  é  que  o  desejo  não  vacile  do  lado  daquele  que  se 
responsabilize pela transmissão”. 
Nesse sentido, a articulação entre suposto saber e transmissão é possível na medida 
em  que  aquele  seja  tomado  como  significante,  ou  seja,  como  algo  não  encarnado  pelo 
analista. Quando a suposição de saber é esvaziada, quando em lugar de dar consistência a 
ela, o analista comparece com seu desejo, aquilo que marca sua castração, a oportunidade 
para a constituição de um lugar numa cadeia de  transmissão poderá, contingencialmente, 
se dar. 
A  partir  do  ponto  de  impossível  marcado  pela  incidência  da  castração  o  qual  uma 
análise deve fazer valer, cabe ao sujeito o passo ético de a ele se submeter, constituindo seu 
lugar numa rede de causas, sem garantias prévias de que tal inserção irá se efetivar, nem 
garantias futuras a respeito do que irá advir deste lugar. 
Como procuramos argumentar, a leitura do texto freudiano “Moisés e o Monoteísmo” 
(FREUD,  1934-39/1996)  dá  subsídios  para  discutirmos  a  questão  da  transmissão  da 
psicanálise, principalmente no ponto em que toca a noção de “Grande Homem”, cunhada 
por Freud. Vimos que a força de transmissão da religião judaica não é devedora de uma 
repetição  consciente  dos  fatos  que  permearam  sua  constituição.  Sua  pregnância  milenar 
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encontra  veemência,  justamente,  naquilo  que  foi  renegado  por  sua  tradição  escrita,  vale 
lembrar, o trauma do assassinato de Moisés. 
Dessa  maneira,  o  Grande  Homem  opera  como  lugar  de  convocação  à  transmissão, 
comparecendo com o trauma que marca sua própria finitude, abrindo espaço para que cada 
sujeito, a partir da descompletude que comparece com sua morte, possa, em nome próprio, 
se inscrever na cadeia de transmissão que marca a religião judaica. 
Na  clínica  psicanalítica,  o  analista  deve  ocupar  um  lugar  de  convocação  muito 
próximo ao Grande Homem mosaico. Comparecendo com seu desejo, como vimos, com o 
que  marca  sua  castração, o analista  aposta que a  hiância  que marca sua  diferença  em 
relação ao Outro aja como convocação a que o sujeito arrisque o passo, inantecipável, de 
advir marcado pelo desejo inconsciente que o constitui. 
 
3.6 – Suposição de saber e transferência 
A  partir  da  distinção  elaborada  por  Freud  (1934-36/1996)  entre  tradição  herdada  e 
tradição comunicada, chegamos ao cerne do que caracteriza a questão da transmissão, a sua 
distinção em relação a um conteúdo consciente que é repassado a qualquer um interessado. 
Esse  simples  repasse  de  conteúdo, como  mencionado,  é  o  que  caracteriza a  tradição 
comunicada. 
A  tradição  herdada  se  constitui,  exatamente,  por  aquilo  que  não  se  resume  a 
enunciados conscientes, à narração contínua de fatos ocorridos.  E como tal, nos arremessa 
para a importância do processo de experiência, de submetimento subjetivo e doação a que 
um sujeito deve, a cada vez, realizar para a constituição desta tradição. Dessa maneira, o 
que destaca a tradição herdada localiza-se no ponto de corte e ruptura com a extensão dos 
acontecimentos, trazendo para o primeiro plano o aparecimento do sujeito ao ser convocado 
a tomar lugar no ponto de corte que a falha no saber evidencia. 
A propósito do Moisés de Freud, vimos que a transmissão da psicanálise também é 
incapaz de ser resumida a uma via de saber, a um aprendizado mecânico de seus conceitos 
e, até mesmo, a uma mera reprodução de seu instrumental. Ela é, ao contrário, tributária da 
experiência  analítica,  da  passagem  por  um  processo  de  análise,  que  tem  no  analista  seu 
suporte e na transferência seu terreno. 
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E, entre o  analista  e  a  transferência está  a suposição de saber. No  tópico anterior, 
trabalhamos a  articulação  entre  o  Grande Homem  e  a suposição de  saber presente  numa 
análise. Agora, nosso interesse é a relação entre suposição de saber e transferência, como 
também, posteriormente, o ponto em que esta articulação toca o lugar do analista em sua 
relação com a transmissão. 
Sobre o conceito de transferência Lacan (1964/1998a, p. 120) assinala: “este conceito 
é determinado pela função que tem numa práxis. Este conceito dirige o modo de tratar os 
pacientes.  Inversamente,  o  modo  de  tratá-los  comanda  o  conceito”.  Com  esta  citação,  é 
demonstrado  o  esforço  lacaniano  em desligar  o  conceito  de  transferência  a  uma  simples 
adequação que possa ser reproduzida em cada tratamento. 
Ao  vincular  transferência  e  práxis,  ressalta  a  impossibilidade  de  enquadramento 
estanque do conceito. E radicaliza essa impossibilidade ao instaurar uma dependência entre 
o conceito e o modo de tratar o paciente. Faz essa articulação livrando-a de uma hierarquia 
entre os termos. O conceito invade o modo de tratar o paciente, assim como, o modo de 
tratar o paciente é contaminado pelo conceito. 
Entre um e outro se instaura a presença do analista. E o que podemos elaborar sobre a 
presença do analista? Aqui, falaremos do lugar do analista, da maneira proposta pelo título 
do  presente  tópico,  qual  seja,  “suposição  de  saber  e  transferência”.  Este  título  denota  a 
implicação do lugar do analista tanto com o postulado lacaniano do sujeito suposto saber, 
quanto com  o  estabelecimento da transferência. Dissemos,  anteriormente,  que entre  o 
analista e a transferência está a suposição de saber.Tentaremos aqui discutir este lugar. 
 Lacan (1964-1998a, p. 196) sublinha que “a relação do sujeito ao Outro se engendra 
por  inteiro  num  processo de  hiância”.  Esta hiância  é também  colocada  entre  sujeito  e 
analista.  O  que  leva  a uma  aproximação  entre  analista  e  Grande  Outro.  Entretanto,  tal 
aproximação não  revela  uma identidade de lugares. O  analista não  é o Grande  Outro do 
paciente. Quanto a isso, Lacan (1967-68b, lição de 29 de novembro de 1967) adverte, ao 
ser veemente na afirmação: “não há em minha linguagem o Outro do Outro”. 
Assim,  a  aproximação  não  é  a  afirmação  de  que  o  analista  é  o  Grande  Outro  do 
paciente. A aproximação se dá, justamente, para frisar a impossibilidade de consistência do 
grande Outro. O grande Outro é a linguagem, o remetimento significante ao qual também o 
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analista está  referido. É este remetimento, e  não  a completude,  que uma  análise  deve 
presentificar, cabendo ao analista esta responsabilidade. 
 
Aqui os processos devem, certamente, ser articulados como 
circulares entre o sujeito e o Outro – do sujeito chamado ao 
Outro,  ao  sujeito  pelo  que  ele  viu  a  si  mesmo  aparecer  no 
campo  do  Outro,  do  Outro  que  lá  retorna.  Este  processo  é 
circular, mas, por sua natureza, sem reciprocidade. Por ser 
circular é dissimétrico
19
. (LACAN, 1964/1998a, p. 196). 
 
A não identificação do analista a esse lugar de compreensão e entendimento do que é 
dito pelo paciente age na implementação do movimento circular do significante, permitindo 
que este retorne ao paciente como estranheza e diferença. Daí a afirmação “por ser circular 
é  dissimétrico”  (LACAN,  1964/1998a,  p.  196),  pois,  apenas  a  dissimetria  permite  a 
circulação do significante. Instaurar a dissimetria é, pois, função do psicanalista.
 
A  dissimetria  marca,  então,  o  que  Lacan  (1964-1998a,  p.  203)  chama  de  “a  não-
reciprocidade e a torção no retorno”. A torção no retorno é a diferença significante recaindo 
para  o  sujeito.  É  a  palavra  retornando  e  evidenciando  sua  dimensão  de  alteridade, 
apontando para o mais além do que se diz, como também, à falta de fechamento naquilo 
que é dito. Vale ressaltar que é a passagem pelo Outro enquanto dissimétrico que enseja à 
“torção no retorno”, à movimentação significante calcada na diferença. 
O  Outro,  dissimétrico,  incide  no  intervalo  significante,  fazendo  vibrar  a 
descontinuidade  entre  o  que  se  diz  e  o  que  se  quer  dizer,  trazendo  vestígios  do  desejo 
fundante do sujeito: 
Nesse  intervalo  cortando  os  significantes,  que  faz  parte  da 
estrutura  mesma do significante, está a  morada do  que, em 
outros  registros  de  meu  desenvolvimento,  chamei  de 
metonímia. É de lá que se inclina, é lá que desliza, é lá que 
foge  como  o  furão,  o  que  chamamos  desejo.  O  desejo  do 
Outro  é  apreendido  pelo  sujeito  naquilo  que  não  cola,  nas 
faltas do discurso do Outro, e todos os por-quês? da criança 
testemunham menos  de uma avidez  na razão das  coisas  do 
que constituem uma colocação em prova do adulto, um por 
que será que você me diz isso? sempre  re-suscitado de seu 
fundo, que é o enigma do desejo do adulto. (LACAN, 1964-
1998a, p. 203). 
        
19
 Grifo nosso. 
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A partir do que traz a citação acima, talvez possamos afirmar que o analista, então, 
deve instigar uma experiência de retomada
20
, em ato, da operação que funda o sujeito. Da 
demanda  endereçada  ao  Outro,  o  que  deve  configurar  como  (não)  resposta  é  o  desejo. 
Aquilo que permite o descolamento entre pergunta e resposta, o não nivelamento entre as 
duas,  portanto,  entre  o  que  se  diz  e  o  que  se  ouve.  Permitindo,  também,  que  dessa  não 
similitude,  a “enunciação subjacente” (COSTA-MOURA, 1998,  p. 121)  seja  suscitada. 
Todavia,  o  que  a  experiência  psicanalítica  mostra,  é  que  do  desencontro  com  o  Outro, 
operação que funda o sujeito, resta o esquecimento: 
 
 
Depois de  tudo, os  homens só  sobrevivem sendo  a cada 
instante tão esquecedores de todas as suas conquistas, falo de 
suas  conquistas  subjetivas. Certo  que,  a  partir do  momento 
em  que  as  esquecem,  elas  não  restam  menos  conquistadas, 
mas são eles que são mais conquistados pelos efeitos de suas 
conquistas. (LACAN, 1964-1998a, p. 238-39).
 
 
É  impressionante  ler  nas  palavras  de  Lacan  (1964/1998a)  a  convicção  na 
oportunidade para o  aparecimento do sujeito. Ele  afirma  que da operação fundante, o 
sujeito  esquece-se.  Mas,  nas  mesmas  linhas,  também  afirma  que  do  esquecimento  resta 
algo. Algo sobre o qual a presença do analista incide, forjando, ensejando a ocasião em que 
o sujeito, mais uma vez, emergirá. 
Neste  ponto  instila-se  a  não  paridade  entre  o  lugar  do  analista  e  o  do  sujeito  em 
análise. “O sujeito é determinado (...) de uma forma que o torna inapto – o que demonstra 
nossa experiência – para restaurar o que se inscreveu” (LACAN, 1967-68b, lição de 29 de 
novembro de 1967).  O sujeito é inapto porque, a partir da perda de saber radical da qual 
surge  como  efeito,  se  fixa  na  crença  de  que  existe  alguém  que  sabe.  Na  crença  de  um 
sujeito  suposto  saber.  E,  com  isso,  se  defende  de  sua  própria  divisão.  Autonomamente, 
portanto, o sujeito é refém da espera de um saber totalizador. 
Diremos mais uma vez, que a procura por uma análise é também orientada por essa 
crença, assim como, o laço transferencial. O sujeito se endereça ao analista porque ele quer 
        
20
 Trabalharemos mais esta formulação no tópico posterior ao tomarmos para discussão a relação entre Sujeito 
Suposto Saber e transmissão. 
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encontrar, ali, a resposta para sua insatisfação. O analista, por sua vez, recebe a suposição 
de  saber  para,  a  cada  sessão,  frustrá-la,  ensejando,  assim,  a  presença  cortante  do  saber 
inconsciente, que demarca o ponto de insatisfação fundamental do sujeito. 
 A  incidência  transferencial  vem,  então,  como efeito da  insatisfação  que marca  o 
inconsciente. O  não nivelamento  entre analista  e  analisante  sublinha  a hiância desses 
lugares, o desencontro com o objeto ideal que promoveria uma conjunção sem falha entre 
os  dois.  “O  encontro  é  sempre  faltoso”,  acentua  Lacan  (1964/1998a,  p.  123).  O  analista 
instiga a reedição dessa falta fundamental, demarcando que “o Outro, o grande Outro (A) já 
está  lá,  em  toda  abertura  por  mais  fugidia  que  ela  seja,  do  inconsciente”  (LACAN, 
1964/1998a, p. 125). 
A ocasião que promove a presença da abertura fugidia do inconsciente  inclui o 
remetimento  ao  grande  Outro.  Lugar  em  que  a  não  consistência  de  uma  resposta  única 
acerca  do  sujeito  se  presentifica.  Numa  análise,  o  paciente  dirige-se  ao  analista  para  ali 
encontrar  a  resposta  que  calaria,  de  uma  vez  por  todas,  sua  insatisfação.  O  analista 
posiciona-se  de  modo  a  acolher  este  pedido,  mas,  para  a  cada  vez,  fazer  valer  a 
inconsistência do grande Outro. O texto lacaniano indica que “esse Outro (A), na análise, o 
perigo é que ele seja enganado” (LACAN, 1964/1998a, p. 200). Diremos que o  perigo é 
que ele ganhe consistência, respondendo às expectativas do paciente. 
Nesse  movimento  de  resposta,  a  acoplagem,  a  dualidade entre  analisante  e analista 
seria  favorecida,  ocasionando  a  própria  derrisão  da  dimensão  significante.  É  importante 
salientar  que Lacan (1957-58/1999, p.  155), ao discutir  a operação  de constituição  do 
sujeito,  apresenta o sujeito  do  desejo como “cornudo” (LACAN,  1957-58/1999, p.  155). 
Cornudo  porque  “seu  desejo  deitou-se  com  o  significante”  (LACAN,  1957-58/1999,  p. 
155). A estrutura da linguagem impõe a traição da qual um sujeito emergirá, pois, não há 
um significante fiel, único, capaz de dizer plenamente o desejo que marca o sujeito. Sendo 
assim, a dimensão significante é enganadora por excelência. 
Lacan  (1964/1998a,  p.  129)  demonstra  que:  “longe  de  termos  que  considerar  dois 
sujeitos, numa posição dual, a discutir sobre uma objetividade que estaria ali, depositada 
como  efeito  de  queda  de  compreensão  no  comportamento,  precisamos  fazer  surgir  o 
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domínio da tapeação possível”. É interessante que no espaço entre sujeito e analista, Lacan 
(1964/1998a) intercale o domínio da tapeação. 
Este  domínio é inserido, justamente, para  forçar a implantação do  fosso, do  não 
nivelamento,  da  hiância  a  ser  respeitada  entre  sujeito  e  o  Outro.  Localiza-se  aí  sua 
importância. É preciso que o analista finja ser capturado pela objetividade da queixa, pela 
estreiteza daquilo de que o paciente pede para ser curado. No fingimento dessa captura, o 
discurso  se  desenrolará,  denotando  os  pontos  de  insatisfação  do  sujeito,  e,  assim,  a 
oportunidade  para  que  a  falha  inerente  à  cadeia  significante  apareça;  lugar  no  qual  um 
sujeito  terá  a  oportunidade  de  se  colocar.  Como  escreve  Lenglet  (2004,  p.  32),  “a 
mensagem não diz tudo. Há malogro e, portanto, lugar para o sujeito”. Sendo assim, é ao 
testemunhar o malogro da cadeia significante que o analista instaura o lance no qual um 
sujeito, em ato, terá a oportunidade de advir marcado pela “excentricidade radical de si em 
si mesmo com que o homem é confrontado” (LACAN, 1957/1998b, p. 528). 
É a partir da dimensão de engodo e tapeação que o trabalho lacaniano vem desdobrar 
no postulado  do sujeito suposto saber. Trata-se  de um engodo que é  próprio à  dimensão 
significante, dimensão esta que cabe ao analista a responsabilidade de servir como suporte, 
apostando, em ato, em sua vigência numa análise. Deste modo, o laço entre psicanalisante e 
psicanalista abre um campo que “nossa experiência polariza, numa relação que só é a dois 
na aparência, pois qualquer colocação de sua estrutura apenas em termos duais é-lhe tão 
inadequada na teoria quanto destrutiva para sua técnica” (LACAN, 1953/1998b, p. 266). 
Destrutiva  e  incompatível.Visto  que,  se  a  psicanálise  se  realiza  numa  relação 
transferencial, a referência ao terceiro termo, ao significante, já se precipita. Dizemos que 
se  precipita  uma  vez  que  o  laço  transferencial  se  constitui.  Não  há  transferência  sem  o 
remetimento à estrutura da linguagem, ao grande Outro enganador. 
 Quando ao grande Outro é atribuída consistência, é a própria dimensão significante que 
é ameaçada.  Numa análise, cabe ao analista não se enganar  sobre isso,  não se  deixar 
capturar pelo sentido do discurso, pela objetividade das palavras, pela possível consistência 
do  Outro.  Isso  é  essencial.  Vale lembrar  que  a  dimensão  significante  só  tem  o  lance de 
retornar para o sujeito passando pelo Outro. Pelo Outro enganador, porém, não enganado 
pela sedução do sentido. 
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Neste ponto situa-se o postulado do sujeito suposto saber. É ao fazer valer a tapeação da 
qual este postulado deve ser investido, que o analista intervém de modo a cortar, dividir 
este pedido, sublinhando a dimensão inconsciente que por ele é veiculada. 
O que é que se passa quando o sujeito começa a falar com o 
analista? – ao analista, quer dizer, ao sujeito suposto saber, 
mas do qual é certo que ele não sabe nada ainda. É a ele que 
é  oferecido  algo  que  vai  primeiro,  necessariamente,  se 
formar como pedido. Quem não sabe que é aí que está o que 
orientou  todos  os  pensamentos  sobre  análise  no  sentido do 
reconhecimento da função da frustração? Mas o que é que o 
sujeito pede? Aí está toda a questão, pois o sujeito bem sabe 
que, quaisquer que sejam seus apetites, quaisquer que sejam 
suas  necessidades, nenhum encontrará satisfação ali,  senão, 
no máximo, a de organizar seu menu. (LACAN, 1964/1998a, 
p. 254). 
 
As  palavras  de  Lacan  de  maneira  intrigante  fazem  ressoar  o  que  já  havia  sido 
abordado por Freud (1912/1996)
21
 sobre a transferência.  E, de maneira inovadora, insere 
como ponto pivô da relação transferencial o sujeito suposto saber. 
Como visto, o pedido endereçado ao analista ganha destaque numa análise não pela 
possibilidade de ser satisfeito. Lacan vem avisar, justamente, que não é de satisfação que se 
trata. O pedido desliza como forma de apresentar, no discurso, os pontos em que o sujeito 
se  constituiu  arraigado, preso,  aderido.  É  a  partir  desses  pontos  que a transferência  se 
desenrola. Mas, para tanto, é preciso que o analista não se identifique a nenhum dos lugares 
aos quais o paciente lhe atribui, posicionando-se a partir de uma não correspondência entre 
que se pede e o que se responde. 
Para que o menu se apresente na  análise, é  preciso que o analista suporte o pedido 
sem,  contudo,  satisfazê-lo.  Suporte,  como  dissemos,  o  desfile  de  pedidos,  o  desfile 
significante,  a  cadeia  na  qual  aquele  sujeito  terá  a  oportunidade  de  surgir  como  efeito. 
Presentificando, assim, a escolha da posição que toma diante do Outro. 
Nesse  contexto,  a  posição  do  sujeito  suposto  saber  faz  a  diferença  que  permite  a 
apresentação do  menu,  ao criar a  oportunidade para  sua  frustração.  Por  isso  a  afirmação 
        
21
 O texto é “A dinâmica da transferência” (FREUD, 1912/1996), discutido no capítulo anterior. 
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lacaniana  de  que  “a  transferência  é  impensável,  a  não  ser  tomando-se  partida  do  sujeito 
suposto saber” (1964/1998a, p. 238). 
Para tanto, é indispensável que o analista livre-se da “ilusão que nos impele a buscar a 
realidade do sujeito para-além do muro da linguagem” (LACAN, 1953/1998b, p. 309). Essa 
busca  evidencia  a  crença  num  saber  total,  que  seria  capaz  de  anular  ou  retificar  o 
descompasso no qual o sujeito se constitui. Para Lacan (1953/1998b, p. 309), essa crença 
do analista é a mesma na qual um sujeito “crê que sua verdade já está dada em nós, que a 
conhecemos de antemão”. 
Como discutido em momento anterior, o paciente chega à análise aderido à convicção 
de que o analista poderá dizer o que fazer ou como agir para colocar em ordem sua vida. 
Aderido, portanto, à idéia de que sua verdade é conhecida pelo analista. Neste ponto situa-
se a  dimensão  de tapeação  do sujeito suposto saber.  Cabe ao analista entrar  no  jogo, 
submeter-se à suposição de saber, porém, para a cada vez, fazer valer a brecha na qual a 
suposição vacila ao invés de ganhar a consistência de um saber totalizante. 
A discussão a respeito do postulado lacaniano do sujeito suposto saber destaca ainda 
mais a responsabilidade do analista na condução de um tratamento. Para o analista recai a 
tarefa de sustentar a tapeação sem, contudo, sobre ela deixar-se enganar. Já mencionamos o 
aviso de Lacan (1964/1998a, p. 200) sobre este ponto. 
Com a tapeação do suposto saber, o analista incide, a cada vez, quebrando, cortando 
essa  pretensão  do  analisante,  porque,  sua  presença  se  exerce  na  submissão  à  dimensão 
significante, portanto, a  dimensão  que  convoca  à  subordinação  a  um  impossível  de  tudo 
nomear. É aos analistas que são dirigidas as palavras proferidas por Lacan (1953/1998b, p. 
317): “Ei-nos, pois, acuados contra o muro da linguagem. Estamos em nosso lugar, isto é, 
do mesmo lado que o paciente, e é nesse muro, que é o mesmo para ele e para nós, que 
tentaremos responder ao eco de sua fala”. 
Sendo assim, é por sua submissão à estrutura da linguagem que o analista esvazia a 
possível  consistência  do  sujeito  suposto  saber.  E,  nesse  passo,  presentifica-se,  também, 
marcado  pela  impossibilidade  instaurada  pela  incidência  cortante  do  significante. 
Apostando, em ato, que deste ponto de impossível o sujeito emerja. A psicanálise é a aposta 
sempre recolocada da emergência do sujeito dividido pela incidência significante. Ponto de 
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real, inegociável, uma vez que em sua operação de constituição, o sujeito disse o sim que 
inaugurou seu lugar marcado pelo desejo inconsciente. 
Do  corte  proferido  pelo  significante,  o  sujeito  quer  a  costura,  o  tamponamento,  a 
fixidez  da  crença  em  sua  autonomia  e  independência.  Lacan  (1957/1998b,  p.  512),  em 
1957, afirma que com a derrisão da dimensão significante, “é o seu próprio destino que o 
homem desafia”.  Cabe aos  psicanalistas  a  responsabilidade em  (re)criar e  sustentar  a 
oportunidade da oferta a que um sujeito advenha marcado pela divisão constituinte, único 
ponto  no  qual  um  sujeito  tem  vida,  porém,  também,  o  ponto  do  qual  se  foge.  Mas,  até 
quando fugir de um “fogo que consome por toda parte?” (LACAN, 1957/1998b, p. 512). 
 
3.7 – Suposição de saber, ato e transmissão 
Vimos, então, que o tratamento psicanalítico se desenrola a partir do endereçamento 
do paciente ao lugar do sujeito suposto saber, ponto de mira sobre o qual a transferência se 
estabelece. Como mostra Lacan (1964/1998a, p. 221), “o analista (...) mantém esse lugar no 
que ele é o objeto da transferência”. 
Quanto  a  este  ponto,  voltemos  uma  vez  mais  ao  texto  freudiano  “A  dinâmica  da 
transferência” (FREUD, 1912/1996). Ali, o psicanalista vienense demonstra que a partir da 
insatisfação libidinal constituinte, o sujeito está fadado a se aproximar de cada novo objeto 
com um “clichê estereotípico” (FREUD, 1912/1996, p. 111), “idéias libidinais antecipadas” 
(FREUD, 1912/1996, p. 112). Dessa forma, a libido sempre pronta por antecipação inclui o 
analista “numa das “séries” psíquicas que o   paciente já formou” (FREUD, 1912/1996, p. 
112). 
E é essa antecipação da libido que dá à transferência
22
 sua violência.Como dissemos, 
ao se endereçar ao analista, o paciente endereça-se aquele em que, acredita, irá tamponar a 
falta de que se queixa, irá se configurar como o objeto ideal, o objeto que falta para que sua 
queixa tenha fim, e sua vida enquadre-se, plenamente, no padrão que considera ideal. 
        
22
 Nesta  dissertação, deter-nos-emos  em  abordar a transferência  naquilo  em  que  se  articula com  a  questão 
transmissão.Logo, deixamos indicado para um momento posterior, a discussão sobre a transferência em toda a 
sua  complexidade, evidenciada  pelo  importante trabalho  realizado  por  Lacan  em  O  Seminário, livro 8  – a 
transferência (LACAN, 1960-61/1992). 
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Assim,  do  saber  que  falta  ao  paciente  para  sanar  suas  insatisfações,  ele  supõe  um 
sujeito, um sujeito que sabe. E, com tamanha intensidade e força dirige-se ao analista com 
esta suposição, mas, para comprová-la. Sobre isso, Lacan (1964/1998a, p. 242) assinala que 
“o  sujeito tem uma relação a  seu analista cujo  centro está  no nível desse  significante 
privilegiado que se chama ideal do eu, na medida em que, dali, ele se sentirá tão satisfeito 
quanto amado”. 
Como visto, é pela fúria da libido pronta por antecipação que o analista se vê tomado. 
Freud chega a denominar esta  força de “espírito dos  infernos” (FREUD, 1914-15  /1996, 
p.181)  para  denotar  sua  ânsia  e  violência.  Não  deixa  de  observar  o  caráter  constitutivo 
desse enlace amoroso, ao afirmar que a situação analítica não cria esse amor, ao contrário, 
“encontra-o  pronto,  à  mão,  faz  uso  dele  e  agrava  suas  manifestações”  (FREUD,  1914-
15/1996, p. 185). 
Sobre o laço de transferência, Freud (1914-15/1996, p. 187) também sublinha que “o 
psicanalista  sabe  que  está  trabalhando  com  forças  altamente  explosivas”.  Neste  sentido, 
vale retomar as palavras de Lacan (1967/2003, p. 254) em “Proposição de 9 de outubro”, 
quando  destaca  que,  sobre  o  psicanalista,  “o  que  se  trata é  do  que  ele  tem  de  saber”. 
Portanto, ao analista cabe saber da força da transferência. Só a partir disso, ele sustenta a 
transferência sem se deixar vencer pelo pedido voraz do analisante. 
Chegamos, aqui, a um entrecruzamento de grande relevância para a discussão a 
respeito do sujeito suposto saber. O paciente envolve o analista com a pretensão gananciosa 
de ali encontrar o objeto ideal, e, com esta pretensão seduz o analista, também exercendo 
uma certa tapeação, “fazendo-se amar por  ele, propondo por si mesmo essa falsidade 
essencial que é o amor. O efeito de transferência é esse efeito de tapeação no que ele se 
repete aqui e agora” (LACAN, 1964/1998a, p. 240). 
Ainda no mesmo seminário, Lacan (1964/1998a, p. 128) interroga: 
 Não está aí uma estrutura fundamental da dimensão do amor 
que a transferência nos dá a ocasião de imajar? Ao persuadir 
o  outro  de  que ele tem  o que  nos pode completar,  nós  nos 
garantimos  de  poder  continuar  a  desconhecer  precisamente 
aquilo que nos falta. O círculo da tapeação, enquanto que não 
nomeado, faz surgir a dimensão do amor. 
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A  tapeação  proposta  pelo  analisante,  como  vemos,  é  não  nomeada.  E  faz  surgir  a 
dimensão do amor, a busca por uma completude onde a falta possa ser sanada a partir do 
enlace com  o  objeto  ideal,  a  saber, o  analista.  Deste  modo, o  sujeito, ao dirigir-se a um 
analista, busca livrar-se do engano que provocara este mesmo endereçamento, desfazendo, 
assim, a tapeação inicial pela consistência do objeto ideal. 
Neste ponto é demarcada a torção que uma análise busca realizar. Do enlace amoroso, 
resta ao  analista submeter-se,  entrar no  jogo proposto  pelo  paciente,  no  entanto, fazendo 
valer a dimensão de miragem do sujeito suposto saber. “Está precisamente aí o essencial do 
que quero hoje  designar  para vocês, é  que  imanente  ao  próprio ponto de  partida  do 
movimento da procura psicanalítica, há este sujeito suposto saber, (...) suposto saber melhor 
ainda. De forma que o analista se submete à regra do jogo” (LACAN, 1967/68b, lição de 29 
de janeiro de 1967). 
De um lado há o jogo proposto pelo paciente, o amor, o ganho de saber, a completude 
a ser consumada com o analista. De outro, a torção provocada por este. A presentificação 
do sujeito suposto saber, mas, com a ênfase na suposição, na brecha para o vacilo do saber, 
enquanto impossibilidade de tudo apreender. 
Com efeito, mais uma vez, chegamos à diferença de níveis na qual sujeito e analista 
se encontram no campo transferencial. E esta diferença só é tornada viável pelo suporte do 
sujeito suposto saber. É ele que permite o engodo transferencial que move uma análise. O 
sujeito  dirige-se  ao  analista  para  ali  encontrar  a  completude.  Quando  o  analista  aceita  o 
jogo, submete-se à suposição do analisante, para, a partir daí, conduzi-lo ao confronto com 
a falta ineliminável de sua condição, ao ponto em que a tapeação deve, então, ser nomeada 
desejo.  Para  Lacan  (1964/1998a,  p.  251),  a  análise  “se  engaja na  falta  central  em  que o 
sujeito  se  experimenta  como  desejo”,  acrescentando  que  “é  nesse  ponto  de  falta  que  o 
sujeito tem que se reconhecer” (LACAN, 1964/1998a, p. 255). 
A análise se desenrola, então, a partir de uma falta que, para o analisante, será, um 
dia, reparada pela  aquisição de um  saber, pela consumação de uma conjunção sem falha 
com  o  analista.  Este  é  o  pedido  que  dá  início  à  análise.  A  partir  dele,  o  analista 
responsabiliza-se  por  ser  o  suporte  de  uma  operação  em  que,  ao  final,  o  analisante, 
contingencialmente,  se deparará  com a  falta ineliminável de  sua condição, impossível, 
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portanto, de ser sanada. Cabendo, pontualmente, o passo do sujeito em advir marcado por 
essa  disjunção  fundamental,  recolhendo  efeitos  no  real,  da  divisão  que  o  constitui  como 
sujeito do desejo. 
Recai  para  o  analista,  portanto,  toda  a  responsabilidade  pela  condução  de  uma 
análise.O  (des)encontro  do  sujeito  com  a  falta  que  marca  sua  condição  é  dependente  da 
queda do sujeito suposto saber. Mas, este sujeito detentor do saber só terá oportunidade de 
ser aniquilado caso o analista o sustente como um lugar de não consistência, para que daí, 
ele tenha a chance de vacilar.  Sustentar a tapeação do sujeito suposto saber sem dar a ela 
consistência  é  tarefa  do  analista.  E,  segundo  Lacan  (1967-68b),  o  analista  só  arrisca 
sustentar esse lugar de engodo, a partir do que se configurou em sua própria experiência de 
análise: a  queda do sujeito suposto saber. Quanto a  isso, Lacan (1964/1998a, p. 253) 
assinala: 
Seria, no entanto singular que esse sujeito suposto saber, 
suposto saber algo de vocês, e que, de fato, não sabe nada de 
vocês, pudesse ser considerado como liquidado no momento 
em  que,  no  fim  da  análise,  ele  começa,  justamente,  sobre 
vocês, pelo menos, a saber um pouco. É então no momento 
em que ele mais tomaria consistência que o sujeito suposto 
saber deveria ser suposto vaporizado. Então só se pode tratar, 
se o termo liquidação tem sentido, da liquidação permanente 
dessa tapeação pela qual a transferência tende a ser exercer 
no fechamento do inconsciente. 
 
 Vemos, então, o curioso percurso de uma análise. Percurso este que consiste numa 
inversão do ponto mesmo que o inaugurou. Do endereçamento ao sujeito suposto saber com 
a voracidade  para sua confirmação,  abre-se a  oportunidade para  seu desmantelamento, 
chegando ao momento de sua “vaporização”, seu aniquilamento. 
Como mencionado, trata-se de um trajeto que tem no analista seu suporte. Para tanto, 
é preciso que da queda a que se destina o sujeito suposto saber, configurada em sua própria 
experiência de análise,  o analista,  como  diz  Lacan,  finja  esquecer.  Criando,  assim, a 
oportunidade  de  suportar  este  lugar  para  um  outro.  Para  Lacan  (1967-68b),  o  ato 
psicanalítico  delimita-se  precisamente  neste  ponto  de  esquecimento,  porém,  um 
esquecimento simulado: “o que constitui o ato psicanalítico como tal é muito singularmente 
esta simulação pela qual o analista esquece o que, na sua experiência de psicanalisando, ele 
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pôde ver reduzir-se ao que é: esta função do sujeito suposto saber”  (LACAN, 1967-68b, 
lição de 29 de novembro de 1967). 
Em momento anterior dissemos que a análise se configura como a revivescência em 
ato da operação de constituição do sujeito. Aqui, repetiremos a afirmação com ênfase na 
contingência que envolve esta retomada. Trata-se de uma operação, e como tal, impossível 
de ser transmitida por enunciados. À queda do sujeito suposto saber não cabe teorização. É 
preciso, antes, que um sujeito dê o passo de surgir como efeito da queda desta suposição, 
passo  esse  que  se  configurou  em  seu  próprio  momento  de  constituição,  e  ao  qual  uma 
análise  busca  reeditar,  a  cada  vez.  Sendo  assim,  do  fingir  que  esquece  do  analista,  num 
momento inantecipável, seu ato vem marcar a oportunidade para a reedição da operação. O 
surgimento  do  sujeito  é  sempre  pontual,  assim  como  do  analista,  que  também  forja  seu 
lugar na posterioridade de seu ato. 
Segundo Lacan (1967-68b, lição de  29 de janeiro de 1967), “o ato psicanalítico 
essencial do psicanalista comporta esse algo que eu não nomeio, que esbocei sob o título de 
simulação, e que será grave se isso vier a ser esquecido, o simular esquecer que seu ato é 
causa  desse  processo”.    A  simulação  tem  lugar  no  que  ela  permite  a  presentificação  do 
sujeito suposto saber sem, contudo, comprová-lo. 
Desse modo, por meio da simulação, o analista sustenta esse lugar de engodo, mas, 
para  que  ele  vacile,  para  que  ele  caia.  E,  na  queda  do  sujeito  suposto  saber,  do  um  da 
completude, um sujeito seja convocado a se presentificar como efeito de um ato. 
O  sujeito  suposto  saber  é  aquele  que  sabe,  e,  na  garantia  desse  lugar,  o  sujeito  se 
economiza, fica permanentemente à espera da aquisição de um saber que seria proveniente 
desse  sujeito  sabedor,  permanecendo,  portanto,  à  espera,  entrincheirado.  Aqui,  vale 
sublinhar  as palavras  de  Costa-Moura  (1998,  p.125):  “de  sua  posição  entrincheirada,  o 
sujeito não apenas  se  defende,  ele  desconhece; e,  por isso,  mesmo, terá  que fazer  ele 
próprio a  experiência, implicar  nisso  seu desejo, que é mais que sua demanda. É  todo  o 
trajeto de uma análise”. É dessa posição entrincheirada que o sujeito entra em análise, por 
isso,  não  cabe ao  analista  rechaçar  a  suposição  de  saber  imediatamente.  É  preciso  antes 
suportá-la, e nesse sentido, fingir esquecer o que está a ela destinado no ato psicanalítico, 
ou seja, sua elisão. 
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A partir desse suporte  um analista arrisca,  a  cada vez, pelas  brechas  intrínsecas ao 
discurso do paciente, em seus pontos de fracasso, apontar para um real inerente à própria 
estrutura da linguagem.  Apostando que com a presentificação do real um sujeito venha se 
submeter, e daí, extrair conseqüências. Vamos frisar que o real inerente à linguagem só tem 
chance de se presentificar para um sujeito no mesmo passo de sua submissão. Não existe 
um real anterior ao passo do sujeito. É apenas no pontual submetimento do sujeito que um 
real  tem chances  de  viger,  instaurando  a  fissura  para  a  veiculação  de  um  saber  outro, 
impossível de ser plenamente apreendido. 
E,  nesse  passo  do  sujeito,  a  queda  do  sujeito  suposto  saber  é  deflagrada.  É 
imprescindível sublinhar que a queda do sujeito suposto saber não se dá sem o remetimento 
ao psicanalista. É preciso, pois, o remetimento ao Outro dissimétrico, ao Outro enquanto 
representante da própria estrutura significante, daquilo que  “em  caso  algum pode ser 
tomado  por  seu  valor  aparente”  (LACAN,  1956-57/1995,  p.  198).  Nessa  perspectiva  se 
localiza a responsabilidade do analista em sustentar a clínica psicanalítica. 
Presentificar o  ponto  de fracasso  no  saber que  marca  aquele sujeito  é  lavor  do 
analista. Tarefa que se configura em total dependência de sua análise pessoal. Como vimos, 
é ao passar por essa experiência que um analista é formado. No ponto de queda do sujeito 
suposto  saber  resulta  aquele  que,  num  ato,  sustenta  a  psicanálise  para  um  outro, 
recolocando  a  tapeação  do  sujeito  suposto  saber.  O  postulado  que,  para  não  ganhar 
consistência, conta, pontualmente, com o desejo do analista: “o desejo do analista é uma 
enunciação a qual só pode operar se caso venha ali na posição do X” (LACAN, 1967/2003, 
257). 
É da posição do X, enigmático, que o analista arrisca receber a suposição de saber do 
paciente; como  discutimos,  entra  no  jogo por  ele  proposto,  sem ceder  aos  encantos  e ao 
pedido  irascível  que  inaugura  uma  psicanálise.  A  posição  do  X  enigmático  é  resultado, 
contingente, de um percurso de análise. E, desse ponto limite, torna-se aquilo que, por uma 
não complementaridade, convoca o mesmo movimento do qual surtiu como efeito: 
 
A formação do psicanalista exige que ele saiba, no processo 
em que conduz seu paciente, em torno do quê o movimento 
gira. Ele deve saber, a  ele deve ser transmitido, e numa 




[image: alt] 
 
 
  
 

  119 
 
 
experiência, aquilo de  que ele retorna. Esse  ponto  pivô é  o 
que eu designo (...) pelo nome de desejo do psicanalista 
(LACAN, 1964/1998a, p. 218). 
 
Ao  comentar  a  formação  do  psicanalista,  as  palavras  de  Lacan  incidem, 
rigorosamente, na análise pessoal. Trata-se, portanto, do lugar preferencial de formação do 
analista. É na inauguração de um percurso de análise que é oferecida a oportunidade de se 
encontrar com a queda do sujeito suposto saber. Portanto, com um limite no qual não há 
mais a garantia de um saber que responda. Precisamente neste ponto é aberta a conjuntura 
para o  ato do  sujeito. Onde não  há saber que  tampone,  é criado  o  lance para o ato.  Ato 
disruptivo que imprime a brecha para a circulação do desejo, na referida citação, o desejo 
do psicanalista. 
Ainda sobre o desejo do psicanalista, Lacan (1964/1998a, p. 222) sublinha que: 
 
É  nesse  ponto  de  encontro  que  o  analista  é  esperado. 
Enquanto o analista é  suposto saber, ele é suposto saber 
também  partir  ao  encontro  do  desejo  inconsciente  –  (...)  – 
que o desejo é eixo, o pivô, o cabo, o martelo, graças ao qual 
se aplica o elemento-força, a inércia que há por trás do que se 
formula primeiro,  no  discurso  do  paciente,  como demanda, 
isto é, a transferência. O eixo, o ponto comum desse duplo 
machado, é o desejo do analista, que eu designo aqui como 
uma função essencial. E que não me digam que, esse desejo, 
eu  não  o  nomeio,  pois  é  precisamente  um  ponto  que  só  é 
articulável pela relação do desejo ao desejo
23
. 
Desejo do analista como função essencial. Relação que se dá de desejo ao desejo. Ora, 
como uma relação do desejo ao desejo, a apreensão de um saber elucidativo é descartada. 
Justamente, o ato, a abertura para a circulação do desejo, é demarcada num ponto limite do 
saber. Enquanto há a esperança na aquisição de um saber, o passo para o ato é adiado. É 
preciso, portanto, todo um percurso de análise, o desbastar de um campo comandado pela 
fixidez de um saber a ser conhecido, para que a convocação e o ato venham se encontrar 
num ponto em que o desejo circule. O desejo do analista como função essencial é, então, a 
marca do  fracasso do  saber,  ao  mesmo tempo  em que  sustenta  a existência de um saber 
Outro, “um saber sem sujeito” (LACAN, 1967-68c, p. 372). 
        
23
 Grifo nosso. 
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É na  dimensão do desejo que  vemos  (re)instaurar-se a cadeia de  transmissão da 
psicanálise. Encontra-se aí o arrojo de convocação do desejo do analista, já que “é de ver 
funcionar toda uma cadeia no nível do desejo do Outro que o desejo do sujeito se constitui” 
(LACAN,  1964/1998a,  p.  223).  É  imprescindível,  portanto,  a  presença  do  desejo  do 
analista, pois, é ele que dá lugar ao limite do saber, fazendo aparecer o ponto de divisão e 
corte que constitui o sujeito. Desse ponto de pura descontinuidade, a aposta no ato de advir 
marcado pela falha no saber é realizada. Assim, é a presentificação do desejo do analista 
que  cria  a  conjuntura  para  a  transmissão  da  psicanálise,  ao  ofertar  a  um  Outro  a 
oportunidade de emergir sustentando a divisão que o constitui. 
Vale lembrar que o desejo do analista é suscitado em seu próprio percurso de análise, 
forjado no ato de submissão à queda do sujeito suposto saber, logo, à queda da instância 
que, supostamente, garantiria sua ilusão de alcançar a completude. A derrocada desta ilusão 
inaugura a chance de emergir marcado pela falha no saber, dimensão em que, apenas o ato 
traz notícias, a posteriori. Aqui, vemos o movimento em cadeia que a psicanálise, a cada 
vez,  inaugura.  Da  queda  do  sujeito  suposto  saber,  presentificada  em  sua  experiência  de 
análise, o analista arrisca-se a sustentar a psicanálise para um Outro. Demarcando, assim, a 
cada vez, um novo início: “chegou-se ao fim uma vez, é aí que é preciso deduzir a relação 
que  isso  tem  com  o  começo de  todas  as  vezes,  e  é  este  ato,  tão  difícil  de  apreender  no 
começo de cada uma das psicanálises, que nós garantimos. Isso deve ter uma relação com 
esse fim, uma vez” (LACAN, 1967-68b, lição de 10 de janeiro de 1967). 
O fim de uma psicanálise é o que há de mais resistente à formulação teórica
24
. E por 
mais que  sobre ele  formulem-se  teorias,  nenhuma  delas será totalizadora.  O  fim  de  uma 
psicanálise é absolutamente dependente do ato do sujeito. Não há palavra que, a priori, diga 
desse fim. Como vimos há pouco, trata-se de um fim que tem relação com um começo. O 
ponto de corte entre o começo e o fim é aquilo que sustenta a psicanálise, pois, é apenas ao 
inaugurar  a  psicanálise  para  um Outro,  que  o ato  do analista  traz  notícias  do ato  que 
realizou  enquanto  analisante,  em  sua  experiência  de  análise.  É  importante  frisar,  a 
submissão, sempre pontual, à determinação inconsciente. 
        
24
 Nesse  sentido, indicamos o trabalho lacaniano na elaboração do dispositivo do PASSE, presente na 
“Proposição de 9 de outubro de 1967 sobre o psicanalista da escola” (LACAN, 1967/2003, p. 248) e “O ato 
psicanalítico” (LACAN, 1967-68b/seminário inédito). 




 
 
 
  
 

  121 
 
 
Na dobradiça que se instala entre fim e início a cadeia de transmissão da psicanálise 
se (re)funda. A eliminação do sujeito suposto saber não ocorre num plano de continuidades. 
Sua  elisão  é  pura  perda,  corte,  tropeço  do  qual  o  ato  vem  marcar  o  comparecimento  do 
desejo.  Passo  radical  que  fere  tanto  analista  quanto  analisante.  “A  passagem  de 
psicanalisante a psicanalista tem uma porta cuja dobradiça é o resto que constitui a divisão 
entre  eles,  porque  essa  divisão  não  é  outra  senão  a  do  sujeito”  (LACAN,  1967/2003,  p. 
259). 
É apenas no  laço com  o Outro  que o analista recolhe os efeitos  daquilo  que se 
desenhou  em  sua  análise  pessoal.  É  ao  retomar  com  o  Outro  essa  experiência,  em  ato, 
inantecipável, que o analista recebe os efeitos da queda do sujeito suposto saber, sendo, a 
cada  vez,  atingido  pela  ruptura  e  descontinuidade  de  lugares  que  separam, 
irrevogavelmente, o sujeito e o Outro. 
Radicalmente  estamos  faceados  com  a  impossibilidade  de tornar  a  formação  do 
analista  algo  a  ser  resumido  a  um  mero  ganho  de  saber  para  a  posterior  comprovação 
prática. A queda do sujeito suposto saber é penhasco, pura perda na qual a convocação para 
a tomada de uma posição desejante ganha relevo. Mas, nada garante antecipadamente que, 
do fosso  instaurado,  um analista  advenha. Só  no  risco  de  retomar  a  psicanálise para  um 
Outro,  no  ato  a  ser  instaurado  nesse percurso,  se  terá,  então,  notícia  dos  efeitos  dessa 
derrisão. 
Em  seu  ensino,  Lacan  (1967/2003,  p.  346)  assinala:  “digamos  que  me  dediquei  à 
reforma do entendimento, imposta por uma tarefa da qual um dos atos é engajar os outros. 
Por pouco que o ato vacile, é o analista que se torna o verdadeiro psicanalisado, como ele 
perceberá,  tão  certo  quanto  mais  perto  se  encontrar  à altura  da  tarefa”. Estas  palavras 
demonstram  que  todo  o  movimento  da  psicanálise  se  faz  na  afirmação  de  um  não 
isolamento autônomo e auto-suficiente do sujeito. Mas sim, na aposta de que, no laço com 
o Outro, seja instaurada a oportunidade de recolher os vestígios do que se configurou em 
sua experiência de análise: sua castração, finitude e impossível de sua condição. 
Nesse sentido, cabe a advertência lacaniana de que se deve “constituir a psicanálise 
como  uma  experiência  original,  levá-la  até  o  ponto  em  que  nela  figura  a  finitude,  para 
permitir o a posteriori, efeito  de tempo que,  como sabemos, lhe é  radical” (LACAN, 
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1967/2003, p. 251). Ao  fim de uma psicanálise, o  sujeito deve ter sido confrontado com 
esse ponto limite de queda do sujeito suposto saber. Com a impossibilidade de um saber 
prévio que guie sua existência e suas ações. 
Do precipício que é a elisão do sujeito suposto saber, o ato vem marcar, a posteriori, a 
presença do sujeito. Nesse sentido, a presença do tempo radical que a psicanálise instaura. 
Porque  é  só  num  momento  posterior, teremos notícias  da queda  que se  apresentou no 
percurso  de  análise  daquele  analista.  É  também  neste  ponto,  que  se  dá  sua  inclusão  na 
cadeia  de  transmissão  da  psicanálise,  ao  retomá-la  com  um  Outro,  do  lugar  de  analista, 
daquele  que  se  arrisca  a  suportar  a  suposição  de  saber  para  levá-la  até  o  ponto  de  sua 
finitude, seu aniquilamento. 
Desse ponto limite, aquele que desejar retomar essa experiência para um Outro, não é 
nada  mais que  um puro veículo. Nada  além  de um  ponto, uma marca  de sua  própria 
castração.  Daí  a  bela  afirmação  lacaniana:  “a  paz  não  vem  selar  prontamente  essa 
metamorfose em que o parceiro se esvaece, para já não ser mais do que o saber vão de um 
ser que se furta” (LACAN, 1967/2003, p. 260). 
A força das palavras de  Lacan impede seu aprisionamento, sua total integração. 
Arrisquemo-nos, então, a tentar dizer algo sobre elas. O ponto de finitude a que uma análise 
deve levar não é um ponto de comodismo ou satisfação. Um momento em que a ânsia por 
paz pedida pelo paciente é, finalmente, alcançada. O final de uma análise não tem nenhum 
comprometimento com a paz ou o bem-estar. Sobre o final de análise, as palavras “não ser 
mais do que o saber vão de um ser que se furta” se apresentam como o testemunho mais 
genuíno e, ao mesmo tempo, enigmático. Enigmático porque trata de um momento que a 
teorização não dá conta, pois, é um momento que se dá, pontualmente, numa experiência, e, 
como tal, o sujeito, singularmente, está incluído. 
Incluído, pois, o passo do sujeito em submeter-se à derrocada de um saber totalizador 
e, de advir marcado por um saber Outro, que, fugidiamente, o ultrapassa. “Não ser mais do 
que o saber vão  de um ser que se furta” é, então, um ponto de pura inconsistência, pura 
abertura,  descontinuidade,  corte.  Lacan  (1967/2003,  p.  259)  indica  ser  um  momento  de 
entrega à essência do desejo, onde, o analista se reduz “ele e seu nome, a um significante 
qualquer”, a (re)inaugurar, a cada vez, a psicanálise. 
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Como  dissemos,  é  no  passo  de  vaporização  do  sujeito  suposto  saber  que  a 
oportunidade para a transmissão é sulcada na experiência analítica. “O saber, então, é posto 
na  berlinda pela experiência  analítica”,  faz  ver  Lacan  (1969-70/1992,  p.  31),  ressaltando 
assim, o trajeto de uma análise. Um percurso que se inicia com um pedido de saber, um 
saber  em que se  acredita  ser  preexistente,  faltando  apenas que  ele  seja,  por  alguém, 
revelado. E, em seu final, é o confronto com a queda do sujeito suposto saber, portanto, a 
presença de um saber sem sujeito, que incide, pontualmente, no passo daquele que ao saber 
inconsciente, submete-se, extraindo conseqüências. 
Deste ponto limite do saber, resta apenas o passo do sujeito em se incluir na cadeia de 
transmissão  que  sustenta  a  psicanálise.  Inclusão  que se  dá  em  ato,  inantecipável,  ao 
arriscar-se em retomar esta experiência com um Outro. Sobre a transmissão da psicanálise, 
Lacan  (1978/1995,  p.  65)  assevera:  “tal  como  hoje  chego  a  pensar,  a  psicanálise  é 
intransmissível. Isso é bem desagradável. É desagradável que cada psicanalista seja forçado 
– já que é preciso que ele seja forçado a isso – a reinventar a psicanálise”. 
Assim, a transmissão faz valer também um viés de invenção. Cabe ao sujeito inventar 
a  sua  maneira  singular  e  inantecipável  de  submissão  à  cadeia  de  transmissão  que  o 
antecede. Dessa forma, afirmamos que a transmissão não é anterior ao passo do sujeito, ao 
contrário, se dá no mesmo passo em que o sujeito cria, forja sua maneira forçada de advir 
determinado pela cadeia de transmissão que o constitui, apropriando-se dessa herança. 
Um  analista  é,  portanto,  resultado  contingente  de  seu  processo  de  análise  pessoal. 
Onde se configurou o passo ético submissão à cadeia forjada pelo saber inconsciente. E, 
como o saber inconsciente é um saber Outro, saber que “não pensa, não calcula nem julga” 
(LACAN, 1973/2003, p. 530), um saber que escapa, portanto, resta ao analista o risco de 
(re) fundar esta inclusão, a cada vez. Reinaugurando, a cada vez, seu lugar na cadeia de 
transmissão da psicanálise. 
Sobre a psicanálise, Lacan (1957/1998b, p. 525) ressalta que “uma nova verdade não 
podemos contentar-nos em dar lugar, porque é de assumir nosso lugar nela que se trata. Ela 
exige que nos mexamos”.  A psicanálise  exige que  “nos  mexamos”, porém, nada  garante 
que o faremos. Tomar lugar na verdade freudiana, advir marcado pela divisão irrevogável 
que o inconsciente instaura é um risco sempre recolocado ao lançar-se no laço com o Outro. 
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 Como  vimos, a  experiência  psicanalítica traça-se  na aposta  de uma  inversão de 
lugares. Seu início marca a crença no sujeito suposto saber, na revelação de uma verdade 
sobre  si mesmo  que já  é,  então, conhecida pelo analista. O seu final é  desenhado  no 
confronto com a queda desse sujeito sabedor, ao mesmo tempo em que veicula a existência 
de  um  saber  sem  sujeito,  o  saber  inconsciente.  Na  inexistência  de  um  saber  prévio  que 
responda, a oportunidade para o ato é forjada. Ato mesmo que marca a submissão ao saber 
inconsciente, criando, no mesmo lance, a determinação na qual um sujeito advém.  Sobre a 
análise pessoal, Freud (1937a/1996, p. 265) afirma: “essa análise terá realizado seu intuito 
se fornecer àquele que aprende uma convicção firme da existência do inconsciente”. Trata-
se, assim, de convicção, de doação subjetiva, onde se configura, pontualmente, a renovação 
da perda na qual um sujeito emerge. Não há, porquanto, saber prévio que defina o que é um 
analista. Da queda do  sujeito suposto saber, inaugura-se a oportunidade para que um 
analista invente a  sua maneira  de advir  marcado  pelo saber inconsciente  que o  constitui, 
sustentando, nesse ato de invenção, o impossível em jogo na transmissão da psicanálise. 
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CONCLUSÃO 
 
Esta dissertação teve como ponto de partida a pergunta: que clínica a psicanálise 
propõe  para  o sujeito  que  se  constitui  marcado  por  uma  falha,  ineliminável,  no 
saber?Ao  seguirmos a  trilha aberta por  esta  questão, percorrendo,  prioritariamente,  os 
textos de Freud e Lacan, fomos, a cada vez, confrontados com a radicalidade da proposta da 
clínica psicanalítica, qual seja, a de ser sustentada num ato, absolutamente contingente, de 
submissão  à  falha  no  saber  que  marca  o  sujeito.  Ato  mesmo  que  demarca  o  passo  de 
transmissão que sustenta a psicanálise. 
Nesse  sentido,  o  desenrolar  do  trabalho  trouxe  à  tona  o  ponto  de  inversão  que 
caracteriza a clínica psicanalítica. Do pedido por um saber endereçado ao analista, instaura-
se uma operação que tem nos meandros do discurso do paciente a oportunidade para que 
um real vigore, denotando a presença da hiância que marca aquele sujeito singularmente. 
É pelos caminhos sinuosos da associação livre, regra fundamental da psicanálise, 
que a falha no saber tem a ocasião de ser sublinhada pela escuta do analista. E, a partir daí, 
cria-se o lance da aposta  que um sujeito, inantecipavelmente, advenha marcado por aquele 
ato  falho,  sonho,  engano,  tropeço  da  palavra.  Brechas  nas  quais  a  pulsação  inconsciente 
força, por sua fugidia presentificação; denotando, num instante, a descontinuidade radical 
de si a si mesmo com a qual o sujeito é confrontado. 
Para encaminhar a pergunta que origina a dissertação, começamos por rastrear os 
textos iniciais da psicanálise. São textos de muita relevância, pois, guardam o testemunho 
da descoberta freudiana e o  que ela carrega de implicação subjetiva de seu inventor. Os 
referidos textos trazem a indicação de que a psicanálise não é algo natural, a conseqüência 
direta  e  previsível  de  um  fluxo  de  pensamento.  Ao  contrário,  inaugura-se  no  passo  de 
implicação subjetiva daquele que se dispuser a sustentá-la. Quanto a isso, foi interessante 
retomar os percursos trilhados por Freud e Breuer. 
Assim como Freud, Breuer também se questionou acerca do fenômeno da histeria, 
trazendo-a para o âmbito da clínica. Os dois caminharam lado a lado por um certo tempo, 
utilizando o  método  catártico  como forma de tratamento  para os sintomas  da histeria. 
Entretanto,  do  ponto  de  divisão  da  consciência  com  o  qual  os  clínicos  se  confrontaram, 
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posicionamentos bastante díspares foram assumidos. Breuer decide por tomar a condition 
seconde  como  algo  passível  de  ser  reintegrado  ao  conjunto  de  representações  da 
consciência. Uma falha, portanto, capaz de ser reparada pela intervenção clínica. Freud, por 
sua vez, é aquele que se posiciona de modo a encarar a condition seconde como uma falha 
irreparável  no  campo da  consciência. E  como tal,  impossível  de  ser restaurada  a  uma 
unificação harmônica com o conjunto de representações acessíveis a este sistema (embora 
ainda  não  formulado  como  tal).  Para  sustentar  esse  ponto  de  quebra  do  fluxo  do 
pensamento consciente como algo incapaz de ser restaurado foi preciso que Freud ousasse 
experimentar  uma  certa  dose  de insatisfação e  de  não compreensão  absoluta  do  que  a 
histeria  descortinava.  Sustentando,  portanto,  um  não saber  que  se desdobrava  para  sua 
própria condição. 
Nesse  passo  de  submissão  a  um  não  saber  que  Freud  promoveu  a  invenção  da 
psicanálise. Deixando-se atravessar por um enigma fundamental, sem critérios ou medidas 
nas quais pudesse se precaver do que surgiria desse atravessamento. Lacan é incansável em 
reverberar  o  desprendimento  de  Freud  em  sua  submissão  ao  desconhecido  que  se 
apresentava,  chegando  a  afirmar  (sobre  Freud)  que  “nesse  arriscar-se  tudo  de  sua 
mensagem está a totalidade de sua descoberta” (LACAN, 1957/1998b, p. 513). 
Esse “arriscar-se tudo” foi até o limite da construção de uma prática que tem na 
sua fundação a submissão a um saber outro, impossível de dominar. E, ao sustentar, a cada 
vez, essa submissão, o analista vienense se aventurou a recolher os efeitos de seu  ato na 
criação de uma clínica que se delineia na aposta, sempre recolocada, que um sujeito 
emergirá no passo de implicação ao que lhe escapa.Vale dizer, que a aposta que descortina 
a clínica psicanalítica, se desdobra tanto para o paciente quanto para o analista. 
Como  mencionado,  o  ponto  de  opacidade  no  saber  tem  a  ocasião  de  ser 
presentificado no discurso, no endereçamento do paciente ao analista. No entanto, para que 
esse  real  ganhe  relevo  é  preciso  que  o  analista  suporte  sua  condição  de  divisão,  de  não 
entendimento sobre o que é dito, não enquadramento das palavras num sentido pré-fixado, 
para que  essas retornem ao  paciente como significantes. Logo, como oportunidade  de 
aparecimento  do  sujeito-  que,  enquanto  tal,  é  evanescente  e  tributário de um  passo  de 
submissão ao real que se apresentou. 
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Nesse sentido, vemos a estreita dependência da clínica psicanalítica com o lugar 
do analista, visto que, este é o suporte indispensável que agencia a operação da psicanálise. 
O que Freud já em 1895 alertava, ao afirmar que é necessário todo um trabalho psíquico do 
analista para que a resistência à associação do paciente seja vencida. 
A leitura dos textos iniciais da psicanálise foi marcante por evidenciar que o ato 
de  Freud  na  criação  da  psicanálise  está  colocado  como  exigência  para  cada  um  que  se 
dispuser a sustentar  essa  operação para um outro. Sustentar a falha da consciência como 
algo impossível de ser suprimido está, a cada vez, colocado como risco para cada analista. 
A  cada  analista,  a  seu  tempo,  no  encontro  com  o  outro,  é  (re)inaugurada  a  chance  de 
sustentar o discurso analítico, o  Outro  discurso, aquele que diz do sujeito  sem que ele o 
saiba, nos pontos em  que o  discurso coerente engasga. Pontos de  fissura nos  quais o 
inconsciente  instaura  a  sua  presença  que  se  revela  de  maneira  fugaz.  Esse  instante 
inantecipável  marca a chance do aparecimento de um analista e de um sujeito em análise. 
Aquele como efeito de seu ato, em marcar a ruptura do inconsciente; e este como efeito do 
ato de submetimento ao descontínuo que marca sua posição. 
Aqui  temos  a  questão  que  promove  a  virada  para  nosso  segundo  capítulo.  Se, 
como vimos, a clínica psicanalítica se delineia sobre uma aposta, um passo inantecipável de 
submissão  ao  saber  inconsciente  -  passo  colocado  tanto  para  analista  quanto  para 
analisante;  como  falar  em técnica  na psicanálise?  Como  abordar  os  “Artigos  técnicos” 
(FREUD,  1911-15/1996)  escritos  por  Freud  sem  perder  o viço  da  aposta que  marca  a 
psicanálise? 
Foi  bastante  intrigante  ler  em  Lacan  (1953-54/1986,  p.  17)  a  indicação  de  que 
“Freud  nunca  cessou  de  falar  da  técnica”.  Intrigante,  pois,  mesmo  ressaltando  o 
contingente, o inantecipável, o disruptivo, Lacan reitera a existência de uma técnica: aquilo 
que poderia servir como uma descrição de etapas pré-fixadas para serem seguidas por um 
analista.  Nesta  tensão  entre  a  técnica  e  o  contingente,  forjamos, então,  a  questão:  que 
técnica peculiar a psicanálise propõe? Dizemos peculiar, pois,  certamente não se  trata de 
um conjunto de regras a serem seguidas cegamente, onde, a partir das quais, a psicanálise 
se desenrolará automaticamente. Sendo assim, a técnica da psicanálise fundada por Freud e 
impulsionada  por  Lacan  guarda  uma  especificidade.  Neste  segundo  capítulo,  nos 
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aventuramos a discutir  que especificidade é essa. Encontrando no lugar do analista a 
responsabilidade em fazer com que ela vigore. 
A  partir  da  leitura  de  A  Interpretação  dos  Sonhos  (FREUD,  1900/1996)  vimos 
renovada a confiança de Freud na palavra como o meio a partir do qual a heterogeneidade 
de pensamentos é flagrada. Vale ressaltar que é a palavra no endereçamento ao analista, o 
que implica a escuta do analista como peça fundamental para a marcação da divisão 
psíquica que constitui o sujeito. 
Porquanto, o sonho não deve ser isolado de seu relato.A interpretação se faz na 
narração do  sonho  endereçada ao  analista que,  como dissemos,  instaura sua  presença 
oferendo-se  como  um  resto  diurno,  como  um  significante,  numa posição  de opacidade  e 
enigma que enseja a  quebra do discurso. Oferecendo ao sujeito a  oportunidade de se 
colocar. E  permitindo,  portanto,  que  notícias  do desejo  inconsciente  que  marca o  sujeito 
sejam veiculadas. 
Nesse  sentido,  apostamos  na  discussão  do  sonho  paradigmático  trabalhado  por 
Freud  (1900/1996,  p.  541)  no  capítulo  “Psicologia  dos  Processos  Oníricos”  da 
Interpretação dos Sonhos. O sonho angustiante em que o filho morto aparece censurando 
seu  pai,  dirigindo  a  ele  as  palavras  que  tocam  no  ponto  de  sua  queda,  seu  pecado. 
Circunscrevendo,  assim,  a  falta  que  marca  aquele  sujeito.  Esse  sonho  traz,  muito 
fortemente, o desencontro que o desejo instaura. 
O desejo não é algo consistente, próximo imediato de algum bem-estar, conforto 
ou felicidade. O sonho nos ensina que o desejo é o que marca, mais radicalmente, o sujeito 
em sua dimensão de perda, de não completude, de desconhecimento em relação aquilo que 
o causa. E,  nesse sentido,  a leitura de A Interpretação dos Sonhos (FREUD, 1900/1996) 
nos permitiu divisar mais precisamente a condição do sujeito freudiano. Sujeito constituído 
por uma falta ineliminável que instaura um desconhecimento radical sobre si mesmo. 
Desconhecimento,  portanto,  daquilo  que  garantiria  seu  bem-estar,  sua  felicidade,  seu 
sucesso. 
Dos sonhos,  partimos para os artigos técnicos.  Ainda mais  surpreendentes. Que 
noção de técnica seria possível  sustentar numa clínica que visa o sujeito da psicanálise? A 
surpresa  não pôde  ser suturada.  A leitura dos  chamados “Artigos  Técnicos” (FREUD, 
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1911-15/1996) tornou mais evidente a dimensão de experiência da psicanálise – se como 
experiência entendemos a inclusão do sujeito na operação analítica. O trabalho de Freud na 
elaboração dos “Artigos Técnicos” circunscreve o testemunho do analista sobre o processo 
de construção da  prática  psicanalítica. Os  impasses,  as  reviravoltas, as dificuldades  e 
limites que a clínica descortinava. 
Dos  impasses  vivenciados  neste  processo,  Freud  recolhe  o  rigor  exigido àquele 
que  se  dispuser  a  conduzir  uma  análise.  A  técnica  proposta  pelos  artigos  converge, 
portanto, ao fundamento da posição do analista e em sua responsabilidade na condução de 
uma psicanálise. Sendo assim, as indicações clínicas relatadas por Freud não configuram a 
garantia da psicanálise, nem da formação de um analista. Um analista não é formado por 
uma mera obediência às indicações práticas tecidas nesses textos. Curiosamente, apesar de 
denominá-los  de  “Artigos  Técnicos”,  o  analista  de  Viena  avisa  sobre  a  insuficiência  de 
regras e esquemas táticos para a realização da psicanálise. 
Segundo  Lacan  (1964/1998a,  p.  218)  “não  há  para  o  psicanalista  nenhum  além 
substancial ao qual se pudesse reportar aquilo em que ele se sente fundado para exercer sua 
função”.  Seguindo  o  rastro  de  Freud,  Lacan  vem  ressaltar  a  impossibilidade de  uma 
garantia exterior na qual o psicanalista pudesse ser amparado para a prática da psicanálise. 
No mesmo golpe (re)instala a dimensão da experiência psicanalítica como processo central 
na  formação  do  psicanalista.  Dessa  forma,  afirmamos  que  o  peculiar  da  técnica  da 
psicanálise é sua não redução a uma regra a ser, então, obedecida. 
Trata-se de uma técnica que inclui o sujeito na operação. Discurso, mais do que 
técnica, que oferece a oportunidade para que  um sujeito advenha da  confrontação com a 
falência da  onipotência  da  consciência, Discurso marcado,  portanto,  pelo  atravessamento 
do saber inconsciente.  Nada prévio ou exterior ao ato do psicanalista garante a psicanálise. 
Apenas o ato analítico, só depois, denunciará a presença do psicanalista. 
É preciso ainda, não apartar o ato analítico dos efeitos que recaem sobre o sujeito 
em  análise.  A  contingência  do  ato  se  estende  à  subordinação  do  sujeito  em  emergir 
marcado pela decalagem que o constitui, na medida em que esse descompasso é sublinhado 
pela intervenção do analista. 
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Esse é o ponto que marca a passagem para o terceiro e último capítulo. De acordo 
com  o  que  foi  visto,  é  para  o  analista  que  recai  a  responsabilidade  na  condução  de  um 
tratamento  psicanalítico.  Logo,  é  do  psicanalista  a  responsabilidade  no  agenciamento  da 
psicanálise. E, um analista não deve ser reduzido a um aprendizado mecânico de regras a 
serem seguidas ou enunciados a serem repetidos. Ao contrário, um analista é forjado num 
processo  de  submetimento  à  experiência  analítica.  Operação  na  qual  um  sujeito  se 
confrontou com  os limites  de um saber positivo  e consistente  a ser  reconhecido como a 
peça que faltava para alcançar a completude e preenchimento de um eu melhor e mais apto 
às vicissitudes da vida. Trata-se, ao contrário, de confrontação com a quebra da unidade do 
pensamento,  logo,  da  consciência  enquanto  sinônimo  da  unidade  psíquica,  momento  em 
que é forjada a oportunidade para o ato. 
Não basta saber. É insuficiente se restringir a ler nos textos de Freud e Lacan as 
indicações a respeito da cisão radical do pensamento, da existência do saber inconsciente. É 
preciso  o  mergulho  na  experiência  para  tomar  lugar  na  verdade  freudiana.  Tomar  lugar, 
num  ato,  disruptivo,  de  submissão  ao  saber  inconsciente,  extraindo  conseqüências  da 
ruptura instaurada pelas formações do inconsciente (LACAN, 1957-58/1999), que não 
cessam de se produzir. Sendo assim, a psicanálise insere-se no que Freud (1934-39/1996, 
ps. 114-115) distinguiu como “tradição herdada”. 
Como discutido, a tradição herdada não se assemelha a um conjunto de conteúdos 
conscientes transmitidos por comunicação direta. Não se resume, portanto, a um saber que, 
por  sua  formulação  e  teorização  é  transmitido  a  algum  interessado.  Com  a  discussão  a 
respeito  da  religião  judaica,  Freud  (1934-39/1996)  mostra  que  a  tradição  herdada  é 
constituída  no  remetimento  a  um  Outro,  na  medida em  que  este  Outro se configure  não 
como detentor de um saber consistente, positivo ou imutável; embora seja na identificação 
a esse lugar que se dirijam a ele. Reside aí a importância da afirmação freudiana sobre o 
assassinato do líder Moisés. A marca do trauma, descontinuidade e morte do Grande Líder 
age como  convocação a que cada  sujeito se  inclua, em  ato, na  cadeia de  transmissão do 
judaísmo. A pregnância milenar dessa religião encontra força no ato de cada sujeito, a cada 
vez, se  fazer herdeiro  desta  tradição,  assumindo  em  nome próprio  os  custos  que  seu  ato 
acarreta. 
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A partir desse ponto, construímos uma aproximação entre o Grande Homem do 
judaísmo e o postulado lacaniano do Sujeito Suposto Saber. Assim como no remetimento 
ao Grande Homem, o  sujeito inaugura uma análise a partir de um pedido por saber. 
Acreditando, portanto, que o analista é detentor do saber que lhe falta para que sua vida seja 
alçada ao patamar que considera ideal. Uma análise inicia-se, então, no endereçamento ao 
Sujeito Suposto Saber. 
Nesse  endereçamento  “demoníaco”  o  analisante  quer  a  consumação  de  uma 
unidade ideal com o analista, a superação da distância que o separa do Outro. Neste ponto, 
retomamos  a  importância  da  análise  pessoal  como  meio  de  formação  do  analista.  É  em 
meio ao percurso de uma análise que o sujeito tem a chance de se defrontar com a queda do 
sujeito suposto saber,  logo, com  a inexistência de um Outro completo, preenchedor e 
tamponador da perda que constitui cada sujeito. 
É no confronto com a queda do sujeito suposto saber, na queda da existência da 
garantia de um Outro, que o ato vem marcar o lance para a circulação do desejo. Para o 
aparecimento do sujeito numa cadeia de transmissão, onde o lugar do Outro é sustentado 
enquanto diferença ineliminável. 
Assim, ao retomar a operação psicanalítica, o analista, como mencionado, finge 
que esquece  o que viu  ser  reduzido o  sujeito  suposto  saber  em  sua  análise. Esse  “fingir 
esquecer”  opera  de  maneira  a  permitir  que  o  analista  em  questão  receba  uma  certa 
suposição de saber, sem se colar a ela. E, na melhor hipótese, que responda a isso de um 
lugar  dissimétrico,  descontínuo,  desejante.  Permitindo  que  o  fosso  irrecuperável  entre  o 
sujeito e o Outro se instale de maneira a convocar o ato do sujeito, e, nesse mesmo passo, 
sua inclusão na cadeia de transmissão da psicanálise. 
Nesse momento, deixamos como indicação a ser retomada em trabalho posterior a 
articulação entre a queda do sujeito suposto saber e o lugar do analista, naquilo que esse 
corte encerra de passe inantecipável e contingente. Lacan vem avisar que “ao restaurar o 
sujeito suposto saber, ao retomar, ele mesmo, a tocha do analista, é impossível que ele não 
instale o “a” no nível do sujeito suposto saber” (LACAN, 1967/68b, lição de 10 de janeiro 
de 1967).  Com esta passagem, vemos que  a queda do sujeito  suposto  saber se  apresenta 
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como ponto de ruptura e condição a que um analista retome a experiência da psicanálise do 
lugar de causa, de objeto “a”. 
Entre a queda  do  sujeito suposto  saber e a  retomada da psicanálise  do lugar  do 
analista resta quebra, fissura, descontinuidade. Abertura na qual a aposta é refeita, a cada 
vez,  a  cada  psicanálise.  Lacan  surpreende  com  a  afirmação  de  que  “a  psicanálise  é 
intransmissível”  (LACAN,  1978/1995,  p.  65).  A  radicalidade  da  afirmação  é  prova  do 
esforço  de  Lacan  em,  assim  como  Freud,  distinguir  a  psicanálise  de  um  mero 
“procedimento operacional padrão”, uma visão de mundo, uma terapêutica. 
A impossibilidade da transmissão da psicanálise é a oportunidade de convocação a 
que  cada  um,  a  seu  tempo,  seja  forçado  a  inventar  sua  maneira  singular  de  sustentar  o 
discurso  analítico  no  laço  com  o  Outro.  Sustentar  sua  própria  inconsistência,  logo,  sua 
dependência em  relação ao  Outro que lhe antecede. Sua  submissão,  pontual, ao  saber 
inconsciente que, de forma inerradicável, lhe escapa. 
Sendo  assim,  a  queda  do  Outro  enquanto  totalidade  e  consistência  é  a  própria 
chance  do  discurso  analítico.  Oportunidade  de  tomar  lugar  na  cadeia  de  transmissão  da 
psicanálise  inaugurada  por  Freud.  Lacan  (1973/2003,  p.  530)  assevera  que  “o discurso 
analítico  não  pode  ser  sustentado  por  um  só.  Tenho  a  sorte  de  haver  quem  me  siga.  O 
discurso,  portanto,  tem  aí  sua  chance”.  Vale  ressaltar  que  o  verbo  seguir,  na  passagem 
descrita,  reverbera  a  ocasião  de  inclusão  na  cadeia  de  transmissão  da  psicanálise  e  não, 
simplesmente, um seguir cegamente as regras de seu predecessor. Nesse sentido, ressoam 
as palavras de Lacan (1964/1998a, p. 211): “que eles recolham de minha experiência o que 
têm a recolher”. 
O recolhimento da experiência é já a aposta no ato, inantecipável, de inclusão na 
transmissão  da  psicanálise;  em  sua  forçada  invenção  de  sustentá-la  para  um  Outro,  sem 
garantias em nenhum além preexistente - nem mesmo Freud e Lacan. A cada psicanalista 
resta o desafio de retomar, em ato, a aposta na qual a clínica psicanalítica se funda. Qual 
seja, a aposta no aparecimento de um sujeito marcado pelo impasse que o constitui. Cabe 
aqui,  terminarmos  a  conclusão  da  dissertação  retomando  a  indagação  lacaniana:  “por 
quem?”  (LACAN,  1967/2003,  p.  349).  Quem  se  aventurará  no  risco  de  sustentar  a 
psicanálise? 
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